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Planalto - PR, 01 de novembro de 2024.

FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE DEMANDA

Secretaria/Setor: Secretaria Municipal de Meio Ambiente

Responsável pela Solicitação: Leonir Bianchi

Email; planalto@planalto.pr.gov.br

Justificativa da Demanda:

A necessidade premente do município demanda a contratação de uma empresa especializada
instalação de sistemas de geração de energia solar fotovoltaica, delineando um projeto

ambicioso e abrangente com o propósito de revolucionar a matriz energética local. Este
empreendimento visa não apenas atender a uma parcela significativa da demanda energética
municipal, mas também promover redução de custos a longo prazo e, crucialmente, mitigação
do impacto ambiental.
O Município de Planalto - Pr, localiza-se na região sudoeste do Paraná, distante 555 km da
capital do Estado, possui um território 346,241 km^ e população de 14.374 habitantes.
A gestão municipal de forma sustentável é uma preocupação cada vez mais presente nas
diretrizes da administração pública, considerando um cenário de escassez de recursos naturais
a medida em que as populações aumentam. Assim, utilização de energia solar cornio
alternativa sustentável vai de encontro com ações que demonstram a preocupação
administração pública com o meio ambiente e seus recursos.
Visando uma administração mais sustentável e eficiente, a implantação o sistema de energia
solar fotovoltaica se mostra como uma importante alternativa na produção de energia limpa e

redução de custos da administração pública municipal. Ressalta-se ainda que a
implantação do sistema fotovoltaico, possibilitará que a matriz energética consumida pelos
prédios da administração pública ocorra de forma sustentável/ren ovável,
solar fotovoltaica representa uma medida estratégica e visionária. Este investimento não
apenas moderniza a matriz energética do município, mas também confirma o compromisso da
municipalidade com a sustentabilidade, adotando soluções inovadoras para enfrentar os
desafios energéticos contemporâneos.
A Secretaria Municipal de Meio Ambiente realizou um levantamento para estimar o valor a ser
gasto na referida contratação, baseado na estimativa a ser gasta, sendo estes apresentados
abaixo na tabela de valor.

Objeto: Contratação de empresa visando o fornecimento e instalação de Sistema(s) de
Geração de Energia Fotovoltaica, conectado à rede ON-GRID da concessionária de energia,
de acordo com o Instrumento de Repasse 4119806 entre o Município de Planalto - PR e a
Caixa Econômica Federal - Programa Itaipu Mais Que Energia. Conforme segue abaixo: ^
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DESCRIÇÃO DO ITEMITEM

R$ 1.100.000,000120630Fornecimento e instalação de sistema de geração
de energia elétrica solar fotovoltaica em 10
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imóveis pertencentes ao Município de Planalto
(conforme Quadro do item 7 do Termo de
Referência)
dimensionadas pelo executor com potência
somada de no mínimo 500 kWp e potência
mínima do inversor de 380 kW, sendo;

- 02 imóveis incluindo fornecimento e execução
de estrutura de cobertura de estacionamento

para implantação das placas;
' 08 imóveis incluindo fornecimento e execução

de estrutura de fixação em talhado existçfrte.

conjunto de placascom

Autorizo a abertura do processo:

Ij Oi ? C- TorO/
Prefeito Municipal
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR N° 080/2024

1. INTRODUÇÃO:

1.1. O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e
apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade
abaixo especificada.

1.2. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no
mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos
princípios estabelecidos pela Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e regulamentado pelo
Decreto Municipal n° 5582 de 02 de janeiro de 2024.

1.3. Os dados que embasaram este documento, bem como as definições para a
contratação foram obtidos em conjunto com a área requisitante.

2. OBJETO:

2.1. Contratação de empresa visando o fornecimento e instalação de Sistema(s) de
Geração de Energia Fotovoltaica, conectado à rede ON-GRID da concessionária de
energia, de acordo com o Instrumento de Repasse 4119806 entre o Município de Planalto
- PR e a Caixa Econômica Federal - Programa Itaipu Mais Que Energia.

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE:

3.1. A necessidade premente do município demanda a contratação de uma empresa

especializada na instalação de sistemas de geração de energia solar fotovoltaica,
delineando um projeto ambicioso e abrangente com o propósito de revolucionar a matriz
energética local. Este empreendimento visa não apenas atender a uma parcela significativa
da demanda energética municipal, mas também promover redução de custos a longo prazo
e, crucialmente, mitigação do impacto ambiental.

3.2. O Município de Planalto - Pr, localiza-se na região sudoeste do Paraná, distante 555
km da capital do Estado, possui um território 346,241 km^e população de 14.374 habitantes.
3.3. A gestão municipal de forma sustentável é uma preocupação cada vez mais presente

diretrizes da administração pública, considerando um cenário de escassez de recursos
naturais a medida em que as populações aumentam. Assim, utilização de energia solar
como alternativa sustentável vai de encontro com ações que demonstram a preocupação

da administração pública com o meio ambiente e seus recursos.

3.4. Visando uma administração mais sustentável e eficiente, a implantação o sistema de
energia solar fotovoltaica se mostra como uma importante alternativa na produção de
energia limpa e na redução de custos da administração pública municipal. Ressalta-se
ainda que a implantação do sistema fotovoltaico, possibilitará que a matriz energética
consumida pelos prédios da administração pública ocorra de forma sustentável/renovável.
3.5. Solar fotovoltaica representa uma medida estratégica e visionaha. Este investimento

apenas moderniza a matriz energética do município
compromisso da municipalidade com a sustentabilidade, adotando soluções inovadoras
para enfrentar os desafios ^ergétícos contemporâneos.
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4. ÁREA REQUISITANTE:

4.1. Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

5. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E ENTREGA DOS OBJETOS:
5.1 O objeto deverá ser entregue integralmente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a
contar da emissão da Ordem de Compra, e deverá ser efetuada nos locais indicados no
item 11 deste Termo de Referência;

5.2 Os objetos serão recebidos provisoriamente no ato de entrega, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e r:na

proposta.
5.3 Os itens poderão ser rejeitados/recusados, no todo ou em parte, quando em desacordo

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.4 Os objetos serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
5.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no
dia do esgotamento do prazo.
5.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
5.7 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, encargos trabalhistas
e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do
objeto da licitação, correrão por contra exclusiva da contratada.
5.8 Fica reservado a esta Administração em qualquer fase do certame, o direito de realizar
testes que comprovem a qualidade do objeto/serviço executado. Para tanto, a execução
será submetida a análise técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes de que o
objeto/serviço considerado insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente
recursado, devendo ser, imediatamente, substituído ou realizado novamente.

Deverá ocorrer a limpeza do locai, remoção de dejetos, sobras de materiais, a cada
etapa correspondente a cada medição, e na integralidade para finalização dos serviços.
5.10 Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílio necessários, nas quantidades estimadas
e qualidade, promovendo a substituição sempre que necessário.
5.11 A Contratada deverá realizar estudo de capacidade de suporte para cada uma das
estruturas de cobertura, as quais receberão os novos sistemas de geração fotovoltaica e,

identifique necessidade de reforço estruturai na estrutura ora existente, todo seu

com as

5.9

caso

custeio será de responsabilidade do município de P!analto-Pr.
5.12 identificar e avaliar os locais disponíveis para a instalação dos painéis solares,
considerando aspectos como espaço disponível, orientação solar e sombreamento.
5.13 A Contratada poderá realizar visita técnica, acompanhado por servidor designado
para esse fim, para comprovar que a licitante, por intermédio de seu responsável técnico

representante Lebal da Empresa, vistoriou previamente o local da obra do objeto desta
licitação, a ser realizaçla com agendamento no departamento de engenharia do Município
ou
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de Planalto-PR, de segunda à sexta-feira, das 08hr às 15hrs.
5.14 Conforme disposto no item 10 deste Termo de Referência, que trata da relação de
locais e descrições das instalações, os

responsabilidade exclusiva da contratada a execução integral do processo de construção
da estrutura de cobertura do estacionamento a ser implantado, incluindo todas as etapas

necessárias desde a fundação.

5.15 Por outro lado, para os demais itens que já contam com estruturas cobertas
previamente existentes, eventuais necessidades de reforço ou melhorias nessas estruturas
serão de responsabilidade do município de Planalto-Pr.

5.16 A empresa deverá apresentar, de forma permanente, seus funcionários devidamente
uniformizados, fornecer todos os equipamentos de segurança individual (EPI) e zelar pela
segurança dos trabalhadores em virtude dos trabalhos a serem realizados na obra,
conforme recomendações e exigências da NR-06 e NR-35.
5.17 Caberá a Contratada o descarte de todo o material não aproveitável, removendo

periodicamente todo o material e detritos que venham a se acumular no decorrer dos
serviços, devendo ser executado de acordo com as exigências da Administração Municipal,
não sendo permitido o acúmulo de entulho nos locais das execuções.
5.18 Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem
vítimas os seus técnicos e empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão
eles.

5.19 Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus
empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de
ações judiciais movidas porterceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas
ao cumprimento do presente edital.
5.20 Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se admitindo
modificações sem a prévia consulta e concordância do Município de Planalto.
5.21 Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste
contrato.

5.22 Não subcontratar nenhum serviço sem o prévio conhecimento e consentimento do
Município de Planalto.
5.23 Todos os serviços deverão ser desenvolvidos em conformidade com as normas
vigentes, no
Contratante.

5.24 Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com a fiscalização de
obras antes da execução dos serviços correspondentes.

5.25 As inadequações apontadas pela Fiscalização de obras serão corrigidas pela
Contratada sem custo adicional para a Contratante, visto que o não cumprimento poderá

acarretar em penaá^dministrativas.
5.26 A licitante contiWada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o j^oaTwa^sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos

itens 05 e 06 estabelecem que será de

com

caso de eventuais divergências, as disposições estabelecidas pela
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6. DAS ESPECIFICAÇÕES GERAIS:

6.1. Sistema de geração de energia:
6.1.1. A contratação inclui a elaboração de projetos; fornecimento de ARTs; fornecimento
e instalação de todos os equipamentos necessários e correlatos; infraestruturas não
existentes e necessárias; aprovação urbanística, ambiental, da concessionária e outras
necessárias e conexão à rede de distribuição; homologação a rede da concessionária de
energia local; bem como comissionamento e capacitação da equipe técnica deste
Município, em acordo com as exigências relacionadas nas especificações técnicas do
presente Termo de Referência;
6.1.2. O sistema compreende painéis solares fotovoltaicos, inversores e seus acessórios.
6.1.3. Os equipamentos e os procedimentos de instalação devem estar de acordo com as

da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e demais normas correlatas.
6.1.4. Sistema de Geração de Energia Fotovoltaica homologado à rede da concessionária
de energia (sistema ON-GRID).
6.1.5. Placas fotovoltaicas no mínimo de 500Wp;

6.1.6. Inversor(es) dimensionado(s) com potência de 75% a 85% em relação a soma da
potência dos módulos solares (placas). Modulo de comunicação para disponibilização de
dados e registro em nuvem em conjunto com o sistema de monitoramento wi-fi;
6.1.7. Inversor solar de potência compatível com a potência do sistema, com caixa de
junção - string box (quadros de proteção), homologado pela concessionária de energia
local;

6.1.8. Modulo de comunicação para disponibilização de dados e registro em
conjunto com o sistema de monitoramento wi-fi;
6.1.9. Cabeamento elétrico compatível com a potência do sistema, utilizando como
referência á classe 5 NBR NM 280;

6.1.10. Conectores elétricos (macho e fêmea) compatíveis com a potência do sistema;
6.1.11. Aterramento adequado conforme normas vigentes;
6.1.12. Quadros de comando e proteção conforme normas da distribuidora local;
6.1.13. Materiais, insumos e mão-de-obra necessários para fixação, montagem e
instalação do sistema de geração fotovoltaica;
6.1.14. Suportes de alumínio ou de aço, de alta resistência, com proteção contra corrosão
e acessórios para fixação dos módulos;
6.1.15. Estruturas de suporte deverão suportar ventos segundo as especificações da NBR
6123;
6.1.16. Sistema orientado ao máximo possível para o norte geográfico e/ou face oeste, livre
de sombras.

6.1.17. Se necessário, a contratada deverá fazer todas as adequações no padrão de
energia e afins, para total funcionamento e homologação da distribuidora de energia.
6.2. Estrutura de fixação:

6.2.1. A contratação inclui a elaboração de projetos; fornecimento de ARTs; fornecimento
e instalação de todos os equipamentos necessários e correlatos; infraestruturas não
existentes e necessárias; aprovação urbanística e ambiental caso necessárias;
6.2.2. Execução de estrutura metálica para recebimento de placas de sistema de energia
fotovoltaico com diniensões apropriadas para acomodação das placas necessárias para
alcance da potência requisitada;

normas

nuvem em
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6.2.3. Quando estrutura for utilizada para cobertura de estacionamento veicular, orienta-se
a altura mínima de 2,50m. e 3,00m. de largura livre de passagem.

6.2.4. Fundação em blocos e estacas escavadas em concreto de resistência (FCK) de 25
MPa armado moldado “in loco”, conforme projeto estrutural;
6.2.5. Pilares metálicos em perfil “u”127x50x3mm e 120x50x3mm;
6.2.6. Vigas principais em perfil “u” 'I50x50x3mm e 143x50x3mm;
6.2.7. Vigas secundárias em perfil “u” 127x50x3mm e 120x50x3mm;
6.2.8. Terças metálicas em perfil “u” 150x50x3mm;
6.2.9. Agulhamento em ferro mecânico (liso) diâmetro mínimo de 12.50mm;
6.2.10. Contraventamento em ferro mecânico (liso) diâmetro mínimo de 12.50mm;
6.2.11. A CONTRATADA deverá realizar estudo de capacidade de suporte para cada uma
das estruturas de cobertura, as quais receberão os novos sistemas de geração fotovoltaica
e, caso identifique necessidade de reforço estrutural na estrutura ora existente, todo seu
custeio será de responsabilidade da CONTRATANTE.
6.3. Garantia dos serviços e equipamentos instalados:
6.3.1. Garantia dos inversores: mínimo 05 anos;

6.3.2. Garantia da produção: mínimo de 20 anos 80%;
6.3.3. Garantia painel: mínimo de 10 anos de fabricação;
6.3.4. Garantia instalação: mínimo de 2 anos;
6.3.5. Todas as garantias deverão ser comprovadas por meio da entrega de termo de
garantia original do fabricante e quaisquer outros documentos necessários para a
comprovação desta garantia.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO:

7 1 A empresa contratada deverá apresentar o projeto para cada sistema instalado,
juntamente com as liberações e pareceres da CONCESSIONÁRIA COREL, contendo:
locação de todos os equipamentos, inclusive cabeamento, caixas de conexão, proteção e
componentes do sistema de monitoramento, a contratada deverá apresentar planilha dos
equipamentos e materiais componentes dos sistemas de geração solar fotovoltaico,
informando marca, modelo, especificações técnicas e quantitativos para os componentes.
7.2. A CONTRATADA deverá realizar estudo de capacidade de suporte para cada uma
das estruturas de cobertura, as quais receberão os novos sistemas de geração fotovoltaica
e, caso identifique necessidade de reforço estruturai na estrutura ora existente, todo seu
custeio será de responsabilidade da CONTRATANTE.
7.3. Deverá apresentar Projeto e ART após homologação do sistema, pelo fornecedor
contratado, junto à rede da concessionária de energia local.
7.4. Para os sistemas fotovoltaicos serão aceitas perdas globais máximas de 20%. Como
perdas globais, entenda-se todos os fatores que acarretam diminuição na energia
efetivamente entregue pelo sistema em relação ao valor ideal, ou seja, considerando
apenas a potência pico do sistema e os HSP (Horas de Sol Pico) da instalação. Fatores de
perdas típicos são: perdas no inversor CC/CA; de sombreamento; coeficientes de
temperatura; associação de módulos com diferentes característica s no painel fotovoltaico
(mismatching), entre outros.
7.5. DA GARANTIA DE CONTRATAÇÃO:
7.5.1. Será exigida a garantia da contratação de que trata os artigos 96 e 98 da Lei n°
14.133/2021, sendo qde a CONTRATADA apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, prorrogáveis potigual período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura
do contrato, o compromote de prestação de garantia, podendo optar por caução em
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dinheiro, títulos da dívida pública ou, ainda, fiança bancária, em valor correspondente a
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato.

Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá prever valor
correspondente a correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato e ter
validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término do
prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que a CONTRATADA não pague o
prêmio nas datas convencionadas, e observadas as disposições do art. 102 da Lei n°
14.133/2021 além das seguintes;

a) A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência
do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora;
b) Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum

7.5.2.

período fique descoberto;

c) Caso ocorrido sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação
caracterizando fato que justifique a negativa dopoderão ocorrer fora desta vigência, não

sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro,
nos termos do art. 20 da Circular Susep n" 662, de 11 de abril de 2022 e suas alterações.

7.5.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento
das demais obrigações nele previstas;

b) Muitas moratórias e punitivas aplicadas pelo CONTRATANTE à CONTRATADA;
c) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.
7.5.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, em conta
bancária específica por este indicada, com correção monetária.
7.5.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e
de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
7.5.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por
banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central
do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do
Código Civil.
7.5.7. No caso de alteração do valor do Contrato ou havendo a prorrogação de sua
vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros
utilizados quando da contratação.

Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de
30 (trinta) dias úteis, prorrogáveis por igual período e de forma justificada, contados da data
em que for notificada.

O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege

7.5.8.

7.5.9.

3 rn3í©rÍ3 1

7.5.10. O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pelo
início de processo administrativo para apuração de

,s contratuais (art. 137, § 4°, da Lei n.° 14.133/2021).
CONTRATANTE quanto^ ao

descumprimento de cláus.

6
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7.5.11. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do Contrato,
através de declaração do CONTRATANTE de que a CONTRATADA cumpriu todas as
cláusulas do Contrato e mediante Certidão Negativa de débitos, expedida pela Receita
Pederal, referente ao objeto contratado concluído, ou após a sua extinção por culpa
exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
7.5.12. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.
7.5.13. A CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia,
na forma prevista no Edital e no Contrato.
7.6. A empresa deverá fornecer além dos documentos exigidos para a habilitação,
conforme a Lei Federal n° 14.133/2021, os seguintes documentos;

7.6.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público
^ e/ou privado, comprovando o desempenho pelo proponente de ter executado serviços

compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, podendo o
Município abrir diligência para verificar a veracidade das informações. Os atestados e/ou
declarações devera o ser comprovados através de Certidão de Acervo Técnico do
responsável (eis) técnico (s), emitido (s) pelo Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia - CREA, Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU ou Conselho Federal dos
Técnicos Industriais - CFT.

7.6.2. Documentos referentes ao registro ou inscrição da empresa e do responsável
técnico competente junto ao CREA ou CFT, em plena atividade, comprovando estar apta

desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da presente
licitação. Os profissionais registrados no CFT devem observar o limite de potência
estabelecida de acordo com o Decreto n"" 90.922/85 - art. 4° - § 2°.
7.6.3. Indicação expressa do responsável técnico da proponente e comprovando a
inscrição ativa e regular do profissional junto ao CREA ou CFT.

Comprovação do vínculo do profissional indicado como responsável técnico com o

ao

7.6.4.

licitante.

7.6.5. Na hipótese de não constar na Certidão de Registro no CREA ou CFT, que o
profissional é responsável técnico da licitante, o vínculo do profissional com a proponente
poderá ser comprovado através de documento que comprove vínculo de emprego, ou
documento que comprove ser o profissional sócio da empresa, ou ainda, contrato civil de
prestação de serviços.

Prova de registro no Conselho responsável, comprovado por Certidão de Registro
de Pessoa física (responsáveis técnicos pela execução dos serviços ora licitados) junte a
entidade profissional competente - Confea/CREA, CAU ou Conselho Federal dos Técnicos
Industriais - CFT. Para comprovação do registro de pessoa física, será considerado os
seguintes profissionais:
7.6.6.1. No seguimento de edificação: Engenheiro civil. Arquiteto, Técnico com habilitação
em edificações ou outro profissional que comprove suas atribuições as atividades
compatíveis ao objeto licitado.
7.6.6.2. No seguimento Elétrico: Técnico com
de energia ou Engenheiro eletricista. Engenheiro eletricista na modalidade eletrotécnica ou
outro profissional que comprove suas atribuições as atividades compatíveis ao objeto
licitado. \
7.6.7. Atestado de \^ita técnica, acompanhado por servidor designado para esse fim, de

as 08hr às 15hrs, comprovando que a licitante, por intermédio de

7.6.6.

habilitação em eletrotécnica ou Engenheiro

segunda à sexta-feira
7
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responsável técnico ou representante Legal da Empresa, vistoriou previamente o local
da obra objeto desta licitação, a ser realizada com agendamento no departamento de
engenharia do Município de Planalto-PR, ou a Declaração de Dispensa de Visita.
7.6.7.1. A vistoria poderá ser realizada por técnico, inscrito no CREA e/ou no CAU, que foi
identificado como responsável técnico da licitante.
7.6.7.2. A vistoria poderá ser realizada pelo representante legal da empresa ou responsável
técnico, de modo que deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de
identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a
realização da vistoria.
7.6.7.3. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar Declaração de
Dispensa de Visita assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento
pleno das condições e peculiaridades da contratação.
7.6.7.4. A ausência Atestado de Vistoria ou a Declaração de Dispensa de Visita inabilitará
a licitante.

7.6.7.5. A empresa deverá ter ciência das condições locais onde será prestado o serviço,
para efetuar as medições e conferências que se fizerem necessárias para a correta
elaboração de sua proposta, bem como para solicitação de outros esclarecimentos que
julgarem necessários, afetos à visita.
7.6.8. A empresa não poderá alegar posteriormente o desconhecimento das condições,
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais pertinentes à
execução do objeto, não serão argumentos válidos para reclamações futuras, nem
desobrigam execução do serviço. Todas as ocorrências pertinentes ao escopo dos

partir da assinatura do contrato, serão de responsabilidade da contratada

seu

serviços, a

assumir os ônus dos serviços decorrentes.

8. LEVANTAMENTO DE MERCADO:

8.1. Ao realizar pesquisa direta com fornecedores visando o fornecimento e instalação de
sistemas de geração de energia fotovoltaica, conectados á rede ON-GRID da
Concessionária de energia, foram obtidas propostas orçamentárias, conforme tabela de
valor em anexo ao Termo de Referência. O Instrumento de Repasse citado prevê as
referidas intervenções em prédios públicos do Município como itens obrigatórios, sendo que
a inclusão de instalação e homologação junto á Concessionária viabiliza o máximo
aproveitamento para o Município do investimento.

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
9.1. O município está em busca de uma solução ampla e sustentável ao contemplar a
contratação de uma empresa especializada na instalação de sistemas de geração de
energia solar fotovoltaica, levando em consideração o ciclo de vida integral do projeto. O
escopo da proposta abrange diversas etapas, desde a concepção até o descarte
sustentável, com o objetivo de alcançar metas abrangentes e vantagens a longo prazo.
9.2. Na fase de Concepção e Planejamento, o município pretende estabelecer uma base
sólida, realizando uma análise detalhada do contexto local. Isso inclui a identificação de
áreas ideais para instalação dos painéis, um estudo de demanda energética e
estratégica alinhada com metas de eficiência e sustentabilidade.
9.3. A Especificação Técnica é uma prioridade na busca por uma solução que detalhe com

do sistema fotovoltaico. A escolha criteriosa de tecnologias

uma visao

precisão os componentes

8
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avançadas, painéis eficientes, inversores confiáveis e sistemas de monitoramento de última
geração visa garantir durabilidade, eficiência operacional e conformidade com
do setor.

9.4. Na etapa de Aquisição e Implementação, o município busca eficiência e qualidade na
execução. A empresa contratada deve adquirir os equipamentos conforme especificações,
garantindo a instalação adequada dos painéis solares, infraestrutura de suporte e sistemas
elétricos. A conformidade com padrões rigorosos de segurança e eficiência é essencial
nesse processo.

9.5. Testes e Comissionamento são etapas cruciais para assegurar a eficácia do sistema.
O município procura uma solução que inclua testes abrangentes de desempenho, levando

consideração diversas condições climáticas, e uma avaliação completa da integração
rede elétrica. O comissionamento deve certificar a operação conforme as

as normas

em

com a

especificações.
9.6. Durante a fase de Operação e Manutenção, a solução deve abranger um plano
abrangente que inclua manutenção preventiva e corretiva. Inspeções regulares, limpeza
dos painéis e monitoramento constante são essenciais para identificar falhas e otimizar a
eficiência ao longo do tempo, garantindo uma operação ininterrupta.
9.7. Ao atingir o Fim de Vida Útil e Descarte Sustentável, a solução deve incluir práticas
ambientalmente conscientes. A avaliação para reciclagem ou descarte adequado de
componentes e materiais é crucial para garantir conformidade com normas ambientais e
promover a sustentabilidade.
9.8. Monitoramento Contínuo e Otimização é uma prioridade para o município, buscando

solução que incorpore práticas de monitoramento constante. Isso possibilita ajustes e
otimizações em resposta ás mudanças nas condições ambientais, garantindo eficiência
operacional ao longo do tempo.
9.9. Em síntese, a solução proposta para a instalação de sistemas de geração de energia
solar fotovoltaica visa não apenas atender ás demandas energéticas, mas também adotar

abordagem holística, considerando cada fase do ciclo de vida do projeto. Isso
contribuirá para a construção de uma comunidade mais sustentável, alinhada com os
princípios de eficiência, inovação e responsabilidade ambiental.

uma

uma

10. MODALIDADE PRETENDIDA:

10.1. A presente aquisição será realizada por meio de Pregão Eletrônico na plataforma
www.comDras.qov.br.

10.2. Conforme Art. 28. Da Lei 14.133/21 são modalidades de licitação:

I - Pregão;

II - Concorrência;

III - Concurso:

IV - Leilão;

V - Diálogo competitivo.

10.3. Na mesma Lei, art. 6", inciso XLI o pregão é a modalidade de licitação obrigatória para

aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor
preço ou o de maior desconto. O escopo desta contratação não se enquadra na categoria
de bem de luxo, confoVne preceitua o art. 20 da Lei 14.133/2021;

UÍ/iOll "
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10.4. A contratação será subdividida em itens e o critério de julgamento será o de MENOR
PREÇO POR ITEM, conferindo aos licitantes a prerrogativa de participar em tantos itens
quantos lhes interessarem.
10.5. O modo de disputa a ser utilizado será o ABERTO com intervalo mínimo de R$
1.000,00 {Mil reais).

11. ESTIMATIVA DE DEMANDA;

11.1. A demanda requisitada deu-se por meio do instrumento de repasse N°4119806/2023,
de acordo com o levantamento dos imóveis que farão uso da instalação de sistemas de

geração de energia solar fotovoltaica neste município de Planalto-PR.
11.2. Assim, as demandas autorizadas são a seguinte:				

CÓDIGO

CATSERV

QTDDESCRIÇÃO DO ITEMITEM

0120630Fornecimento e instalação de sistema de geração de energia
elétrica solar fotovoltaica em 10 imóveis pertencentes ao

Município de Planalto (conforme Quadro do item 7 do Termo de
Referência), com conjunto de placas dimensionadas pelo
executor com potência somada de no mínimo 500 kWp e
potência mínima do inversor de 380 kW, sendo:
- 02 imóveis incluindo fornecimento e execução de estrutura de

cobertura de estacionamento para implantação das placas;

- 08 imóveis incluindo fornecimento e execução de estrutura de

fixação em telhado existente.

01

LOCAL DE INSTALAÇÃO TIPO DE

ESTRUTURA

Telhado da

estrutura já

existente

Escola Municipal Nossa Senhora de Fátima -EIEF - Rua Acacio
Pereira Melo, sn, Distrito de Centro Novo. Coordenadas:
-25.780293016611083, -53.795191366442516

https://maps.app.goo.gl/PyzQzUPVDUYw64jh7

01

Telhado da

estrutura já
existente.

Escola Municipal Irmã Dulce, Rua Principal, SN, Distrito de São
Valério. Coordenadas:

-25.770954, -53.660977

https://maps.app.goo.gl/yJQYbDY8evGduyaK8

02

Telhado da

estrutura já

existente.

Escola Municipal Gustavo Emílio Link -EIEF, Rua Principal, S/n
Distrito de Sagrada Família. Coordenadas:
-25.69094869830288, -53.692082632241984

https://maps.app.goo.gl/p6RYrEfYgb5J9vPP7

03

10
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Telhado da

estrutura já

existente

Escola Municipal Láudio Afonso Heinen, Rua Paraná, 1450
centro, Planalto - PR. Coordenadas:

-25.718717, -53.767350

https://maps.app.goo.gl/p4JU7yb3jEF8PojWA

04

Estrutura de

cobertura de

Estacionamento a

ser implantado

Centro Cultural Professor Ernesto José Machado de Souza

Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Coordenadas:
-25.717859, -53.769944

https://maps.app.goo.gl/RYARs3JdYYBtkgCTA

05

Estrutura de

cobertura de

Estacionamento a

ser implantado

Prefeitura Municipal de Planalto, Praça São Francisco de Assis
1583, centro. Coordenadas:

-25.718023, -53.770011

https://maps.app.goo.gl/Q9zVWvBwNrNYFyDv6

06

Telhado da

estrutura já

existente.

Escola Municipal Láudio Afonso Heinen, 1450, prédio de cima
Rua Paraná, centro. Coordenadas:

-25.718173, -53.768472

https://maps.app.goo.gl/f54s7TzVQJ2eEpZ3A

07

Telhado da

estrutura já
existente.

Centro Municipal de Saúde, Rua Vereador Julio Skrzypczak
742, Nossa Senhora de Lourdes. Coordenadas:
-25.715170,-53.765636

https://maps.app.goo.gl/sEHatvE4SsXACvTF7

08

Telhado da

estrutura já

existente

Centro Municipal de Múltiplo Uso, Rua Soledade, Centro.
Coordenadas:

-25.723380, -53.761058

https://maps.app.goo.gl/dWGJ65j324wGcLPD7

09

Telhado da

estrutura já

existente.

Ginásio Municipal de Esportes de Planalto, Rua Soledade
Centro. Coordenadas:

-25.723068, -53.760540

https://maps.app.goo.gl/wAQNkqJhA4bDXFav9

10

12. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇAO:

12.1. Após encontrar a melhor solução para resolver o problema existente, realizamos
busca no mercado, e constatamos que a estimativa de custo anual constante neste Estudo
Preliminar será de R$ 1.052.634,00 (um milhão e cinquenta e dois mil seiscentos e
trinta e quatro reais).
12.2. O levantamWnto foi realizado com base nos requisitos do art. 23, da Lei 14.133/2021
e do Decreto que regulamenta a matéria.

11
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13. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO:

13.1. O presente objeto não poderá ser parcelado, a decisão de não parcelar uma licitação
para sistemas de geração de energia fotovoltaica pode ser embasada em diversos fatores,
tanto técnicos quanto econômicos.

13.2. A aquisição de um sistema fotovoltaico de maior porte, em uma única licitação, pode
resultar em preços mais competitivos, devido á economia de escala. Fabricantes e
instaladores tendem a oferecer melhores condições para grandes projetos.

13.3. Um único contrato facilita a gestão do projeto, reduzindo a burocracia e o tempo

necessário para a implantação do sistema, considerando o recurso é oriundo de convênio
e todas as etapas, inclusive na execução, dependerão da análise e liberação pela CAIXA.
13.4. A aquisição de todos os componentes em uma única licitação garante a
compatibilidade entre os equipamentos, o que contribui para um melhor desempenho e
maior durabilidade do sistema. Assim como a devida garantia dos serviços prestados.

13.5. A instalação dos sistemas em um único contrato pode ser mais eficiente, reduzindo o
tempo de obra e os custos associados.
13.6. Projetos mais complexos, que exigem um alto grau de especialização, podem ser
melhor atendidos por empresas que possuem a capacidade de executar todo o trabalho em
um único contrato.

14. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES:
14.1. Diante da própria natureza da contratação, é de se registrar que não há, nesse
momento, contratações correlatas ou interdependentes que possam interferir ou exigir
maiores cuidados no planejamento da futura contratação.

15. ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇAO ANUAL:

15.1. A Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu artigo 12, inciso VI! estabelece que

cada ente federativo poderá elaborar plano anual de contratação. Dentro deste cenário,
considerando que o Município de Planalto passou a instrumentalizar os processos
base na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 no ano de 2024, sendo assim, o Município de
Planalto/PR encontra-se atualmente em processo de elaboração do Plano Anual de

Contratação (PAC), que, embora não tenha sido concluído até a presente data, direcionará
de maneira consistente a futura aquisição para atender plenamente às demandas
destacadas anteriormente.

com

16. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS;

16.1. A utilização de energia solar como alternativa sustentável está compatível com ações
que priorizam o meio ambiente, além de reduzir os custos da administração pública
municipal. Ressalta-se ainda que a implantação do sistema fotovoltaico, possibilitará que a
matriz energética consumida pelos prédios da administração pública ocorra de forma
sustentáveI/renovável,\através de tecnologia de baixo carbono na matriz elétrica nacional.
16.2. A contratação d^ uma empresa especializada na instalação de sistemas de geração

de energia solar fp íca-representa uma estratégia abrangente com impactos positives
12
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diversos aspectos para o município. A adoção da energia solar tem como foco a
diminuição substancial dos custos operacionais associados a aquisição de energia,
possibilitando uma gestão financeira mais eficiente.
16.3. Ao gerar energia solar de forma continua, o município busca alcançar economias
consistentes a longo prazo, aproveitando a gratuidade e abundancia da luz solar para
investimentos sustentáveis.

16.4. A instalação dos sistemas fotovoltaicos visa estabelecer uma notável independência
energética, reduzindo a dependência de fontes externas e fortalecendo a resiliência do
município diante de instabilidades no fornecimento convencional.
16.5. A adesão a energia solar contribuirá significativamente para a redução da pegada de
carbono, uma vez que a geração e limpa e renovável, alinhando-se aos objetivos
ambientais de longo prazo.

16.6. A implementação desses sistemas está alinhada com metas ambientais e
sustentáveis, demonstrando o compromisso do município com práticas ecologicamente

responsáveis e contribuindo para uma imagem positiva e atrativa para investimentos.
16.7. A iniciativa busca inspirar a comunidade local e outros setores a adotarem

tecnologias mais limpas e sustentáveis, desempenhando um papel fundamental na
promoção de uma mentalidade voltada para a sustentabilidade.
16.8. A realização de campanhas educativas visa transformar os residentes em agentes
ativos da transição para fontes de energia mais limpas, contribuindo não apenas para o
sucesso do projeto, mas também para o fortalecimento de uma comunidade consciente e
participativa.
16.9. A introdução desses sistemas representa uma inovação e modernização
significativas para o município, posicionando-o como progressista e preparado para atender
as demandas contemporâneas.

16.10. Em resumo, a contratação da empresa especializada vai além da simples satisfação
das necessidades energéticas, buscando transformar positivamente o município
direção a um future mais sustentável, eficiente e economicamente viável.

17. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO:

17.1. Nas edificações cujas instalações dos sistemas de geração de energia estejam
previstas sobre cobertura, a Secretaria municipal de Obras e Serviços Urbanos deverá
realizar uma revisão dos telhados e as respectivas estruturas, previamente ao início das

intervenções propostas.

em

em

18. IMPACTOS AMBIENTAIS:

18.1. Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística

para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável, (inciso XII doreversa

§ r do art. 18 da Lei\4.133/21). Considerando a natureza da contratação, ressalta-se que
de energia renovável do Programa Itaipu Mais Que Energia,está inserida na açã

especificamente ^ffTsísí^as de geração de energia fotovoltaica
13
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18.2. A análise do impacto ambiental da presente contratação fica restrito aos processos

de fabricação, logística, armazenamento, uso e destinação fina! de resíduos gerados pelo
serviço final da contratação. Assim, no que compete a Secretaria Municipal, ou seja, o
armazenamento, uso e destinação final de resíduos, são possíveis concluir que os impactos

ambientais destes possuem risco caso não sejam seguidos os planos de gerenciamento de
resíduos sólidos e demais normativas ambientais definidas pelos órgãos de controle. Não

referenciados os impactos ambientais do procedimento de contratação (processo
licitatório) visto possuírem pouco ou nenhum impacto sobre a utilização dos itens pela
secretaria solicitante.

18.3. A contratação de uma empresa especializada na instalação de sistemas de geração
de energia solar fotovoltaica geralmente está associada a impactos ambientais positivos.
18.4. A geração de energia solar e uma fonte limpa e renovável, reduzindo a dependência
de fontes de energia baseadas em combustíveis fosseis. Isso resulta em menor emissão
de gases de efeito estufa, contribuindo para mitigar as mudanças climáticas.
18.5. A produção de energia solar não requer a queima de combustíveis fosseis, o que
significa menos extração de recursos naturais não renováveis, como o petróleo e o carvão.
Isso contribui para a preservação de ecossistemas e a redução da pressão sobre recursos
escassos.

18.6. Ao evitar a queima de combustíveis, a energia solar reduz a emissão de poluentes
atmosféricos que contribuem para a poluição do ar. Além disso, a geração de energia solar
não gera resíduos líquidos poluentes, minimizando a poluição da água.
18.7. Uso sustentável do solo instalação de painéis solares geralmente utiliza áreas já
urbanizadas, como telhados de edifícios e terrenos industriais, minimizando a necessidade
de conversão de áreas naturais em terras para energia.

18.8. Diferentemente de algumas formas de geração de energia que exigem grandes
volumes de água para refrigeração, os sistemas fotovoltaicos tem um baixo consumo de
água durante sua operação normal, contribuindo para a conservação desse recurso.
18.9. A instalação de sistemas de energia solar contribui para a promoção de práticas
sustentáveis na comunidade. Além disso, a conscientização gerada pelo projeto pode

influenciar positivamente outros setores e indivíduos a adotarem medidas mais limpas e
responsáveis ambientalmente
18.10. A diversificação da matriz energética com fontes renováveis, como a solar, fortalece
a resiliência ambiental do município, tornando-o menos suscetível a impactos adversos
associados a fontes de energia mais convencionais e poluentes.

18.11. A implementação de projetos de energia solar pode estimular a pesquisa e a
inovação em tecnologias sustentáveis, impulsionando avanços que beneficiarão não
apenas o município, mas também a sociedade em geral.
18.12. Embora os impactos ambientais associados a energia

predominantemente positivos, e importante realizar uma avaliação especifica para cada
projeto, considerando fatores como a gestão de resíduos dos componentes dos painéis
solares no final de sua^ida util. Isso garantira uma abordagem abrangente e sustentável
durante todo o ciclo çlervii

serão

solar sejam

0 sistema.
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19. VIABILIDADE DA CONTRATAÇAO:

19.1. Diante de toda a análise desenvolvida no presente estudo técnico preliminar, a

contratação mostra-se viável em termos de disponibilidade de mercado, forma de execução
do objeto, competitividade do mercado, não sendo possível observar óbices ao
prosseguimento da presente contratação.
19.2. A referida contratação é viável, considerando o Instrumento de Repasse citado, a

disponibilidade de equipamentos, m^riais e mão de obra especializada no mercado, além
dos benefícios citados com a implantação dos sistemas delação de energia fotovoltaica
nos prédios públicos apresentoóos-acinW—/ \ /

^lanalto, 04 de novembro de 2024.

Í4A
epw Bianchi /

Secretário Municipal d IO Ambiente
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TERMO DE REFERENCIA

1. ORGAO INTERESSADO:

1.1. Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

2. OBJETO:

2.1. Contratação de empresa visando o fornecimento e instalação de Sistema{s) de
Geração de Energia Fotovoltaica, conectado à rede ON-GRID da concessionária de
energia, de acordo com o Instrumento de Repasse 4119806 entre o Município de Planalto
- PR e a Caixa Econômica Federal - Programa Itaipu Mais Que Energia.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA:
3.1. Leonir Bianchi.

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO:
4.1. A necessidade premente do município demanda a contratação de uma empresa
especializada na instalação de sistemas de geração de energia solar fotovoltaica,
delineando um projeto ambicioso e abrangente com o propósito de revolucionar a matriz
energética local. Este empreendimento visa não apenas atender a uma parcela significativa
da demanda energética municipal, mas também promover redução de custos a longo prazo
e, crucialmente, mitigação do impacto ambiental.
4.2. O Município de Planalto - Pr, localiza-se na região sudoeste do Paraná, distante 555
km da capital do Estado, possui um território 346,241 km^ e população de 14.374 habitantes.
4.3. A gestão municipal de forma sustentável é uma preocupação cada vez mais presente

diretrizes da administração pública, considerando um cenário de escassez de recursos
naturais a medida em que as populações aumentam. Assim, utilização de energia solar
como alternativa sustentável vai de encontro com ações que demonstram a preocupação
da administração pública com o meio ambiente e seus recursos.
4.4. Visando uma administração mais sustentável e eficiente, a implantação o sistema de
energia solar fotovoltaica se mostra como uma importante alternativa na produção de
energia limpa e na redução de custos da administração pública municipal. Ressalta-se
ainda que a implantação do sistema fotovoltaico, possibilitará que a matriz energética
consumida pelos prédios da administração pública ocorra de forma sustentável/renovável.
4.5. A energia solar fotovoltaica representa uma medida estratégica e visionária. Este
investimento não apenas moderniza a matriz energética do município, mas também
confirma o compromisso da municipalidade com a sustentabilidade, adotando soluções
inovadoras para enfrentar os desafios energéticos contemporâneos .

5. VALOR:

5.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 1.052.634,00 (um milhão e cinquenta
e dois mil seiscentos e trinta e quatro reais).
5.2. Os valores estimados foram apurados a partir da média dos preços apresentados,
elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas distintas.
5.3. Realizou-se pesquisas em outros municípios com o objetivo de verificar os valores
relacionados á demanda enefaética. Essa abordagem fundamenta-se no entendimento de

que cada município possS) particularidades que influenciam diretamente suas
necessidades e consumo de eKiergia. considerando fatores como população, atividades

nas
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econômicas, infraestrutura, consumo energético e condições climáticas.
5.4.Dessa forma, a inclusão de informações provenientes de outros municípios permite
estabelecer um parâmetro comparativo mais abrangente e qualificado, contribuindo para a
análise e validação dos dados levantados. As pesquisas realizadas foram devidamente
anexadas, proporcionando maior transparência e consistência ao processo de conferência.
5.5. Essa metodologia busca assegurar que as decisões tomadas sejam baseadas em uma
análise contextualizada e alinhada com as especificidades locais, preservando a qualidade
e a relevância dos dados apresentados.

5.6. Responsável pela cotação de preços; Cezar Augusto Soares.

6. MODALIDADE:

6.1. A presente aquisição será realizada por meio de Pregão Eletrônico na plataforma
vww.compras.qov.br.

6.2. Conforme Art. 28. Da Lei 14.133/21 são modalidades de licitação:

I - Pregão;
II - Concorrência:

III - Concurso:

IV - Leilão;

V - Diálogo competitivo.
6.3. Na mesma Lei, art. 6°, inciso XLI o pregão é a modalidade de licitação obrigatória para
aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor
preço ou o de maior desconto. O escopo desta contratação não se enquadra na categoria
de bem de luxo, conforme preceitua o art. 20 da Lei 14.133/2021;
6.4. A contratação será subdividida em itens e o critério de julgamento será o de MENOR
PREÇO POR ITEM, conferindo aos licitantes a prerrogativa de participar em tantos itens
quantos lhes interessarem.
6.5. O modo de disputa a ser utilizado será o ABERTO com intervalo mínimo 1.000,00 (Mil
reais).

7. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

DESCRIÇÃO DO ITEM CÓDIGO

CATSERV

VALOR TOTALQTDITEM

R$ 1.052.634,000120630Fornecimento e instalação de sistema de
geração de energia elétrica solar fotovoltaica
em 10 imóveis pertencentes ao Município de
Planalto (conforme quadro do item 10 do
Termo de Referência), com conjunto de

placas dimensionadas pelo executor com
potência somada de no mínimo 500 kWp e
potência mínima do inversor de 380 kW,
sendo:

- 02 imóveis incluindo fornecimento e

execução de estrutura de cobertura de
estacionamento para implantação das placas;
- 08 imóveis incluindo fornecimento e

execução de estrutura de fixação em telhado
existente. \
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7.1. OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATSERV e a do
Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital.

8. DAS ESPECIFICAÇÕES GERAIS:
8.1. Sistema de geração de energia:
8.1.1. A contratação inclui a elaboração de projetos; fornecimento de ARTs; fornecimento
e instalação de todos os equipamentos necessários e correlatos; infraestruturas não
existentes e necessárias; aprovação urbanística, ambiental, da concessionária e outras
necessárias e conexão á rede de distribuição; homologação a rede da concessionária de
energia local; bem como comissionamento e capacitação da equipe técnica deste
Município, em acordo com as exigências relacionadas nas especificações técnicas do
presente Termo de Referência;
8.1.2. O sistema compreende painéis solares fotovoltaicos, inversores e seus acessórios.
8.1.3. Os equipamentos e os procedimentos de instalação devem estar de acordo com as

da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e demais normas correlatas.
8.1.4. Sistema de Geração de Energia Fotovoltaica homologado à rede da concessionária
de energia (sistema ON-GRID).
8.1.5. Placas fotovoltaicas no mínimo de 500Wp;

8.1.6. Inversor(es) dimensionado(s) com potência de 75% a 85% em relação a soma da
potência dos módulos solares (placas). Modulo de comunicação para disponibilização de
dados e registro em nuvem em conjunto com o sistema de monitoramento wi-fi;
8.1.7. Inversor solar de potência compatível com a potência do sistema, com caixa de
junção - string box (quadros de proteção), homologado pela concessionária de energia
local;

8.1.8. Modulo de comunicação para disponibilização de dados e registro em
conjunto com o sistema de monitoramento wi-fi;
8.1.9. Cabeamento elétrico compatível com a potência do sistema, utilizando como
referência à classe 5 NBR NM 280;

8.1.10. Conectores elétricos (macho e fêmea) compatíveis com a potência do sistema;
8.1.11. Aterramento adequado conforme normas vigentes;
8.1.12. Quadros de comando e proteção conforme normas da distribuidora local;
8.1.13. Materiais, insumos e mão-de-obra necessários para fixação, montagem e
instalação do sistema de geração fotovoltaica;
8.1.14. Suportes de alumínio ou de aço, de alta resistência, com proteção contra corrosão
e acessórios para fixação dos módulos;
8.1.15. Estruturas de suporte deverão suportar ventos segundo as especificações da NBR
6123;
8.1.16. Sistema orientado ao máximo possível para o norte geográfico e/ou face oeste, livre
de sombras.

8.1.17. Se necessário, a contratada deverá fazer todas as adequações no padrão de
energia e afins, para total funcionamento e homologação da distribuidora de energia.
8.2. Estrutura de fixação:

8.2.1. A contratação inclui a elaboração de projetos; fornecimento de ARTs; fornecimento
e instalação de todos os equipamentos necessários e correlatos; infraestruturas não
existentes e necessárias; aprovação urbanística e ambiental caso necessárias;
8.2.2. Execução de estrutura metálica para recebimento de placas de sistema de energia
fotovoltaico com dimens^s apropriadas para acomodação das placas necessárias para
alcance da potência

normas

nuvem em

a;
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8.2.3. Quando estrutura for utilizada para cobertura de estacionamento veicular, orienta-se
a altura mínima de 2,50m. e 3,00m. de largura livre de passagem.

8.2.4. Fundação em blocos e estacas escavadas em concreto de resistência (FCK) de 25
MPa armado moldado “in loco”, conforme projeto estrutural;

8.2.5. Pilares metálicos em perfil ‘‘u”127x50x3mm e 120x50x3mm;
8.2.6. Vigas principais em perfil “u” 150x50x3mm e 143x50x3mm;
8.2.7. Vigas secundárias em perfil “u” 127x50x3mm e 120x50x3mm;
8.2.8. Terças metálicas em perfil “u” 150x50x3mm;
8.2.9. Agulhamento em ferro mecânico (liso) diâmetro minimo de 12.50mm;
8.2.10. Contraventamento em ferro mecânico (liso) diâmetro mínimo de 12.50mm.

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6°, inciso XXIII, alínea ‘d’, da Lei n°
14.133/2021):

— 9.1. A empresa contratada deverá apresentar o projeto para cada sistema instalado,
juntamente com as liberações e pareceres da CONCESSIONÁRIA COPEL, contendo:
locação de todos os equipamentos, inclusive cabeamento, caixas de conexão, proteção e
componentes do sistema de monitoramento, a contratada deverá apresentar planilha dos
equipamentos e materiais componentes dos sistemas de geração solar fotovoltaico,
informando marca, modelo, especificações técnicas e quantitativos para os componentes.
9.2. A CONTRATADA deverá realizar estudo de capacidade de suporte para cada uma das
estruturas de cobertura, as quais receberão os novos sistemas de geração fotovoltaica e,
caso identifique necessidade de reforço estrutural na estrutura ora existente, todo seu
custeio será de responsabilidade da CONTRATANTE.
9.3. Deverá apresentar Projeto e ART após homologação do sistema, pelo fornecedor
contratado, junto à rede da concessionária de energia local.
9.4. Para os sistemas fotovoltaicos serão aceitas perdas globais máximas de 20%. Como

perdas globais, entenda-se todos os fatores que acarretam diminuição na energia
efetivamente entregue pelo sistema em relação ao valor ideal, ou seja, considerando
apenas a potência pico do sistema e os HSP (Horas de Sol Pico) da instalação. Fatores de
perdas típicos são; perdas no inversor CC/CA; de sombreamento; coeficientes de
temperatura; associação de módulos com diferentes características no painel fotovoltaico
(mismatching), entre outros.
9.5. DA GARANTIA DE CONTRATAÇÃO:
9.5.1. Será exigida a garantia da contratação de que trata os artigos 96 e 98 da Lei n°
14.133/2021, sendo que a CONTRATADA apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura
do contrato, o comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução
dinheiro, títulos da dívida pública ou, ainda, fiança bancária, em valor correspondente a
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato.
9.5.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá prever valor
correspondente a correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato e ter
validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término do
prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que a CONTRATADA não pague o
prêmio nas datas convencionadas, e observadas as disposições do art. 102 da Lei n°
14.133/2021 além das seguintes:

a) A apólice do seguro-gÃantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência
do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora;

em
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b) Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum
período fique descoberto;
c) Caso ocorrido sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação
poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do
sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro,
nos termos do art. 20 da Circular Susep n" 662, de 11 de abril de 2022 e suas alterações.
9.5.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento
das demais obrigações nele previstas;
b) Multas moratórias e punitivas aplicadas pelo CONTRATANTE à CONTRATADA;
c) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.
9.5.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, em conta
bancária específica por este indicada, com correção monetária.
9.5.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e
de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
9.5.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por
banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central
do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do
Código Civil.
9.5.7. No caso de alteração do valor do Contrato ou havendo a prorrogação de sua
vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros
utilizados quando da contratação.
9.5.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de
30 (trinta) dias úteis, prorrogáveis por igual período e de forma justificada, contados da data
em que for notificada.
9.5.9. O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege
3 m3t©ri3

9.5.10. O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pelo
CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4°, da Lei n.° 14.133/2021).
9.5.11. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do Contrato,
através de declaração do CONTRATANTE de que a CONTRATADA cumpriu todas as
cláusulas do Contrato e mediante Certidão Negativa de débitos, expedida pela Receita
Federal, referente ao objeto contratado concluído, ou após a sua extinção por culpa
exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
9.5.12. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.
9.5.13. A CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia,

na forma prevista no Edital e no Contrato.
9.6. A empresa deverá fornecer além dos documentos exigidos para a habilitação,
conforme a Lei Federal n° 14.133/2021, os seguintes documentos:

9.6.1. Atestado(s) de (tapacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público
e/ou privado, comprovando o desempenho pelo proponente de ter executado serviços
compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, podendo o
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Município abrir diligência para verificar a veracidade das informações. Os atestados e/ou
declarações devera o ser comprovados através de Certidão de Acervo Técnico do
responsável (eis) técnico (s), emitido (s) pelo Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia - CREA, Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU ou Conselho Federal dos
Técnicos Industriais - CFT.

9.6.2. Documentos referentes ao registro ou inscrição da empresa e do responsável técnico
competente junto ao CREA ou CFT, em plena atividade, comprovando estar apta ao
desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da presente licitação.
Os profissionais registrados no CFT devem observar o limite de potência estabelecida de
acordo com o Decreto n"* 90.922/85 - art. 4° - § 2°.

9.6.3. Indicação expressa do responsável técnico da proponente e comprovando a
inscrição ativa e regular do profissional junto ao CREA ou CFT.
9.6.4. Comprovação do vinculo do profissional indicado como responsável técnico com o
licitante.

9.6.5. Na hipótese de não constar na Certidão de Registro no CREA ou CFT, que o
profissional é responsável técnico da licitante, o vínculo do profissional com a proponente
poderá ser comprovado através de documento que comprove vínculo de emprego, ou
documento que comprove ser o profissional sócio da empresa, ou ainda, contrato civil de
prestação de serviços.
9.6.6. Prova de registro no Conselho responsável, comprovado por Certidão de Registro
de Pessoa física (responsáveis técnicos pela execução dos serviços ora licitados) junto a
entidade profissional competente - Confea/CREA, CAU ou Conselho Federa! dos Técnicos
Industriais - CFT. Para comprovação do registro de pessoa física, será considerado os
seguintes profissionais:
9.6.6.1. No seguimento de edificação: Engenheiro civil. Arquiteto, Técnico com habilitação
em edificações ou outro profissional que comprove suas atribuições as atividades
compatíveis ao objeto licitado.
9.6.6.2. No seguimento Elétrico: Técnico com habilitação em eletrotécnica ou Engenheiro
de energia ou Engenheiro eletricista. Engenheiro eletricista na modalidade eletrotécnica ou
outro profissional que comprove suas atribuições as atividades compatíveis ao objeto
licitado.

9.6.7. Atestado de visita técnica, acompanhado por servidor designado para esse fim, de
segunda à sexta-feira, das 08hr às 15hrs, comprovando que a licitante, por intermédio de
seu responsável técnico ou representante Legal da Empresa, vistoriou previamente o local
da obra objeto desta licitação, a ser realizada com agendamento no departamento de
engenharia do Município de Planalto-PR, ou a Declaração de Dispensa de Visita.
9.6.7.1. A vistoria poderá ser realizada por técnico, inscrito no CREA e/ou no CAU, que foi
identificado como responsável técnico da licitante.
9.6.7.2. A vistoria poderá ser realizada pelo representante legal da empresa ou
responsável técnico, de modo que deverá estar devidamente identificado, apresentando
documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua

habilitação para a realização da vistoria.
9.6.7.3. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar Declaração de
Dispensa de Visita assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento
pleno das condições e peculiaridades da contratação.
9.6.7.4. A ausência Atentado de Vistoria ou a Declaração de Dispensa de Visita inabilitará
a licitante. i

9.6.7.5. A empresa deverá ter ciência das condições locais onde será prestado o serviço,
para efetuar as mediçõek^ conferências que se fizerem necessárias para a correta
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elaboração de sua proposta, bem como para solicitação de outros esclarecimentos que
julgarem necessários, afetos à visita.
9.6.7.6. A empresa não poderá alegar posteriormente o desconhecimento das condições,
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais pertinentes à
execução do objeto, não serão argumentos válidos para reclamações futuras, nem
desobrigam execução do serviço. Todas as ocorrências pertinentes ao escopo dos
serviços, a partir da assinatura do contrato, serão de responsabilidade da contratada
assumir os ônus dos serviços decorrentes.

10. LOCAIS E DESCRIÇÕES DAS INSTALAÇÕES

TIPO DE

ESTRUTURA
LOCAL DE INSTALAÇAOITEM

Telhado da

estrutura já
existente

Escola Municipal Nossa Senhora de Fátima -EIEF - Rua Acacio
Pereira Melo, sn, Distrito de Centro Novo. Coordenadas;
-25.780293016611083, -53.795191366442516

https://maps.app.goo.gl/PyzQzUPVDUYw64jh7

Escola Municipal irmã Dulce, Rua Principal, SN, Distrito de São
Valério. Coordenadas:

-25.770954, -53.660977

https://maps.app.goo.gl/yJQYbDY8evGduyaK8

01

Telhado da

estrutura já
existente.

02

Telhado da

estrutura já
existente.

Escola Municipal Gustavo Emílio Link -EIEF, Rua Principal, S/n
Distrito de Sagrada Família. Coordenadas:
-25.69094869830288, -53.692082632241984

https://maps.app.goo.gl/p6RYrEfYgb5J9vPP7

03

Telhado da

estrutura já
existente

Escola Municipal Láudio Afonso Fleinen, Rua Paraná, 1450
centro. Planalto - PR. Coordenadas;
-25.718717, -53.767350

https://maps.app.goo.gl/p4JU7yb3jEF8PojWA

04

Estrutura de

cobertura de

Estacionamento a

ser implantado

Centro Cultural Professor Ernesto José Machado de Souza

Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Coordenadas:
-25.717859, -53.769944

https://maps.app.goo.gl/RYARs3JdYYBtkgCTA

05

Estrutura de

cobertura de

Estacionamento a

ser implantado

Prefeitura Municipal de Planalto, Praça São Francisco de Assis,
1583, centro. Coordenadas:

-25.718023, -53.770011

https://maps.app.goo.gl/Q9zVWvBwNrNYFyDv6

06

Telhado da

estrutura já
existente.

Escola Municipal Láudio Afonso Heinen, 1450, prédio de cima
Rua Paraná, cer^tro. Coordenadas:

07

-25.718173, -53.768472

https://maps.app.g^o.gl/f54s7TzVQJ2eEpZ3A

\
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Telhado da

estrutura já
existente.

Centro Municipal de Saúde, Rua Vereador Julio Skrzypczak
742, Nossa Senhora de Lourdes. Coordenadas:
-25.715170, -53.765636

https://maps.app.goo.gl/sEHatvE4SsXACvTF7

08

Telhado da

estrutura já
existente

Centro Municipal de Múltiplo Uso, Rua Soledade, Centro.
Coordenadas:

-25.723380, -53.761058

https://maps.app.goo.gl/dWGJ65j324wGcLPD7

09

Telhado da

estrutura já
existente.

Ginásio Municipal de Esportes de Planalto, Rua Soledade
Centro. Coordenadas:

-25.723068, -53.760540

https://maps.app.goo.gl/wAQNkqJhA4bDXFav9
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11. CONDIÇOES DE ENTREGA E EXECUÇÃO DOS OBJETOS:
11.1. O objeto deverá ser entregue integralmente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias
a contar da emissão da Ordem de Compra, e deverá ser efetuada nos locais indicados no
item 11 deste Termo de Referência;

11.2. Os objetos serão recebidos provisoriamente no ato de entrega, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência
proposta.
11.3. Os itens poderão ser rejeitados/recusados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da notificação da
contratada, ás suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
11.4. Os objetos serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
11.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.
11.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
11.7. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, encargos
trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do
fornecimento do objeto da licitação, correrão por contra exclusiva da contratada.
11.8. Fica reservado a esta Administração em qualquer fase do certame, o direito de
realizar testes que comprovem a qualidade do objeto/serviço executado. Para tanto, a
execução será submetida a análise técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes de que
objeto/serviço considerado insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente

recursado, devendo ser, imediatamente, substituído ou realizado novamente.
11.9. Deverá ocorrer a limpeza do local, remoção de dejetos, sobras de materiais, a cada
etapa correspondente a cada medição, e na integralidade para finalização dos serviços.
11.10. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os
materiais, equipamentos^ ferramentas e utensílio necessários, nas quantidades estimadas
e qualidade, promovend^a substituição sempre que necessário.

e na
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11.11. A Contratada deverá realizar estudo de capacidade de suporte para cada uma das

estruturas de cobertura, as quais receberão os novos sistemas de geração fotovoltaica e,

caso identifique necessidade de reforço estrutural na estrutura ora existente, todo seu
custeio será de responsabilidade do município de Planalto-Pr.

11.12. identificar e avaliar os locais disponíveis para a instalação dos painéis solares,

considerando aspectos como espaço disponível, orientação solar e sombreamento.

11.13. A Contratada poderá realizar visita técnica, acompanhado por servidor designado

para esse fim, para comprovar que a licitante, por intermédio de seu responsável técnico
ou representante Legal da Empresa, vistoriou previamente o local da obra do objeto desta
licitação, a ser realizada com agendamento no departamento de engenharia do Município
de Planalto-PR, de segunda à sexta-feira, das 08hr às 15hrs.

11.14. Conforme disposto no item 10 deste Termo de Referência, que trata da relação de
locais e descrições das instalações, os itens 05 e 06 estabelecem que será de
responsabilidade exclusiva da contratada a execução integral do processo de construção
da estrutura de cobertura do estacionamento a ser implantado, incluindo todas as etapas

necessárias desde a fundação.

11.15. Por outro lado, para os demais itens que já contam com estruturas cobertas

previamente existentes, eventuais necessidades de reforço ou melhorias nessas estruturas
serão de responsabilidade do município de Planalto-Pr.

11.16. A empresa deverá apresentar, de forma permanente, seus funcionários
devidamente uniformizados, fornecer todos os equipamentos de segurança individual (EPI)

e zelar pela segurança dos trabalhadores em virtude dos trabalhos a serem realizados na
obra, conforme recomendações e exigências da NR-06 e NR-35.
11.17. Caberá a Contratada o descarte de todo o material não aproveitável, removendo

periodicamente todo o material e detritos que venham a se acumular no decorrer dos
devendo ser executado de acordo com as exigências da Administração Municipal,serviços

não sendo permitido o acúmulo de entulho nos locais das execuções.
11.18. Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na

legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem
vítimas os seus técnicos e empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com
eles.

11.19. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos
e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus
empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de
ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas
ao cumprimento do presente edital.
11.20. Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se admitindo

modificações sem a prévia consulta e concordância do Município de Planalto.
11.21. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste

contrato.

11.22. Não subcontratar nei

Município de Planalto^	

um serviço sem o prévio conhecimento e consentimento do

\j\íi

9

.1025



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianatto(a)pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

●úiiu'?

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

11.23. Todos os serviços deverão ser desenvolvidos em conformidade com as normas

vigentes, no caso de eventuais divergências, as disposições estabelecidas pela
Contratante.

11.24. Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com a fiscalização de
obras antes da execução dos serviços correspondentes.

11.25. As inadequações apontadas pela Fiscalização de obras serão corrigidas pela
Contratada sem custo adicional para a Contratante, visto que o não cumprimento poderá

acarretar em penas administrativas.

11.26. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto

municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais.

12. VIGÊNCIA CONTRATUAL:

12.1.0 prazo de vigência será até 12 meses, tendo início a partir da assinatura do
respectivo contrato.
12.2. O prazo de vigência e de execução do contrato poderá ser prorrogado por igual
período, deste que haja interesse da administração, nos termos do Artigo 107 da Lei
Federal n°14.133/2021.

13. DA GARANTIA:

13.1. Garantia dos inversores; mínimo 05 anos;

13.2. Garantia da produção: mínimo de 20 anos 80%;
13.3.Garantia painel; mínimo de 10 anos de fabricação;
13.4. Garantia instalação: mínimo de 2 anos;
13.5.Todas as garantias deverão ser comprovadas por meio da entrega de termo de
garantia original do fabricante e quaisquer outros documentos necessários para a
comprovação desta garantia.

14. SUBCONTRATAÇÃO:
14.1. A contratada não poderá transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer forma a que está
obrigada.

15. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO:
15.1. O presente objeto não poderá ser parcelado, uma vez que de acordo com suas
características técnicas e peculiaridades, deverá ser entregue de maneira íntegra.

16. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
16.1. O município está em busca de uma solução ampla e sustentável ao contemplar a
contratação de uma empresa especializada na instalação de sistemas de geração de
energia solar fotovoltaica, levando em consideração o ciclo de vida integral do projeto. O
escopo da proposta abrange diversas etapas, desde a concepção até o descarte
sustentável, com o efbjetivo de alcançar metas abrangentes e vantagens a longo prazo.
16.2. Na fase de Concepção e Planejamento, o município pretende estabelecer uma base
sólida, realizando un^ análise detalhada do contexto local. Isso inclui a identificação de

10
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áreas ideais para instalação dos painéis, um estudo de demanda energética e uma visão
estratégica alinhada com metas de eficiência e sustentabilidade.
16.3. A Especificação Técnica é uma prioridade na busca por uma solução que detalhe
com precisão os componentes do sistema fotovoltaico. A escolha criteriosa de tecnologias
avançadas, painéis eficientes, inversores confiáveis e sistemas de monitoramento de última
geração visa garantir durabilidade, eficiência operacional e conformidade com
do setor.

16.4. Na etapa de Aquisição e Implementação, o município busca eficiência e qualidade na
execução. A empresa contratada deve adquirir os equipamentos conforme especificações,
garantindo a instalação adequada dos painéis solares, infraestrutura de suporte e sistemas
elétricos. A conformidade com padrões rigorosos de segurança e eficiência é essencial
nesse processo.

16.5.Testes e Comissionamento são etapas cruciais para assegurar a eficácia do sistema.
O município procura uma solução que inclua testes abrangentes de desempenho, levando

consideração diversas condições climáticas, e uma avaliação completa da integração
rede elétrica. O comissionamento deve certificar a operação conforme as

as normas

em

com a

especificações.
16.6. Durante a fase de Operação e Manutenção, a solução deve abranger um plano
abrangente que inclua manutenção preventiva e corretiva. Inspeções regulares, limpeza
dos painéis e monitoramento constante são essenciais para identificar falhas e otimizar a
eficiência ao longo do tempo, garantindo uma operação ininterrupta.
16.7. Ao atingir o Fim de Vida Útil e Descarte Sustentável, a solução deve incluir práticas
ambientalmente conscientes. A avaliação para reciclagem ou descarte adequado de
componentes e materiais é crucial para garantir conformidade com normas ambientais e
promover a sustentabilidade.
16.8. Monitoramento Contínuo e Otimização é uma prioridade para o município, buscando

solução que incorpore práticas de monitoramento constante. Isso possibilita ajustes e
otimizações em resposta ás mudanças nas condições ambientais, garantindo eficiência
operacional ao longo do tempo.
16.9. Em síntese, a solução proposta para a instalação de sistemas de geração de energia
solar fotovoltaica visa não apenas atender às demandas energéticas, mas também adotar

abordagem holística, considerando cada fase do ciclo de vida do projeto. Isso
contribuirá para a construção de uma comunidade mais sustentável, alinhada com os
princípios de eficiência, inovação e responsabilidade ambiental.

uma

uma

17. PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
17.1.0 pagamento de até 70% do valor total por ocasião da instalação da infraestrutura e
equipamentos do sistema fotovoltaico, respeitando a proporcionalidade da soma da
potência das placas de cada lote frente a potência total a ser instalada.
17.2.0 pagamento de 30% restante do valor será efetuado em até 30 (trinta) dias após a
apresentação da respectiva Nota Fiscal, documento de homologação (adesão) do sistema
junto a rede elétrica e a entrega da solicitação de liberação de pagamento ao Município, a
qual será atestada pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos.
17.3.A Nota Fiscal deve conter necessariamente o Número do Instrumento de Repasse
celebrado entre Município e Caixa Econômica Federal N° 4119806.
17.4. Até 90% (noventa por cento) dos recursos a serem empregados na execução do
objeto são oriundos dà Itaipu Binacional (convênio), ficando os pagamentos condicionados
à efetiva liberação dos\nesmos pela entidade.

}
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17.5.A licitante contratada deverá seguira regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

17.6. Os recursos destinados ao pagamento do objeto são oriundos Instrumento de
Repasse N° 4119806/2023 firmado entre a ITAIPU e o Município de Planalto. Os recursos
orçamentários serão provenientes da seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:	

DOTAÇOES

Destínação de recursoFuncional programática

13.136.18 541 0801 2055

Conta da despesa

4.4.90.52.00.00.0185003421

18. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO:
18.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como
responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto
Municipal 5584/2024:
a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.
b) FISCAL DO CONTRATO: Cezar Augusto Soares.
18.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município
promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato ou da Ata.

Planalio - PR, 06 de novembro de 2024.

/

Secretário itorídpal deiMejjzf Ambiente

UI

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto
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CAIXA Instrumento de Repasse

Grau de Sigilo

#PUBLICO

INSTRUMENTO DE REPASSE N° 4119806/2023

INSTRUMENTO DE REPASSE QUE

ENTRE SI CELEBRAM A CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL NA QUALIDADE

DE REPRESENTANTE DE ITAIPU, E 0(A)
MUNICÍPIO DE PLANALTO, PARA
IMPLANTAÇÃO DAS ATIVIDADES DE
SANEAMENTO AMBIENTAL, MANEJO DE

ÁGUA E SOLO, ENERGIAS RENOVÁVEIS
E OBRAS SOCIAIS, COMUNITÁRIAS E DE
INFRAESTRUTURA DO PROGRAMA

ITAIPU MAIS QUE ENERGIA.

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas têm, entre si,
justo e acordado o repasse de recursos da entidade binacional ITAIPU, em conformidade
com as disposições deste Instrumento de Repasse, ao qual os contratantes se sujeitam,
desde já, na forma ajustada a seguir:

SIGNATÁRIOS

I - CONTRATANTE - CAIXA, instituição financeira sob a forma de empresa pública,

dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n° 759, de 12
de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto n° 66.303, de 6 de março de 1970, regendo-
se pelo Estatuto Social aprovado na Assembléia Geral de 19 de janeiro de 2018, em
conformidade com o Decreto n° 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e suas alterações,

com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ-MF

sob o n° 00.360.305/0001-04, neste ato representada por MARCOS REBELO LOPES,
CPF n° 098.694.197-20, residente e domiciliado(a) em Rua José Loureiro, 195, 15° andar
- Ed. Sede I - Curitiba - PR, conforme Procuração lavrada em notas do 2° Tabelião de
Notas e Protesto BRASÍLIA/DF, no livro 3577-P, folha 065, em 05/09/2023 e
substabelecimento lavrado em notas do 2° Tabelião de Notas e Protesto BRASÍLIA/DF,
no livro 3579-P, folha 113, em 29/09/2023, doravante denominada simplesmente

CONTRATANTE, na qualidade de REPRESENTANTE de ITAIPU, entidade binacional,
constituída nos termos do Artigo III do Tratado firmado entre a República Federativa do
Brasil e a República do Paraguai, em 26 de abril de 1973, com sedes em Brasília/DF, no
Setor Comercial Sul, Quadra 09, Lote C, Bloco A, Torre B, Edifício Parque Cidade

Corporate, Salas 704 e 705, Asa Sul, CEP 70.308-200, e em Assunção, Paraguai, na
Avenida Espana, 850, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n°
00.395.988/0001-35.

II - CONTRATADO - MUNICÍPIO DE PLANALTO, inscrito no CNPJ-MF sob o n°

76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo respectivo Prefeito Municipal, Senhor
Luiz Carlos Boni, CPF n° 747.491.029-20, residente e domiciliado(a) em Rua Paraná,
2058, doravante denominado(a) simplesmente CONTRATADO.
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CONDIÇÕES GERAIS

1 - OBJETO DO INSTRUMENTO DE REPASSE

Implementação das ações/atividades selecionadas por Itaipu, conforme o Plano de Ações
que integra este instrumento.

II - DESCRIÇÃO FINANCEIRA
● Recursos do Repasse por ITAIPU: R$ 1.349.730,00 (um milhão trezentos e

quarenta e nove mil setecentos e trinta reais).

● Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO: R$ 149.970,00 (cento e
quarenta e nove mil novecentos e setenta reais).

● Valor de Investimento (Repasse + Contrapartida): R$ 1.499.700,00 (um milhão
quatrocentos e noventa e nove mil setecentos reais).

● Conta vinculada do CONTRATADO: agência n° 1256, conta n° 006.71079-7.

III-PRAZOS

● Vigência Contratual: 24 meses.

● Encerramento do Instrumento de Repasse; até 60 (sessenta) dias após o término
da vigência deste instrumento ou conclusão da execução da atividade, o que
ocorrer primeiro.

● Arquivamento: serão mantidos nos arquivos do CONTRATADO pelo prazo de 10
(dez) anos a partir do encerramento do instrumento.

IV-FORO

Justiça Federal, Seção Judiciária de Curitiba

V-A - ENDEREÇOS FÍSICOS
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: Praça São Francisco de
Assis, 1583 - Centro - CEP 85750-000 - Planalto - PR.

Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: Rua Souza Naves, 3891
- Cep - 85810-070 Cascavel - PR.

V-B - ENDEREÇOS ELETRÔNICOS
Endereço

boni.boni1968@gmail.com; isabela@projetoscmm.com.br; financeiro@planalto.pr.gov.br;
planalto@rline.com.br; financeiro@planalto.pr.gov.br; roberto.goergen@planalto.pr.gov.br.
Endereço eletrônico da CONTRATANTE: regovcv@caixa.gov.br.

carla_mombach@hotmail.com;CONTRATADO:eletrônico do

Pelo presente documento, as partes nominadas no Instrumento de Repasse, pactuam as
cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PLANO DE AÇÕES

1 - O Plano de Ações aprovado pela Itaipu é parte integrante do presente Instrumento de
Repasse, independente de transcrição.
1.1 - A documentação técnica das atividades selecionadas deve ser apresentada à
CONTRATANTE nos prazos previstos no cronograma físico/financeiro aprovado no Plano

de Ações.
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CAIXA Instrumento de Repasse

1.2- O descumprimento dos prazos pode acarretar na aplicação do previsto nas
CLÁUSULAS DÉCIMA QUARTA E DÉCIMA SÉTIMA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2 - Como forma mútua de cooperação na execução das atividades do Instrumento de
Repasse, são obrigações das partes:

2.1 - DA CONTRATANTE

I. Analisar a compatibilidade da documentação técnica com os projetos selecionados;
II. Celebrar o Instrumento de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo

CONTRATADO:

ML Acompanhar e atestar a execução físico-financeira da atividade:
IV. Transferir ao CONTRATADO os recursos financeiros, em conta vinculada sob

bloqueio, observado o disposto na CLÁUSULA QUINTA deste Instrumento;
V. Monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a execução do

presente instrumento:
VI. Analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Anteprojetos, Projetos

Técnicos ou Termos de Referência, submetendo-as, quando for o caso, a ITAIPU,
mediante o pagamento de taxa de reanálise;

VII. Verificar a documentação do resultado do processo licitatório apresentado pelo
CONTRATADO, conforme previsto no Processo de Seleção;

Vlil. Aferir a execução das atividades pactuadas neste instrumento;
IX. Verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, Registro de

Responsabilidade Técnica - RRT, quando se tratar de obras e serviços de
engenharia:

X. Notificar previamente o CONTRATADO, quando detectadas impropriedades ou
irregularidades no acompanhamento da execução da atividade do instrumento;

XI. Receber e analisar os documentos comprobatórios do Encerramento do Instrumento

de Repasse apresentados pelo CONTRATADO, bem como notificá-lo quando da não
apresentação Encerramento do instrumento de Repasse no prazo fixado, e/ou
quando constatada a má aplicação dos recursos:

XII. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente instrumento,
providenciar a emissão do termo de encerramento do contrato;

XIII. Manter, por si e por seus prepostos, completo sigilo sobre os dados, informações,
documentos e pormenores fornecidos pelo CONTRATADO, bem como a não divulgar
a terceiros quaisquer informações relacionadas com o objeto deste instrumento,
exceto quanto aos órgãos legalmente incumbidos de fiscalização, sem a prévia
autorização dada pelo CONTRATADO, por escrito, obrigando-se, também, a não
utilizar o nome ou a logomarca do CONTRATADO sem sua prévia autorização,
respondendo civil e criminalmente pela inobservância destas obrigações.

2.2-DO CONTRATADO

I. Consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão,
os recursos necessários para executar o objeto do Instrumento de Repasse e, no
caso de investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Piurianual os
recursos para atenderás despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão
do seu Orçamento;

II. Definir o regime de execução da atividade do Instrumento de Repasse como indireto,
exceto para as atividades de terraços e recuperação de nascentes que poderão ser
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CAIXA Instrumento de Repasse

executadas de forma direta como contrapartida física, sem o repasse de recursos
financeiros:

IIL Respeitar as normas aplicáveis na utilização de recursos financeiros da ITAIPU
conforme CLÁUSULA SEXTA;

IV. Elaborar os anteprojetos ou os projetos técnicos e apresentar toda documentação
técnica necessária à execução do objeto pactuado neste instrumento, bem como os
documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações

de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente e concessionárias de serviços
públicos, conforme o caso, observando o item 1.1 da CLÁUSULA PRIMEIRA;

V. Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução da atividade pactuado no

Instrumento de Repasse, observando prazos e custos, designando profissional
habilitado e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e

serviços com a respectiva ART ou RRT da prestação de serviços de fiscalização a
serem realizados:

VI. Apresentar à CONTRATANTE a declaração de capacidade técnica, indicando o
servidor ou servidores que acompanharão a obra ou serviço de engenharia;

VII. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos anteprojetos ou projetos e
da execução dos serviços contratados, em conformidade com as normas brasileiras e
0 objeto pactuado neste instrumento, determinando a correção de vícios que possam
comprometer a fruição do benefício pela população, quando detectados pela
CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle;

VIII. Selecionar as áreas de intervenção em conformidade com as localizações informadas
no momento da seleção, informando à CONTRATANTE sempre que houver
alterações;

IX. Realizar o processo licitatório, sob sua inteira responsabilidade, assegurando a
correção dos procedimentos legais, nos termos da Lei de Licitações vigente;

X. Apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO
atestando o atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório;

XI. Exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o CTEF - Contrato de
Execução e Fornecimento de Obras ou Serviços ou Equipamentos;

XII. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos
investimentos decorrentes do Instrumento de Repasse, após sua execução, de forma

a possibilitar a sua funcionalidade;
XIII. Comprovar a boa e regular aplicação da totalidade dos recursos transferidos pela

CONTRATANTE e da contrapartida do CONTRATADO, destinados à consecução das
atividades no prazo fixado neste Instrumento de Repasse;

XIV. Fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações
desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo;

XV. Prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilida de pela qualidade das
obras, materiais e serviços executados/fornecidos é da empresa contratada para esta
finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas
impropriedades que possam comprometer a consecução da atividade contratado;

XVI. Instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação dos recursos, irregularidade
na execução do CTEF ou gestão financeira do Instrumento de Repasse,
comunicando tal fato à CONTRATANTE;

XVII. Afixar placas e adesivos indicativos das obras/equipamento s, conforme orientações
constantes no processo de seleção de ITAIPU;

XVIII. Iniciar o procedimento licitatório observando o cronograma, conforme o objeto

pactuado neste instrumento;
4
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XIX. Responsabilizar-se pelos encargos de natureza trabalhista, previdenciária e tributária,
bem como os de natureza securitária, de seu pessoal, próprio ou terceirizado,

designado pelo CONTRATADO ou por empresas por ela contratadas que, a qualquer
título, exercer atividades relacionadas a este Instrumento de Repasse, não sendo
transferida à CONTRATANTE nenhuma responsabilidade a este título;

XX. Responsabilizar-se por prejuízos causados pelo CONTRATADO ou pelos seus
prepostos a pessoas ou bens, na execução deste instrumento e resultantes de atos
ou omissões dolosas ou culposas, tais como negligência, imprudência ou imperícia;

XXL Refazer, sob sua exclusiva e integral responsabilidade, sem ônus para a
CONTRATANTE, as atividades realizadas em desacordo com o Piano de Ações;

XXII. Não utilizar os recursos recebidos da CONTRATANTE em finalidade diversa da

estabelecida no Plano de Ações e neste instrumento, ainda que em caráter de
emergência;

XXIII. Propiciar, no local de realização da atividade, os meios e as condições necessárias
para que a CONTRATANTE possa realizar supervisões;

XXIV. Cumprir, na execução das atividades deste instrumento, as normas legais e
regulamentares de proteção, preservação e conservação ambiental aplicáveis,
obtendo as necessárias licenças ou autorizações ambientais, ou comprovando,
quando for o caso, a sua dispensa ou inexigibilidade junto ao órgão ambiental
competente;

XXV. Restituir à ITAIPU eventual saldo dos recursos financeiros repassados ao

CONTRATADO, inclusive aquele proveniente de rendimentos de aplicação financeira,
em virtude da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste Instrumento de

Repasse;
XXVI. Transferir, mediante iniciativa de ITAIPU, os recursos financeiros originalmente

destinados, o saldo de recursos não utilizados e os rendimentos de aplicação

financeira deste contrato para contas vinculadas a outros contratos de mesma
titularidade ou de titularidade de outros MUNICÍPIOS;

XXVII. Manter registros, arquivos e controles contábeis específicos no local onde forem
contabilizados os documentos originais fiscais ou equivalentes, comprobatórios das
despesas realizadas com recursos do presente Instrumento de Repasse pelo prazo
de 10 (dez) anos, contados da data da aprovação, por ITAIPU, do Encerramento do

^ Instrumento de Repasse;

XXVIII. Realizar as despesas para execução das atividades deste Instrumento de Repasse,
expresso no Plano de Ações, dentro da vigência deste instrumento;

XXIX. Fazer constar no CTEF a obrigação das empresas contratadas, quando da emissão
de notas fiscais ou equivalentes, indicar no corpo das notas fiscais ou equivalentes o
número deste Instrumento de Repasse e a fonte dos recursos financeiros;

XXX. Estar ciente de que a CONTRATANTE está autorizada a efetuar o resgate dos saldos
remanescentes da conta vinculada ao instrumento, nos casos em que não houver a

devolução dos recursos no prazo previsto;
XXXI. Tomar outras providências necessárias à boa execução das atividades do

Instrumento de Repasse;

XXXII. Caso seja instalada placa de inauguração de conclusão das obras, garantir sua
conformidade com o modelo de placas definido por ITAIPU;

XXXIIl. Fazer citação de destaque à ITAIPU em qualquer divulgação/publicidade do objeto
contratado;

XXXIV. Utilizar dos sistemas informatizados disponibilizados por ITAIPU para registro
fotográfico, documentos fiscais, relatórios, boletins e demais documentos e

procedimentos relacionados aos Instrumentos de Repasse.
5
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CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3 _ A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO, até o limite do valor dos Recursos

de Repasse descrito no item II das CONDIÇÕES GERAIS.
3.1 - O CONTRATADO aportará o valor dos Recursos de Contrapartida descrito no item II
das CONDIÇÕES GERAIS previamente ao pagamento dos fornecedores ou prestadores
de serviços.
3.2 - Quando o valor da atividade inicialmente pactuado se demonstrar Insuficiente para a

execução da atividade, em função da atualização de preços praticados no mercado e/ou
da modificação dos projetos/atividades, poderão ser aportados novos recursos de
contrapartida pelo CONTRATADO.
3.3 - Quando o valor da atividade inicialmente pactuado se demonstrar superior ao
necessário para a execução da atividade, em função da atualização de preços praticados
no mercado e/ou da modificação dos projetos/atividades, deve ser realizado o reequilíbrio
financeiro do contrato, respeitando a contrapartida mínima do CONTRATADO.
3.4 - Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta
vinculada ao Instrumento de Repasse, em agência da CAIXA, Isenta de cobrança de
tarifas bancárias.

CLÁUSULA QUARTA - DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DA ATIVIDADE

4-0 CONTRATADO manifesta sua expressa concordância em aguardar a autorização
escrita da CONTRATANTE para o início da execução das atividades deste Instrumento de
Repasse.
4.1 - A autorização ocorrerá após a finalização da verificação do resultado do processo
licitatório pela CONTRATANTE.

Eventual execução das atividades realizada antes da autorização da
CONTRATANTE não será objeto de medição para liberação de recursos até a emissão da
autorização acima disposta.
4.3 - As obras devem iniciar dentro de um prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar

da data de emissão da autorização para início da atividade pela CONTRATANTE.
Obras e/ou serviços a serem executados com contrapartida física do

CONTRATADO podem ser iniciados assim que assinado o Instrumento de Repasse.

4.2

4.4

CLAUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇAO E DESBLOQUEIO DE
RECURSOS

5 - A execução das atividades será acompanhada de forma a garantir a regularidade dos
atos praticados e a sua plena execução, respondendo o CONTRATADO pelos danos
causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento, não

cabendo a responsabilização da CONTRATANTE por inconformidades ou irregularidades
praticadas pelo CONTRATADO
5.1 - No acompanhamento da execução das atividades serão verificados:

I. A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma estabelecida no
Processo de Seleção;

II. A compatibilidade entre a execução das atividades, o que foi estabelecido no Plano

de Ações, os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas

apresentados;
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CAIXA Instrumento de Repasse

III. A regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO em sistema
disponibilizado por ITAIPU;

IV. O cumprimento das atividades do Plano de Ações nas condições estabelecidas;
V. A conformidade financeira.

5.2 - A CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO quaisquer irregularidades
decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica apurados
durante a execução do instrumento, suspendendo o desbloqueio de recursos, ficando
estabelecido o prazo de 30(trinta) dias para saneamento ou apresentação de
informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período.
5.3 - A CONTRATANTE reportará decisão quanto à aceitação ou não das justificativas
apresentadas e, se for o caso, encaminhará a ITAIPU para as devidas providências.
5 4 _ A disponibilização dos recursos financeiros na conta vinculada da CONTRATADA
ocorrerá após assinatura do Instrumento de Repasse e será realizada sob bloqueio.
5.5 - O desbloqueio de recursos ocorrerá na periodicidade mensal, mediante
apresentação da documentação constante na CLÁUSULA SEXTA.
5.6 - O servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo acompanhamento
e fiscalização da obra deverá assinar e carregar no sistema de ITAIPU a
documentação referente a cada desbloqueio.
5 7 _ Após a comprovação da homologação do processo licitatório pelo CONTRATADO, o
cronograma de desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau de execução
estabelecido no referido processo licitatório.
5.8 - A aferição da execução das atividades será realizada por meio da verificação da
compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado no Plano de Ações,
conforme os marcos estabelecidos na Tabela 1.

Tabela 1 - Marcos de vistoria por Instrumento de Repasse

IR acima de R$5
milhões

IR de R$1,5 até R$5
milhões

IR de R$750 mil até

R$1,5 milhões
IR até R$750 mil

Acompanhamento
(vistoria) do serviço a
cada 20% de avanço

execução

financeira, ou seja, 5
vistorias in loco.

Acompanhamento

(vistoria) do serviço nas
etapas de 50% e 100%
da execução financeira

(conclusão), ou seja, 2
vistorias in loco.

Acompanhamento

(vistoria) do serviço a
cada etapa de 33% de
execução financeira, ou
seja, 3 vistorias in loco.

Acompanhamento

(vistoria) do serviço na
etapa de 100% da

financeira

Número

de

vistorias

daexecução

(conclusão), ou seja, 1
vistoria in loco

5.9 - Cabe ao representante legal do CONTRATADO dar continuidade à execução dos
Instrumento de Repasse firmados pelos seus antecessores.

5.10 - O desbloqueio dos recursos financeiros será suspenso total ou parcialmente no
caso de inadimplemento do CONTRATADO com relação a qualquer cláusula prevista
neste instrumento.

5.11 - A falta de entrega da documentação prevista na CLÁUSULA SEXTA pela
CONTRATANTE, ou demais irregularidades constatadas, implicará a suspensão dos
desbloqueios dos recursos solicitados, até que os problemas sejam sanados.

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA

6 - Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes
do Plano de Ações, vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste
Instrumento.

7

vOOl



Cl J1 f ^ãktj%.à
f. 1

i
Instrumento de Repasse

6.1 - Antes da realização de cada desbloqueio, o CONTRATADO apresentará, no
sistema fornecido por ITAIPU, os documentos detalhados nos subitens a seguir.
6.1.1 - Autorização de Desbloqueio, contendo:

■ O nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;

■ O n° do Instrumento de Repasse a que se refere o pagamento a ser realizado;
■ A atividade do Plano de Ações relativa ao pagamento;

■ Informações das notas fiscais ou documentos equivalentes;
■ Dados bancários do fornecedor/prestador de serviços para a realização do

pagamento.

6.1.2 - Cópia das notas fiscais ou equivalentes, observando as seguintes disposições:
■ Ser referentes as despesas compatíveis com as atividades previstas no Plano

de Ações e realizadas no período de vigência do Instrumento de Repasse;
■ Ser emitidas pelo fornecedor contratado, em nome e CNPJ do CONTRATADO:
■ Corresponder ao valor solicitado para desbloqueio.

0/1,3 _ A documentação fiscal deve ser apresentada acompanhada da “Declaração de
Correspondência de Recursos e Despesas” do CONTRATADO, atestando que os
comprovantes fiscais correspondem a execução do objeto e utilização exclusiva dos
recursos do instrumento, detalhando as fontes de recursos e que serão mantidos nos

arquivos pelo prazo de 10 (dez) anos a partir do encerramento do instrumento.
6.1.4 - Quando a atividade for contratação de obras/empreendimen tos, também devem

ser apresentados:
■ Boletim de medição;
■ Relatório Resumo do Empreendimento;

■ Evidências físicas por meio de registro(s) fotográfico(s);
■ Termo de Responsabilidade do uso do sistema de abastecimento de água

e/ou sistema de geração fotovoltaica para o último desbloqueio.
6.1.5 - Quando a atividade for aquisição de equipamentos, também devem ser

apresentados:
■ Termo de Responsabilidade do uso, funcionamento e guarda do

equipamento, conforme modelo definido no Programa;
■ Evidências físicas da entrega por meio de registro fotográfico, com destaque

da comunicação visual do Programa, conforme modelo definido no Programa.
6.1.6 - Quando a atividade for elaboração de planos, estudos e projetos, além dos
documentos fiscais, o CONTRATADO também deve apresentar plano, estudo ou projeto
contratado, conforme etapa executada, para solicitação de desbloqueio dos recursos
financeiros e análise da CONTRATANTE.

6.2 - Os pagamentos serão realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade
dos fornecedores e prestadores de serviços, informados pelo CONTRATADO na
solicitação do desbloqueio.
6.3 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para
despesas efetuadas em período anterior ou posterior à vigência do presente Instrumento
de Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente desde que
comprovadamente realizadas na vigência descrita no item III das CONDIÇÕES GERAIS.

No caso de recursos financeiros destinados ao pagamento de

obras/empreendimentos, a última parcela dos recursos ficará condicionada à vistoria final
in loco para constatação da execução da atividade, ou seja, após a entrega da obra.
6.5 - Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em fundo de

aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos
da dívida pública federal.

6.4
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CAÊXA Instrumento de Repasse

6.5.1 - A aplicação dos recursos, creditados na conta vinculada ao Instrumento de
Repasse, em fundo de curto prazo será automática, após assinatura pelo CONTRATADO
do respectivo Termo de Adesão ao fundo no ato de regularização da conta.
6.5.2 - Desde que autorizado pela ITAIPU, os rendimentos de aplicação financeira e
eventuais saldos financeiros poderão ser utilizados para a execução de novas atividades
ou ampliação das já existentes, após pagamento de tarifa extraordinária, conforme
CLÁUSULAS DÉCIMA PRIMEIRA E DÉCIMA QUINTA.

6.5.3 - O saldo de recursos repassados e os rendimentos provenientes da aplicação dos
recursos das contas vinculadas que não tenham sido aplicados devem ser devolvidos a
ITAIPU ao final da execução das atividades contratadas, considerando o previsto no
inciso XXVI do item 2.2 da CLÁUSULA SEGUNDA, devendo constar no termo

Encerramento do Instrumento de Repasse.

6.5.4 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que
comprometam a execução das atividades contratuais, fica o CONTRATADO obrigado ao
aporte adicional de contrapartida.
6.6 - Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão
ou extinção do Contrato de Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em
aplicações financeiras, deverão ser restituídos integralmente à ITAIPU, no prazo
improrrogável de 30 dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na época da
restituição.
6.6.1 - Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 6.6, a CONTRATANTE
solicitará à agência da conta vinculada a devolução imediata dos saldos remanescentes à
conta indicada por ITAIPU.
6.7 - Deverão ser restituídos, ainda, os recursos transferidos referentes à atividade,

acrescidos de juros legais e atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável,
nos seguintes casos:

a) Quando não houver qualquer execução física referente à atividade pactuada neste
instrumento nem utilização de recursos;

b) Quando for executado parcialmente a atividade pactuada neste instrumento;
c) Quando não for apresentada documentação comprobatória de boa e regular

aplicação dos recursos;
d) Quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o pactuado neste

instrumento;

e) Quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em
desacordo com o estabelecido no item 6.5.2;

f) Quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as
disposições do instrumento celebrado.

6.7.1 - Nos casos de conclusão, distrato, extinção ou rescisão contratual em que a

atividade for executada parcialmente, o CONTRATADO deve devolver os recursos
utilizados na parte que não possua funcionalidade, devidamente atualizados, com base na
variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC,
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos,

acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos
recursos à conta indicada por ITAIPU.

6.7.2 - Para aplicação do item 6.7.1, a funcionalidade da parte executada será verificada
pela CONTRATANTE.
6.8 - Para fins de efetivação da devolução dos recursos a ITAIPU, a parcela de
atualização referente à variação da SELIC será calculada proporcionalmente à quantidade
de dias compreendida entre a data de referência e a data de efetivo crédito do montante
devido na conta de ITAIPU.

9
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CAIXA Instrumento de Repasse

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA
CONTRATUAL

7 - Os bens remanescentes decorrentes do Instrumento de Repasse serão de

propriedade do CONTRATADO, quando da sua extinção, desde que vinculados à
finalidade a que se destinam.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PRERROGATIVAS

8 - ITAIPU é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes do Programa,
cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações constantes no

Plano de Ações.
8.1 - Sempre que julgar conveniente, a ITAIPU pode solicitar à CONTRATANTE
informações referentes as contas vinculadas, bem como poderá promover visitas in loco
nos projetos com o propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das
atividades desenvolvidas em razão do Instrumento de Repasse, observadas as normas

legais e regulamentares pertinentes ao assunto.

CLÁUSULA NONA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO

9 - Obriga-se o CONTRATADO a registrar, em sua contabilidade analítica, em conta
específica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os recursos recebidos da
CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no passivo financeiro, com
subcontas identificando o Instrumento de Repasse e a especificação da despesa.

9.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de
despesas serão emitidos em nome do CONTRATADO, devidamente identificados com o
nome do Programa e o número deste Instrumento de Repasse, e mantidos em arquivo,
em ordem cronológica, no próprio local em que forem contabilizados, à disposição dos
órgãos de controle interno e externo, pelo prazo fixado no Instrumento de Repasse.
9.1.1-0 CONTRATADO deverá disponibilizar cópias dos comprovantes de despesas ou

de outros documentos à CONTRATANTE sempre que solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA - ENCERRAMENTO DO INSTRUMENTO DE REPASSE

10-0 Encerramento do Instrumento de Repasse consiste na etapa de comprovação de

que os recursos previstos neste instrumento tiveram boa e regular aplicação, em

atendimento ao que foi planejado e aprovado entre as partes no Plano de Ações.

10.1 - A documentação deve ser inserida no sistema fornecido por ITAIPU.

10.2 - No encerramento do Instrumento de Repasse, o CONTRATADO deve apresentar o

Relatório de Conclusão do Objeto, contendo as justificativas de cumprimento parcial ou

não cumprimento do objeto, quando for o caso e o Termo de Aceitação Definitiva no caso
de obras de engenharia, conforme modelo definido para o Programa.
10.3 - Findo o presente Instrumento de Repasse, observado o fiel cumprimento das

atividades e das obrigações pactuadas, os bens patrimoniais adquiridos, construídos e/ou
produzidos serão revertidos ao CONTRATADO.

10.4 - A CONTRATANTE fará o acompanhamento da execução deste instrumento, além
do exame das despesas, com avaliação técnica relativa à correta aplicação dos recursos,

e 0 atingimento dos objetivos estabelecidos.

10
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CJkÊ^A Instrumento de Repasse

10.5 - Quando a entrega do relatório de conclusão do objeto pelo CONTRATADO não
ocorrer no prazo fixado ou caso seja identificada inconsistência na documentação
apresentada, a CONTRATANTE estabelecerá o prazo máximo de 30 dias para sua
apresentação/regularização, sob a pena de aplicação do previsto na CLÁUSULA DÉCIMA
SÉTIMA.

10.6 - Caso o CONTRATADO não apresente o relatório ou regularize as pendências
apresentadas, ao término do prazo estabelecido, a CONTRATANTE comunicará a
ITAIPU, para adoção das medidas necessárias.
10.6.1 - Na impossibilidade de atender ao disposto no item anterior, o CONTRATADO
deve apresentar à CONTRATANTE e inserir no sistema de ITAIPU, documento com
justificativas que demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do
patrimônio público.
10.7 - Transcorrido o prazo sem que as irregularidades/inconsist ências tenham sido
solucionadas, não será celebrado o termo de encerramento do instrumento de repasse,

sob a pena de aplicação do previsto na CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
EXTRAORDINÁRIAS

DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS

11 - Haverá a cobrança de tarifa extraordinária do CONTRATADO nos seguintes casos

em que esse der causa:

Tabela 2 - Serviços Extraordinários

SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS VALOR MÍNIMOTARIFA

14.900,001,60%ANALISE TÉCNICA

VERIFICAÇÃO DO RESULTADO DO PROCESSO LICITATÓRiO 2.000,000,40%

R$ 2.100,00ALTERACAO

CONTRATUAL

EXTRAORDINÁRIA

ADITIVO

8.000,00PARECER DE REPROGRAMAÇAO 1,60%

R$ 6.900,00VISTORIAS TÉCNICAS EXTRAORDINÁRIAS

11.1 - O comprovante de pagamento da tarifa extraordinária é apresentado à
CONTRATANTE previamente à realização do serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

OBRAS/EQUIPAMENTOS E DAS AÇÕES PROMOCIONAIS
DA IDENTIFICAÇÃO DAS

12 - É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo
fornecido por ITAIPU, durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no
prazo de até 15 dias, contados a partir da autorização da CONTRATANTE para o início
dos trabalhosT

12.1 - Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Instrumento de
Repasse será obrigatoriamente destacada a participação de ITAIPU, bem como o objeto
de aplicação dos recursos.
12.2 - Para as atividades que envolvam aquisição de equipamentos, com exceção de
materiais de consumo, compreendidas pelos abastecedouros comunitários, distribuidores

11
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C'üff Instrumento de Repasse

de dejetos, cisternas, triturador de galhos, biodigestor - pequeno porte entre outros a
identificação da parceria se dará por meio da adesivagem contendo os logos da parceria.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

13 - Este Instrumento produzirá efeitos a partir da assinatura de todas as partes, sendo o
início de sua vigência a data da última assinatura e o término de acordo com o prazo
descrito no item III das CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação mediante
Termo Aditivo, a ser apresentado com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do
término da vigência, e aprovação da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

14-0 Instrumento de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e
rescindido a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis pelas obrigações
assumidas na sua vigência.
14.1 - Constitui motivo para rescisão do Instrumento de Repasse o descumprimento de
qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pela
CONTRATANTE:

I. A utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Ações;
II. Não apresentação das prestações de contas parciais/final, no prazo estabelecido:

III. Não aprovação do Encerramento do Instrumento de Repasse;
IV. A falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado;
V. O descumprimento dos prazos para apresentação da documentação técnica,

conforme previsto na CLÁUSULA PRIMEIRA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO

15-0 presente Instrumento de Repasse poderá ser alterado mediante proposta,
devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à CONTRATANTE, em no
mínimo 60 (sessenta) dias do término da vigência, a qual será apreciada pela ITAIPU.
15.1 - A alteração contratual referente ao valor do Instrumento de Repasse será feita por
meio de Termo Aditivo, não sendo condicionante para o desbloqueio dos recursos.

15.2 - Nos casos em que for admitida a redução ou exclusão de atividades, é necessária
a solicitação justificada do CONTRATADO e o atendimento das condições abaixo:

a. não represente prejuízo à funcionalidade da atividade pactuada;
b. haja a redução da participação financeira do valor de repasse proporcional à

redução de metas e etapas, com a devolução dos recursos liberados relativos
às etapas e às metas reduzidas, inclusive aqueles provenientes de sua
aplicação financeira;

c. 0 CONTRATADO formalize compromisso de arcar com as despesas
necessárias à imediata operacionalização da atividade, quando couber;

d. 0 novo Plano de Ações seja aprovado contemplando os ajustes propostos.

15.3 - As adequações no Plano de Ações de natureza meramente operacional, que não
constituam alterações significativas do Instrumento de Repasse, poderão ser realizadas

por um Relatório justificado do CONTRATADO com a aprovação de ITAIPU, conforme
modelo disponibilizado pela ITAIPU.

12
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CAIXA Instrumento de Repasse

15.4 - As tarifas de formalização do Aditivo e dos eventuais serviços que sejam
necessários para execução das atividades incluídas serão de responsabilidade do
CONTRATADO,

exceto nos casos demandados por ITAIPU.

15.5 - Havendo necessidade de reprogramação deste Instrumento de Repasse, o
CONTRATADO deve apresentar a documentação técnica à CONTRATANTE que, após a
análise, emitirá o Parecer de Reprogramação a ser submetido à ITAIPU para aceite ou

rejeição.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS VEDAÇÕES

16 - Ao CONTRATADO é vedado:

Realizar despesas a empregado da ITAIPU, a qualquer título;
Realizar despesas a título de taxa de administração ou similar;
Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro
de pessoal do órgão ou entidade pública da Administração Direta ou Indireta,
salvo nas hipóteses previstas em leis federais específicas e na Lei de Diretrizes
Orçamentárias;

Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa
da estabelecida no instrumento;

Realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento;
Efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o fato
gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado;
Realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária,
inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no

que se refere às multas e aos juros decorrentes de atraso na transferência de
recursos pela CONTRATANTE, e desde que os prazos para pagamento e os
percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado;
Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou
de orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no plano de trabalho;
Pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro
societário servidor público da ativa ou empregado de empresa pública, ou de
sociedade de economia mista, do órgão celebrante, por serviços prestados,
inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados;

Computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado
financeiro como contrapartida.

I.

IV.

V.

VI.

VII.

VIII.

IX.

X.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

17-0 CONTRATADO deve estar ciente de que poderá ser suspenso seu acesso aos

recursos de ITAIPU, por período de 12 a 60 meses, conforme Tabela 3, nos seguintes
casos:

a. A divulgação/publicidade das atividades contratadas sem a devida citação de
destaque de ITAIPU, conforme estabelecido no Manual de Identidade Visual do
Programa, disponível no endereço eletrônico: https://www.itaipu. qov.br/sala-de-
imprensa/manual-de-utilizacao-da-loqomarca:

b. Inexecução e/ou cumprimento parcial do(s) objeto(s) estabelecido(s) no
Instrumento de Repasse;
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c. Inexecução e/ou descumprimento das obrigações estabelecidas no Instrumento
de Repasse;

d. Falha ao reportar e/ou realizar o devido registro das ações exigidas nas
obrigações de integridade;

e. Irregularidades na destinação e/ou uso dos recursos.

Tabela 3 - Prazos de Penalidades

OCORRÊNCIA PRAZOS (MESES) PENALIDADE

12a - b

SUSPENSÃO NO ACESSO AOS

RECURSOS DA ITAIPU
c - d 24

60e

17.1 - Caso sejam verificadas irregularidades na destinação e/ou uso dos recursos para
execução das atividades que compõem o instrumento de repasse durante a vigência,
além da suspensão no acesso aos recursos, o CONTRATANTE deve devolver à ITAIPU a
totalidade dos recursos investidos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS

COMUNICAÇÕES

18 - Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução do Instrumento

de Repasse deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada.
18.1 - As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Instrumento serão
consideradas como regularmente feitas se inseridas no sistema de ITAIPU ou entregues

por carta protocolada, telegrama, fax ou correspondência eletrônica, com comprovante de
recebimento, nos endereços descritos no item V-A e V-B das CONDIÇÕES GERAIS.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA DIVULGAÇÃO DE DADOS PESSOAIS SEGUNDO A
LGPD

19 - Em observância aos preceitos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD
- Lei 13.709/2018, os signatários autorizam a divulgação de seus dados pessoais
constantes neste instrumento para fins de publicidade e transparência.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO

20 - As partes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do
presente ajuste, sempre que viável, à tentativa de conciliação perante a Câmara de
Mediação e de Conciliação da Administração Federal (CCAF), da Advocacia-Gerai da
União, nos termos do art. 37 da Lei n° 13.140, de 2015, do art. 11 da Medida Provisória n°

2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do Decreto n° 11.174, de 16 de agosto de 2022.
Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões decorrentes
deste Instrumento de Repasse, o foro da Justiça Federal, descrito no item IV das

CONDIÇÕES GERAIS, por força do inciso I do art. 109 da Constituição Federal.

14
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CAIX Instrumento de Repasse

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado
pelas partes, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele.

MARCOS REBELO LOPES
LUIZ CARLOS BONI

hur ^ kr/ra»A«4«f ««cnit

0HIIÍHM

Assinatura do CONTRATADO

Nome: LUIZ CARLOS BONI

CPF: 747.491.029-20

Assinatura da CONTRATANTE

Nome: MARCOS REBELO LOPES

CPF: 098.694.197-20

15
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/OOOM6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maü: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA
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DECLARAÇÃO DE UNIDADE CONSUMIDORA DE ENERGIA ELÉTRICA

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, inscrito no CNPJ sob nS 76.460.526/0001 -16, instrumento de

Repasse 4119806, por meio do seu Prefeito LUIZ CARLOS BONI, CPF 747.491.029-20, DECLARA

SER RESPONSÁVEL pelas unidades consumidoras para implantação de sistema de geração

fotovoltaico prevista no Processo de Seleção 01/2023 do Programa itaipu Mais Que Energia.

Número Unidade

Consumidora
Nome da InstituiçãoEndereço

Escola Municipal Nossa
Senhora de Fátima -

Ginásio de Esportes

Rua Acacio Pereira Meio, sn, Distrito de Centro

Novo.

Coordenadas:

38075571

-25.780293016611083,

53.795191366442516

https://maps.app.goo.gl/PyzQzUPVDUY\A/64jh7

Rua Principal, SN, Distrito de São Valério.

Coordenadas: -25.770954, -53.660977

https://maps.app.goo.gl/yJQYbDY8evGduyaK8

Escola Municipal Irmã
Dulce - Posto de Saúde

11211474

MunicipalEscola

Gustavo Emílio Link

Posto de saúde

Rua Principal, Sn, Distrito de Sagrada Família.
Coordenadas:

10889248

-25.69094869830288,

53.692082632241984

https://maps.app.goo.gl/p6RYrEfYgb5J9vPP7
Escola Municipal

Láudio Afonso Heinen

Rua Paraná, 1450, centro, Planalto - PR.

Coordenadas: -25.718717, -53.767350

https://maps.app.goo.gl/p4JU7yb3jEF8PojWA

10723455

CulturalPraça São Francisco de Assis, 1583, centro.

Coordenadas: -25.717859, -53.769944

https://maps.app.goo.gl/RYARs3JdYYBtkgCTA

Centro

Professor Ernesto José

Machado de Souza

48364207

Prefeitura Municipal

de Planalto.

Praça São Francisco de Assis, 1583, centro.

Coordenadas: -25.718023, -53.770011

https://maps.app.goo.gl/Q9zVWvBwNrNYFyDv6

10723145

Escola Municipal
Láudio Afonso Heinen

Rua Paraná, 1450, centro.

Coordenadas: -25.718173, -53.768472

https://maps.app.goo.gl/f54s7TzVQJ2eEpZ3A

10723226

Centro Municipal de
Saúde.

Rua Vereador Julio Skrzypczak, 742, Nossa

Senhora de Lourdes.

22804714

Coordenadas: -25.715170, -53.765636

https://maps.app.goo.gl/sEHatvE4SsXACvTF7

Centro Municipal de

Múltiplo Uso

Rua Soledade, Centro.

Coordenadas: -25.723380, -53.761058

https://maps.app.goo.gl/dWGJ65j324wGcLPD7

39342174

tW INFORMAÇÃO CCJNHOtNCIAL; EsIh mensagem, incluindo anexos, contém inlormaçfies confidenciais. 0 uso, divulgação, distribuição e/oii cópia não autoriíados são

estritamenlp proibidos o sujeitos '.)s penalidades legais cabíveis. Caso esta mensagem Imilin sidu encarninbada imíevidamenle para vocé ou se houver necessidade de

esclaret imento .uJicion.it, favor contatar o remetente, titl t ● I ●, f. i\



município de planalto
CNPJ; 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto(Splanalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

Ginásio Municipal de

Esportes de Planalto

Rua Soledade, Centro.

Coordenadas: -25.723068, -53.760540

https://maps.app.goo.gl/wAQNkqJhA4bDXFav9

56793960

Sem mais para o momento,

Planalto - Pr, 22 de agosto de 2024.

I C. 3o o,
n

3

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal de Planalto - Pr

Ifü INFORMAÇÃO CONriDlINCIAL; Üsta mcMisagem. incluindo anexos, contém informações coiifidenriais, O uso, divulgação, distribuição e/ou cópia não autofiíodos sSo

estfit.tmenle proibidos <● sujeitos ás penalidades legais cabíveis. Caso esta mensagem lenha sido encaminhada índevidamente para você ou se houver necessidade de

esclarecimento adicional, f.ivor contatar o remetente. Utt
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AÇÃO! MODALIDADE
Energia Renovável

PROGRAMA

ITAIPU MAIS QUE ENERGIA

N“ SIAPF/SIIGF

4007015

N“ SICONV

4119806

GIGOV

Cascavel

GESTOR

ITAIPU

MUNICÍPIO/UF

PLANALTO/PR

REPASSE (R$)

1.047.330,00

PROPONENTE / TOMADOR

MUNICÍPIO DE PLANALTO

CONTRAPARTIDA MÍNIMA

10,00

o wDESCRIÇÃO DO OBJETO CONTRATADOOBJETO

Fornecimento e instalação de sistema de geração de

ESPECIFICAÇÕES

As especificações técnicas dos equipamentos cotados estão compatíveis com as especificações do Plano de Aplicação Detalhado (contido no Plano de Trabalho do SICONV)?

QUADRO RESUMO DE COTAÇÕES

1

|Sim1.1

2

Nome da empresaJOCEMAR DE CASTRO CCS ENGENHARIA LTDA FIO FORTE SOLAR

MEDIDA DE

TENDÊNCIA

CENTRAL DAS

COTAÇÕES

CNPJ: 00.000.000/0000-00

Telefone

Nome do contato

CNPJ: 41.948.717/0001-47

46 999000091

JOCEMAR DE CASTRO

23/08/2024

CNPJ: 36,172.590/0001-87

55 46 7603-9926

CNPJ: 43255.053/0001-66

(46) 2603-0333

Ricardo

23/08/2024

VALOR

PROPOSTO

PREFEITURA

ITEM ESPECIFICAÇÃO
Mareio

data da cotação23/08/2024

VALOR UNITÁRIOVALOR UNITÁRIO VALOR UNITÁRIO VALOR UNITÁRIO

Fornecimento e instalação de sistema de geração de energia

elétrica solar fotovoltaica em 10 imóveis pertencentes ao

Município de Planalto (conforme Quadro do item 7 do Termo

de Referência), com conjunto de placas dimensionadas pelo

executor com potência somada de no mínimo 500 kWp e

potência mínima do inversor de 380 kW, sendo; 02 imóveis

incluindo fornecimento e execução de estrutura de cobertura

de estacionamento para implantação das placas; 08 imóveis

incluindo fornecimento e execução de estrutura de fixação em

telhado existente.

R$ 1.052.634,00RS 1.074,900,00R$ RS R$ 1.074,900,001.163.000,00 920.000,001

cr

c::?
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Assinado de forma digital por CEZAR
AUGUSTO SOARES;06645254903

Dados: 2024.09.19 14:27:16-03'00'

CEZARAUGUSTO

SOARES:06645254903Planalto - PR, 23 de agosto de 2024

Assinatura do responsável técnico pelo orçamento

Cezar Augusto Soares

Engenheiro Ambiental

Nome;

Cargo;

oo



^NATUSOLE ENERGIA SOLAR

PROPOSm COME^CIâlL

VENDEDOR: (JOCEMAR)

PROPOSTA: REF. KIT GERADOR FOTOVOLTAICO HOMOLOGADO( ON GRID)

PROJETISTA: (LEONARDO)

LINHA DE CRÉDITO: ITAIPÚ BINACIONAL - GOVERNO DO PARANÁ

CLIENTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO

CNPJ: 76.460.526/0001-16

FONE:

ENDEREÇO: PÇA 24 DE JUNHO - PAÇO MUNICIPAL CENTRO

CIDADE: PLANALTO - PR

í''" "'liilii ● ●^gÉÉ^íil /ii
■ m ! I. .

®m99a00.0091 Jocemar
Rua das Bromélias, 67/Planalto - PR CEP: 85750-000

E-mail: natusolarplanolto(§)gma}Lcom

V V »



NAT1TSOL
ENERGIA SOLAR

<SAF^AN!Tl!â m SIISTEIVliA FOT©V0ILIAJICO

GARANTIA LINEAR REFERENTE A PERDAS DE EFICIÊNCIA DO PROJETO

PERDA DE EFICIÊNCIA DO SISTEMA DE 5%

30

ANOS

GARANTIA CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇAOr 10

ESTRUTURA DE FlXAÇAO - PERFIL DE ALUMÍNIO
ANOS

GARANTIA CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO

PAINÉIS FOTOVOLTAICO

15

ANOS

GARANTIA CONTRA DEFEITO DE FABRICAÇAO10

INVERSORES

ANOS

GARANTIA DE MAO-DE-OBRA

SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DO SISTEMA FOTOVOLTAICO

01

ANO

^ Qií^e,99900.0091 Jacemar
Rua das Bromélias, S7/ Planalto - PR CEP: 85750-000

E~mail: natusolarplanalto@gmail.com



V:./

NAT1TSOLy-r^

ENERGIA SOLAR

OÍ»

DIJAi^RAMâ DE PRODUÇÃO

CAPACIDADE DE GERAÇAO DO SISTEMA

KWH/MÊSPRODUÇÃO MEDIA DO SISTEMA
60.000

M^ÁREA NECESSÁRIA PARA INSTALAÇÃO
2.376

POTÊNCIA TOTAL DO SISTEMA KWP DE PAINÉIS

501,600

Estimativa de Geração de Energia - kWh

Plana!to/PR

40,000

30,000

COIVIIPOSUÇA© DO PROJETO

®(^99900.0091 Jocemar
Rua das Bromélias, 67/Planalto - PR CEP: 85750-000

E-mait: natusofarplanafto(d^gmaiLcom

\j u ru J i



NATTTSOL
ENERGIA SOLAR

QuantidadeDESCRIÇÃO

880UNMODULOS MONOCRISTALINO 585W, MODELO: HC MONOFACIAL TOPCON, MARCA: ERA SOLAR

lOUNINVERSOR SOLAR, MARCA:VERTYS/RENAC/AUXSOL; MODELO: TRIFASICO 220V AFC! ASN-50TL-LV

1775mCABO SOLAR 6MM-1800V PRETO

1775mCABO SOLAR 6MM-1800V VERMELHO

PERFIL AL VERTICAL 2400MM DE ALUMÍNIO 880UN

439UNKIT DE EMENDAS E PARAFUSO

220UNKIT SUPORTE PARA TELHADO DE FIBROCIMENTO ZF 4 PAINÉIS

lOOMCABO NU ACOBREADO

200MCABO COBRE 50mm

400MCABO ALUMÍNIO 50mm

INCLUSOTRANSFORMADOR AUTO TRAFO QUANDO NECESSÁRIO

INCLUSOPROJETO E ART DE EXECUÇÃO

120UNPAR CONECTOR-MC4

lOUNDISJUNTOR TRIFASICO MOLDADO

40UNDPS- PROTEÇÃO DE RAIO 275V 40K

lOUNSTRINGBOX

INCLUSOSERVIÇO DE INSTALAÇAO

HOMOLOGAÇÃO JUNTO A CONCESSIONÁRIA INCLUSO

150UNELETRODUTO OU CANALETA PVC

20UNELETROCALHA GALVANIZADA 10X20

50UNHASTE COBREADA PARA ATERRAMENTO DE COBRE

50UNGRAMPO HASTE TERRA ACOBREADO

lOUNCAIXA MOLDADA 50X40

150MMANGUEIRA CORRUGADA

50UNCURVA PVC rígida

lOOUNABRAÇADEIRA PVC 1'

®mS9900.0091 Jacemar
Rua das BroméUas, S7/Planalto - PR CEP: 85750-000

E-maik notusolarplana!to@gmoiLcom

;, r. r- n s 9



NATUSOIi
ENERGIA SOLAR

VALOR DO SEU INVESTIMENTO

TOTAL DO PROJETO SOLAR R$ 1,163.000,00

MUNICÍPIO DE PLANALTO

23 DE AGOSTO DE 2024

NATUSOL ENERGIA SOLAR

RAZAO SOCIAL: JOCEMAR DE CASTRO

CNPJ: 41.948.717/0001-47

99900.0091 Jocemor

Rua das Bromélias, 67/ Planalto - PR CEP: 85750-000
E~mail: natusolarpfanalto@gmail.com



r m FIO FORTE SOLAR
Àsolar

Proposta Comercial Sistema de
Energia Solar

Elaborada para PREFEITURA DE PLANALTO

PLANALTO - PR

Nome do Responsável: SIMONE

Telefone do Responsável: (46) 2603-0333

N° da Proposta: #01044



FIO FORTE SOLAR

m
Fio Forte

Projeto e Instalação

As características locais da propriedade onde será feita a instaiação do sistema fotovoltaico são de
extrema importância para a condução do projeto. É necessário reaiizar um estudo a fim de se verificar a

presença de características indesejáveis para a instalação do sistema no local. A ocorrência de
sombreamentos nos painéis fotovoltaicos acarreta na redução da energia gerada, e, portanto,

compromete a eficiência do sistema fotovoltaico. Também é importante verificar a orientação geográfica
da construção para assegurar a melhor disposição dos painéis, de modo que o sistema opere de maneira

otimizada.

50.000,00 kWh/mêsConsumo médio mensal de energia:

(2)
600.000,00 kWh/anoConsumo médio anual de energia:

61.698,63 kWh/mêsGeração média mensal estimada:

740.383,57 kWh/anoGeração média anual estimada:

Informações do Sistema

As principais informações do sistema proposto estão indicadas nesta seção.

501,60 kWp

2.792,91 m"'

8,51 kg/m^

25 a 35 Anos

Potência do sistema:

Área mínima requerida:

Peso distribuído dos módulos:

Vida útil do sistema:

Consumo X Geração

JiÜliihhiiiiililil
30.000

■^0 000

60,000

50.000

40.000

30,000

20.000

10.000

dezouíjul seiabf novrev jun agemaimarlan

● Geração (kWh)● Consumo (kWh)

t ‘ r. f.
I
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FIO FORTE SOLAR

Fio Forte

Lista de Equipamentos

■Tr Inversor^ Módulo Fotovoltaíco

DEYE ON GRID SUN-40K-G-LV 220V

TRIFASICO

Fabricante:

Potência:

Garantia (defeitos):

Monitoramento:

Quantidade:

HONOR SOLAR

NTYPE570W

Fabricante:

DEYE

40.000 W

10 Anos

Wi-Fi

570 Wp

15 Anos

Potência:

Garantia (defeitos):

Garantia

(eficiência):

Quantidade:

30 Anos

880 10

Equipanfiento AdicionalAf Equipamento Adicional

ESTRUTURA PARA INSTALAÇÃO EM
TELHADO

Quantidade:

ESTRUTURA CARPORT

Quantidade: 2

8

Sobre os Equipamentos

DEZ SISTEMAS INDEPENDENTES SENDO OITO SISTEMA EM TELHADO E DOIS EM

ESTRUTURA DE GARAGEM "CARPORT".

FIO FORTE SOLAR



FIO FORTE SOLAR

Fio Forte

Serviços Inclusos

1. Vistoria técnica e projeto elétrico do sistema.

2. Anotação da responsabilidade técnica (ART) do projeto e instalação.

3. Obtenção das licenças junto à concessionária de energia local.

4. Montagem dos módulos fotovoltaicos com estruturas apropriadas para o tipo de telhado/solo.

5. Instalação e montagem elétrica do sistema.

6. Gestão, supervisão e fiscalização da Obra de instalação.

7. Frete incluso de todos equipamentos referentes ao sistema.

8. Documentação personalizada do projeto fotovoltaico.

OBS; Não estão inclusos eventuais serviços de alvenaria, reforço estrutural, e/ou alterações na rede de

distribuição as quais eventualmente podem ser solicitadas pela concessionária.

Análise Financeira

Neste tópico serão descritas os aspectos financeiros estimados do projeto e da instalação, tais como:
economia gerada, preços, formas de pagamento e análise de viabilidade financeira.

2322,64 R$/mês

481.200,00 R$/ano

27.871,71 R$/ano

37.777,36 R$/mês

453.328,29 R$/ano

Valor médio mensal de energia após instalação:

Custo estimado do primeiro ano SEM sistema instalado:

Custo estimado do primeiro ano COM sistema instalado:

Economia média mensal estimada no primeiro ano:

Economia total estimada no primeiro ano:

t/í/í 05?

FIO FORTE SOLAR



FIO FORTE SOLAR

m
Fio Forte

Primeiro Ano da Fatura de Energia
T y. u V

55 0C'O

30,000

25,000

20,000

15.000

10 ODO

5,000

dezouíseisbr ncvfev aaour iUlmaimari-3n

● Valor SEM Sistema (R$)● Valor COM Sistema (R$)

R$1.074.900.00Valor do sistema:

Reajuste anual de energia:

Payback (tempo de retorno):

ROI (retorno sobre investimento):

TIR (taxa interna de retorno):

Valor kWh Sistema FV:

12%

2 anos e 2 meses

52,78 vezes

53,92 %

0,07 R$/kWh

(R$ 0,73 de economia por kWh)

R$ 56.732.822,09Economiatotal em 25 anos:

Fluxo de Caixa (Ano x R$)

55,a0ü,0ü0

50.0150.DOO

45 000.000

40 000 OC-0

35.000 DOO

50,000.000

25,000,000

20 OOO 000

15 000 000

10,000,000

5,000,000 llllllllll
9 to 11 12 13 ’4 15 15 17 15 19 20 21 22 23 24 25c

b o

● Fluxo de Caixa (R$)

05S
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FIO FORTE SOLAR

Fio Forte

Considerações Finais e Validade

1. Os valores apresentados de geração de energia são estimativas baseadas em informações consultadas no
banco de dados do CRESESB, e representam médias mensais e anuais, sendo que a geração varia de
acordo com os meses do ano, assim como de acordo com fatores meteorológicos.

2. As estimativas de geração de energia, custos e economia foram baseadas e projetadas de acordo com as
informações de consumo apresentadas pelo cliente, o estudo de irradiação solar loca! e a análise da
inflação energética nos últimos anos.

3. O sistema proposto foi projetado considerando-se o atual perfil de consumo do cliente, tal como de acordo
com os requisitos apresentados pelo cliente.

4. Por não possuir partes móveis, o sistema não exige manutenção preventiva. Periodicamente (6 meses a 1
ano), é recomendável a limpeza dos módulos fotovoltaicos para otimizar a geração de energia,

especialmente em regiões/estações secas.

Esta proposta é válida até 17/09/2024

Informações da Empresa e Contato
FIO FORTE SOLAR - 43.255.053/0001-66

ti (46) 2603-0333 - © (46) 2603-0333

AV BOTUCARIS, 292, SÃOJOSE OPERÁRIO

n í5)fioforteeletrica @ @fiofortesolar

Assinatura do ClienteAssinatura da Empresa

PREFEITURA DE PLANALTOFIO FORTE SOLAR

43.255.053/0001-66

FIO FORTE SOLAR



CCS ENGENHARIA CNPJ 36.172.590/0001-87

É com enorme satisfação que apresentamos à sua empresa uma proposta com solução

de geração de energia fotovoltaica que visa a redução do custo mensal com energia

elétrica de sua residência ou empresa.

Proposta N2: 775876

A/C: PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

Esta proposta visa o fornecimento dos seguintes equipamentos:

QuantidadeDescrição

MOD. FOTOV. DAH NTOPCON 585W (DHN-72X16/DG) F30MM

INV. SOLIS TRIFASICO 40K 220V (S5-GC40K) -

CABO SOLAR 6 MM IKV PT - 250 MT

CABO SOLAR 6 MM IKV VM - 250 MT

PERFIL CIS 04 2,40M - previsão de disponibilidade em 30/08/2024

KIT EMENDA E PARAFUSO 8 X 12 POL - PAR - PADRÃO

KIT SUPORTE PARA TELHADO DE FIBROCIMENTO BASE MADEIRA

KIT TERMINAL FINAL(F:30MM) PAR

KIT TERMINAL INTERMEDIÁRIO 39/44MM- PAR

Prezado cliente, este orçamento é valido até 29/08/2024 ou enquanto durarem os

estoques.

86

1

1

1

84

35

135

6

80

VALOR R$ 92.000,00

i/úí OGO



Página 873/903Etapa 14 - 14.1 - CONTRATO 254 PE 025 2024 BIONOVA SISTEMAS FOTOVOLTAICO LTDA

MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
ESTADO DO PARANÁ

Avenida Brasil, 1431 -centro-CEP 85.71-000
CNPJ 75.927.582/0001-55

E-mail; liciuicauK.tpmsas-Dr.gov.br -Telefone: (46) 35638000

TERMO DE CONTRATO - (LEI N" 14.133/21)
FORNECIMENTO DE BENS

Contrato Administrativo n° 254/2024 que fazem entre o Município de Santo
Antonio do Sudoeste-Paraná, por intermédio do (a) DEPTO DE
ADMINISTRAÇÃO, REC HUMANOS, COMPRAS E PATRIMÔNIO e a empresa
BIONOVA SISTEMAS FOTOVOLTAICO LTDA.

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO
SUDOESTE, com sede na Avenida Brasil, 1431, estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n°
75.927.582/0001-55, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor Ricardo Antonio

020.697.089-77 e abaixo assinado, doravante designado

CONTRATANTE, e o(a) BIONOVA SISTEMAS FOTOVOLTAICO LTDA, inscrita no CNPJ sob o
n°25.696.186/0001-96, com sede na cidade de Nova Aurora/PR, doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada por JOSE GERALDO BERTA, conforme atos constitutivos
da empresa, tendo em vista o que consta no Processo n® 353/2024 e em observância às disposições
da Lei n° 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente Pregão
Eletrônico n° 025/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

Ortina, inscrito no CPF sob o n

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II)

O objeto do presente instrumento ê a Contratação de empresa visando o fornecimento e instalação
de Sistema(s) de Geração de Energia Fotovoltaica, conectado à rede ON-GRID da concessionária de
energia, de acordo com o Instrumento de Repasse 4124400/2023 entre o Município de Santo
Antonio do Sudoeste-Paraná e a Caixa Econômica Federal - Programa Itaipu Mais Que Energia.,

conforme quantidades, especificações, exigências e condições estabelecidas neste documento,
conforme inciso I do

caracteristicas e quantidades abaixo:
Objeto da contratação:

1.

1* do art. 18 da Lei n° 14.133, de 2021, conforme especificações .

1.1.

ITENS

Quantii^e Preço unitário ft^o totalUnidade de

medida
Código do Desdiçâo do
produto/s produto/serviço
erviço

Marca do

produto
U)te item

415.960,00MERISOLAR/
SOFAR

UN 1,00 415.960,00Fomeirimento e instalação

de sistema de geração dc
energia elétrica. solar
fotovoltaica em 8 imóveis

pertencente ao Município
de Santo Antonio do

Sudoeste-Paraná (Ver

quadro do item 6.5), com
conjunto de placas
dimensionadas

executor com potência
somada de no minimo

263,07kWp e potência
miníma do inversor de

1200kW.

24432LOTE:

001 -

Lote

1

001

pelo

415.960,00TOTAL

Sao anexos a este instrumento e vinculam está contratação, independentemente de1.2.

transcrição:

O Termo de Referência que embasou a contratação;

O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta;

A Proposta do Contratado;

Eventuais anexos dos documentossupracitados.

1.2.1.

1.2.2.

1.2..V

1.2.4.

Ü 0 í' 0 5 i



Página 874/903Etapa 14 -14.1 - CONTRATO 254 PE 025 2024 BIONOVA SISTEMAS FOTOVOLTAICO LTDA

MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
ESTADO DO PARANÁ

Avenida Brasil, 1431 -centro-CEP 85.71-000
CNPJ 75.927.582/0001-55

E-mail: licitacaoPuuntsas.pr.uov.br -Telefone: (46) 35638000

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.

O prazo de vigência da contratação é de 12 (dose) meses contados do (a) assinatura do
contrato, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n“ 14.133/2021.

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,
IV, VII e XVIII)

O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

t4.11.91

2.

2.1.

2.1.1.

3.

3.1.

4.

4.1.

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)5.

PREÇO5.1.

O valor total da contratação é de R$ 4l5.960,00(Quatrocentos e Quinze Mil, Novecentos e5.1.1.

Sessenta Reais).

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes5.1.2.

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

O valor acima é meramenteestimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado5.1.3.

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

FORMA DE PAGAMENTO5.2.

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e5.2.1.

conta corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária5.2.2.

para pagamento.

PRAZO DE PAGAMENTO5.3.

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do5.3.1.

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante5J.2.

atestar a exccuçáo do objeto do contrato.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados5.3.3.

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice de Preços ao Consumidor Aplicado (IPCA) de correção monetária.

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO5.4.

A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da5.4.1.

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que5.4.2.

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura5.4.3.

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

O prazo de validade;al

y \í V 0 5 2



Página 875/903Etapa 14 -14.1 - CONTRATO 254 PE 025 2024 BIONOVA SISTEMAS FOTOVOLTAICO LTDA
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A data da emissão;

Os dados do contrato e do órgão contratante;

O período respectivo de execução do contrato;

b)

c)

d)

O valor a pagar; e

Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

C)

0

a
5.4.4.

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da5.4.5.

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou á documentação

mencionada no art. 68 da Lei n” 14.133/2021.

acesso ao

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá5.4.6.

realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

situação de irregularidade do contratado, seráConstatando-se, junto ao SICAF, a5.4.7.

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante5.4.8.

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão5.4.9.

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.4.11,1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido pre\dsto na referida
Lei Complementar.

.5.4.1»».

5.4.M.

5.4.12.

n

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)6.

Os preços iniciaJmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado6.1.

da data do orçamento estimado.

No caso de atraso ou não divulgação do (s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja (m) divulgado (s) o (s) índice (s) definitivo (s).

Caso o (s) índice (s) estabelecido (s) para reajustamento venha (m) a ser extinto (s) ou de
qualquer forma não possa (m) mais ser utilizado (s), será (áo) adotado (s), em substituição, o (s) que
vier (em) a ser determinado (s) pcla legislação cntáo em vigor.

6.2.

6.3.
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Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento.

j

i

6.4.

6.5.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

São obrigações do Contratante:

Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

7.

7.1.

7.1.1.

contrato e seus anexos;

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

Notificar o Contratado, por escrito, sobre ircios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, ás suas
expensas;

7.1.2.

7.1 ..í.

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo7.1.4.

Contratado;

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no7.1.5.

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecuçao total ou parcial do Contrato;7.1.6.

ExpUcitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à7.1.7.

execução do presente Contraio, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para7.1.8.

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordina

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)

Contratada deverá entregar, durante toda a vigência do contrato, a mesma marca dos
produtosapresentadosna proposta.

7.2.

8.

8.1.

Os produtos deverão estar em conformidade com as noimas vigentes. Na entrega serão8.2.

verificados os prazos de validade e o estado de conservação das embalagens.

A contratada ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser recusada,
por não atender as condições estabelecidas no Termo de Referência. Prazo de troca: 05 (cinco) dias
úteis.

8.3.

A contratada deverá responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos

concernentes ao objeto da presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e
necessários para a completa execução das obrigações assumidas.

Os bens deverão ser entregues ou prestados no prazo máximo de 60 (Sessenta) dias, de
forma PARCELADA, após o recebimento da nota de empenho, seguindo irgorosamente as
quantidades solicitadas na respectiva nota de empenho.

A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

8.4.

8.5.

8.6.

Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência, Especificações
Complementares, bem como de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao
8.7.

l/ífí 051
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perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, podendo a FlSCALIZAÇAO da Prefeitura
Municipal de Santo Antonio do Sudoeste-Paraná recusar o serviço e materiais julgados
inadequados, fora de padrões e/ou de baixa qualidade, ou mesmo se constatado que não atendam
as normas da COPEL pertinentes;

A CONTRATADA deverá iniciar os serviços somente após assinatura da Ordem de serviço.

Assumir todas as eventuais despesas decorrentes da correção de defeitos, falhas,
deficiências ou atrasos dos serviços executados.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990), ficando a
CONTRATANTE auto- irzada a descontar dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor
correspondente aos danos sofridos;

8.8.

8.9.

8.10.

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos adequados aos serviços a serem8.11.

executados, em conformidade com as normas e legislação em vigor;

Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente8.12.

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na CONTRATANTE, nos termos do
artigo 7° do Decreto n® 7.203, de 2010;

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,8.13.

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE;

Comunicar à fiscalização do contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.8.14,

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

Observar todas as normas de segurança, conforme legislação em vigor e o uso dc uniformes8.15.

e EPPs adequados à execução dos seiviços, fornecer equipamentos compatíveis para a realização
das tarefas, bem como tomar as precauções necessárias para que os serviços previstos sejam feitos
de maneira segura, em relação aos seus empregados/contratados e demais usuários da Prefeitura
Municipal.

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus8.16.

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução dos serviços.

A fiscalização da CONTRATANTE se comunicará periodicamente com a CONTRATADA8.17.

através do endereço eletrônico fornecido pela empresa. É de inteira responsabilidade da
CONTRATADA receber e verificar os avisos enviados periodicamente pelo fiscal, não podendo a
CONTRATADA alegar falhas em sua conta de e-mail ou falta de recebimento dos avisos como
justificativas para atrasos ou descumprimento de quaisquer procedimentos informados via e-mail
pelo fiscal da CONTRATANTE.

Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo8.18.

executada de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for8.19.

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

A CONTRATADA deverá seguir rigorosamente toda documentação técnica do projeto8.20.

proposto por ela própria e aprovado pela CONTRATANTE, tais como especificações de materiais,

U&H85
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serviços e quantidades determinados em planilha de estimativa orçamentária, especificações de
materiais, serviços e procedimentos descritos em pranchas de desenhos e detalhes, além das
especificações contidas no presente documento.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente.8.21.

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o locai dos serviços e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que não estejam de acordo com as Normas e Especificações
Técnicas.

8.22.

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na8.23.

condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos; não permitir a utilização do trabalho do menor
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações8.24.

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em8.25.

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei n° 13.146, de 2015.

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do8.26.

contrato;

Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos8.27.

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
licitação

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Federal, Estadual ou Municipal, as8.2B.

normas de segurança da CONTRATANTE;

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os8.29.

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE;

Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados,
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento

das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

8.30.

8.31.

no

Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de serviço8.32.

para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com
os compromissos assumidos;

Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE;8.33.

Providenciar junto ao CREA as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referente8.34.

ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis n°.
6.496/77 en°. 12.378/2010);

(ylit06G



Página 879/903Etapa 14 -14.1 - CONTRATO 254 PE 025 2024 BIONOVA SISTEMAS FOTOVOLTAICO LTDA

MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
ESTADO DO PARANÁ

Avenida Brasil, 143t—centro—CEP85.71-000
CNPJ 75.927,582/0001-55

E-mail: liriUiraol:» ptnSHS.pr.aov.br — Telefone: (46) 35638000

i
J

Obter junto aos órgáos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais8.35.

documentos e autorizações exigiveis, na forma da legislação aplicável;

Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no8.36.

instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles
realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos,
contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos

dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos

8.37.

serviços ou

em via pública junto ao serviço de engenharia.

Atender aos requisitos mínimos e as medidas de proteção para o trabalho em altura, quando6.38.

for o caso, previstos na NR 35, envolvendo o planejamento, a organização e a execução, de forma a
garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores envolvidos direta ou indiretamente com esta
atividade.

Ressarcir quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados a CONTRATANTE, a COPEL
ou a terceiros, por ocasião da execução ou em decorrência dos serviços ora contratados, bem como
arcar

6.39.

com qualquer õnus oriundo de processos judiciais ou administrativos.

Solicitar a presença imediata do responsável pela fiscalização da CONTRATANTE em caso8.40.

de acidentes durante a execução dos serviços, que ocasionem ou não danos pessoais, materiais, em
bens da CONTRATANTE ou de terceiros.

Prestar pronto atendimento aos seus empregados, em caso de acidentes durante a execução8.41.

dos serviços, que ocasionem ou não danos pessoais, materiais, em bens da CONTRATANTE ou de
terceiros, comunicando imediatamente o ocorrido.

Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas,8.42.

previdenciários e outros incidentes sobre os serviços objeto deste contrato.

Apresentar ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) devidamente recolhida, por ocasião8.43.

do início dos serviços;

Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições de trabalho e de fatores que possam8.44.

afetá-lo, não sendo levada em consideração qualquer argumentação posterior, de desconhecimento
dessas condições;

Cumprir com todos os prazos de entrega especificados neste instrumento;

Designar um profissional de engenharia com habilitação vigente no CREA para atuar como
coordenador geral dos serviços o qual supervisionará todas as atividades e ficará responsável por
atuar junto a FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE, no sentido de orientar e garantir a fiel execução
dos serviços;

8.45.

8.46.

A CONTRATADA é inteiramente responsável por passar aos seus profissionais todas as8.47.

informações e instruções técnicas necessárias à correta execução do projeto, tais como pranchas
de desenhos e detalhes, planilha de materiais e serviços, bem como as orientações do presente.

É vedado à CONTRATADA executar quaisquer modificações no projeto ou na obra, salvo8.48.

autorização por escrito do fiscal da CONTRATANTE. A não observância desta exigência sujeitará a
contratada a refazer todos os serviços e a substituir todos os materiais, caso um ou outro não
atendam as recomendações de projeto, cabendo o ônus de retrabalhos e substituições de materiais
inteira- mente à CONTRATADA,

0§?Uíf'■ i,
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Responsabilizar-se pela guarda e transporte de seus equipamentos, viaturas e ferramentas,8.49.

bem como, dos alojamentos destinados a seus funcionários, nào deixando materiais e ferramentas
de trabalho expostos, quando não estiverem sendo utilizados, retirando-os após o término dos
respectivos serviços, sendo que, em caso de necessidade, a CONTRATANTE destinará área
especifica para este fim;

Isentar a Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Sudoeste-Paraná de qualquer tipo de8.50.

responsabilidade em autuações lavradas ou ações interpostas, pertinentes aos danos ambientais
causados por quaisquer deficiências na realização dos serviços;

Garantir, dentro do prazo legal estabelecido, a atualizaçao de toda e qualquer documentação8.51.

necessária para a continuidade da operação, fornecendo à CONTRATANTE cópia da referida
documentação.

Os módulos fotovoltaicos deverão ser aceitos pela concessionária COPEL. Os módulos8.52.

fotovoltaicos devem possuir VIDA ÚTIL minima de 25 (vinte e cinco) ANOS. A comprovação se dará
por apresentação de catálogo ou declaração do fabricante;

A empresa a ser contratada deverá apresentar antes da assinatura do contrato
documentação es que comprovem: a) NR-10 - Segurança - Eletricista de Instalações Elétricas de
Alta e Baixa Tensão; (envolvidos na montagem devera o reeilizar esse curso e obter o certificado), b)
NR-35 - Trabalhos em Altura; (envolvidos na montagem devera o realizar esse curso e obter o
certificado), c) Todos os certificados deveram o ser emitidos por órgãos competentes credenciados
ao Ministério de Educação e Cultura - MEC, ou por profissional técnico legalmente qualificado e
vinculado Junto ao CREA com a devida Anotação de Responsabilidad e Técnica - ART -, exceto
quando emitido por Concessionárias e Energia Elétrica subsidiada a ANEEL.

A empresa que não apresentar os documentos referidos será desclassificada

8.53.

8.54.

CLÁUSULA NONA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n“ 14.133, de 2021, o Contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;

Der causa á inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

Der causa à inexecução total do contrato;

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

9.

9.1.

a)

b)

c)

d)

Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentee)

justificado;

Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
0

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçao sem motivog)

justificado;

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

h)

i)

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

Praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

j)

k)

!)

9.2.

sancoes:

/ ● /. r. í\ P O
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Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre quei)

não se justificar a imposição de penalidade mais grave |art. 156, §2°, da Lei);

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4", da Lei);

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d,
e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5”, da Lei)

íi)

iii)

Multa:

Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias;

Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total

iv)

(1)

(1)

do contrato.

O atraso superior a lO(dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 da Lei n. 14.133, de 2021.

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°)

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7°).

9.3.

9.4.

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)9.4.1.

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida9.4J.

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (aiT. 156, §1°);

A natureza e a gravidade da infração cometida;

9.S.

9.6.

a)

As peculiaridades do caso concreto;

As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

b)

c)

Os danos que dela provierem para o Contratante;

A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

Os atos pretdstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

d)

e)

9.7.

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

seus administradores e sócios com poderes de

9.8.

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos

i;yiQB9
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administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos ás sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

9.10.

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n“ 14.133/21,

9.9.

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

CLÁUSULA DÉCIMA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)10.

O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso10.1.

ocorra antes do prsizo estipulado para tanto.

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até10.2.

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçào do
cronograma fbcado para o contrato.

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do10.2.1.

contratado;

Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;a)

e

Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
b)

O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do10.3.

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.10.3.1.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nao ensejará10.3.2.

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

10.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciaimente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

10.4.

IU.4.1.

111.4.2.

10.4.3.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)11.

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da DEPTO DE ADMINISTRAÇÃO, REC HUMANOS, COMPRAS E
PATRIMÔNIO deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Dotações

Natureza da despesa Grupo da fonteFonte de recursoExercício da despesa Conta da despesa Funcional programàtica
Exerciciüs

Anteriores

4.4.90.51.00.00113011.004.20,606.2001.205643012024

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) CASOS OMISSOS

(art. 92, III)

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

ii0f070
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14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo asLei n'

disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
14.133, de 2021.

13.

13.1.

n

O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou13.2.

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples13.3.

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n“ 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAÇÃO14.

Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e14.1.

condições previstas na Lei n” 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO (art. 92, §1*)15.

,0 Sudoeste - PR, para dirimir os litígios que
não possam ser compostos pela conciliação,

È eleito o Foro da Comarca de Santo Antônio15.1.

decorrerem da execução deste Termo de Contrato
conforme art. 92, §1“ da Lei n® 14.133/21.

.le

A \ '
Santo Antonio do Sudoeste, 09 de julho de 2024. /. ^

\f\

l
RICARDO ANTONIO ORTINA

Prefeito Municipal

JOSE GERALDO Assinado de forma digital por JOSE
GERALDO BERTA:86948113915

BERTA:869481 13915 Dados;2024.07.10H:17:39-03'00'

BIONOVA SISTEMAS FOTOVOLTAICO LTDA

CNPJ N"; 25.696.186/0001-96
JOSE GERALDO BERTA

\ 869.481.139-15CP

Testemunhas:
CL

íofiéu irng/
VIA REGINA MAI

4.499-19

F]

c: NT 078

z

cesar/augusto ortega
CPl k° 661//6O8.719-00
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EXTRATO DO CONTRATO 254/2024
PREGÃO ELErrRONICO N° 025/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE - PR

CONTRATADA: BIONOVA SISTEMAS FOTOVOLTAICO LTDA

CNPJ N° 25.696.186/0001-96

Representante: JOSE GERALDO BERTA
CPF n" 869,481.139-15

OBJETO: Contratação de empresa visando o fornecimento e instalação de Sistema(s) de Geração de Energia Fotovoítaica,
conectado ã rede ON-GRID da concessionária de energia, de acordo com o Instrumento de Repasse 4124400/2023 entre o

Município de Santo Antonio do Sudoeste-Paraná e a Caixa Econômica Federal - Programa Itaipu Mais Que Energia..
VALOR TOTAL: R$ 415.960,00 (Quatrocentos e Quinze Mil, Novecentos e Sessenta Reais)
VIGÊNCIA: 08/07/2025
Santo Antonio do Sudoeste, em 09/07/2024.

RICARDO ANTONIO ORTINA - PREFEITO MUNICIPAL
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nfi:81/2024

REFERENTE PREGÃO N«: 12/2024.

Contrato de fornecimento que entre si celebram o
MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL/PR e a Empresa
CARLOS ALEXANDRE DE SOUZA PANTALEÃO, na forma
abaixo:

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito
público interno, com sede à Avenida Getúlio Vargas/N CEP n® 85.408-000, inscrito no CNP} n®
95.595.120/0001-95, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno
exercício de seu mandato e funções, Sr. Darci Tirelli, residentee domiciliado na Avenida Ivan Ferreira
do Amaral, Centro, Diamante do Sul - PR, portador da Cédula de Identidade RG n®. 5.157.507-5SSP - PR,
e CPF/MF sob n® 020.269.569.-79e

CONTRATADA: CARLOS ALEXANDRE DE SOUZA PANTALEÃO, pessoa jurídica de direto privado, com
sede à Rua Bortolo Moro 64, Bairro ESTRELA, CEP: 84050-250, na cidade de PONTA GROSSA, Estado

PARANÁ, inscrito no CNPj/MF sob n® 10.774.459/0001-04, neste ato representada pelo Sr. CARLOS
ALEXANDRE DE SOUZA PANTALEÃO, residente e domiciliado a rua Conrado SchifFer, 400, apto 32,
bloco 10, na Cidade de PONTA GROSSA. Estado do PARANÁ, portador da Cl/RG n“ 8.125,612-8 e do
CPF/MF n® 047.311.479-80.

O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n® 14.133/21, e de acordo
com as especificações do Pregão n. fi 12/2024, aplicando-se ainda, os princípios inerentes aos
contratos administrativos.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 e II)
1.1.0 objeto do presente instrumento é a contratação de:

Contratação de empresa visando o fornecimento e instalação de Sistema (s) de Geração de
Energia Fotovoltaica, conectado à rede ON-GRID da concessionária de energia, de acordo com
o Instrumento de Repasse 230927145441976entre o Município de Diamante do Sul-PR e a
Caixa Econômica Federal - Programa Itaipu Mais Que Energia, nas condições estabelecidas no
Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

Qtde
Estim.

Descrição do produto/equipamenta Preço Total
do Item

N« N« Preço
UnitárioMarca/ModeloItem Unid.lote

Contratação de empresa visando o
fornecimento e instalação de Sistema

001 01 01 01

362.300,00SERVIÇO 362.300,00

Valor total: R$362.30Ò,00 (Trezentos e Sessenta e Dois Mil e Trezentos Reais.

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3,1.0 Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3.5. Prazo de garantia conforme termo de referência.
2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 14,133, de
2021.

O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de2.1.1.

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

1/ ii 0 7 3
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (arL 92, IV, VII e

XVIII)

PRAZO DE ENTREGA, DO LOCAL DE ENTREGA, CONDIÇÕES RECEBIMENTO DO OBJETO

3.1. Do prazo de Entrega: deverá ser entregue no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da
emissão da Ordem de Compra.

Local de Instalação Tipo de Estrutura

Escola Municipal Edirce Neneve de Carvalho - Rua Bento Gonçalves,
s/n°

Telhado da estrutura já existente

Ginásio Municipal - Avenida Antônio Pedro Vicente, s/n° Telhado da estrutura já existente

Prefeitura Municipal de Diamante do Sul*PR, Av. Getúlio Vargas, s/n® Telhado da estrutura já existente

Creche Municipal Anjo da Guarda, Rua Bento Gonçalves, s/n® Telhado da estrutura já existente

3.3. Das Condições de Entrega e Recebimento:

3.3.1. Os produtos/equipamentos deverão atender as especificações e condições de execução
constantes no Termos de Referência.

3.3.2. Correrão por conta do fornecedor todos os custos operacionais (equipamentos a serem
fornecidos, fretes, carga e descarga, seguros, montagem e instalação se necessários, entrega
técnica se solicitado, treinamento de operacionalização se solicitado, todos as demais despesas
para execução objeto) encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

3.3.3. Todo equipamento que - mesmo atendendo a marca e modelo cotado - apresente má
qualidade, avarias, defeito de funcionamento ou funcionamento irregular, que não for
equipamento novo sem uso, deverá ser substituído imediataniente pelo fornecedor,se no ato
do recebimento for constatado que a quantidade entregue é menor que a constante na nota
fiscal deverá ser imediatamente complementada. Todas essas hipóteses são condições de
suspensão do pagamento até a perfeita regularização por parte da empresa fornecedora, além
da suspensão do pagamento a não regularização da entrega após notificação acarretará na
aplicação de penalidades;

3.3.4. O equipamento será recebido em duas etapas: de forma provisória: mediante o
recebimento do equipamento pela fiscalização conferência da quantidade, marca, modelo
constante na proposta, e definitivo: após a montagem e instalação se necessário, entrega
técnica se necessário e constatação do perfeito funcionamento do equipamento.

3.3.5. O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelos órgãos técnicos da
Prefeitura, podendo ser rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi
licitado e às condições de recebimento e aceitação dos produtos/serviços constantes no
Termo de Referência do edital, e deverá ser substituído ou refeito pelo fornecedor, no prazo
máximo de 3 (três) dias, sem ônus para o Município, sob pena de suspensão da empresa de
participar de licitação, de acordo com a legislação vigente, e aplicação de multa de 10% sobre
o valor do produto entregue de forma irregular.

3.3.6. Todas as hipóteses irregularidades são condições de suspensão do pagamento até a
perfeita regularização por parte da empresa fornecedora e a aplicação de penalidades

3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do produto/equipamento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato

DA FISCALIZAÇÃO, E GESTÃO DO CONTRATO

1
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3.5 0 fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre servidores,
respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções.

3.5.1. Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) JOSE ADAIR CAMILO, a quem compete as ações
necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda:

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e
na legislação aplicável, no caso de constatarirregularidade cometida pela CONTRATADA;

b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto
contratado;

c] manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão
todas as ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e
relatórios apresentados pela fiscalização;

d) propor medidas que melhorem a execução do contrato.

3.5.2. Caberá ao fiscal do contrato, Sr. [a] MANOEL MACEDO LOPES ALVES, o
acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor do
contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da

execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá, os recebimentos provisórios e
definitivos, verificará o atendimento às especificaçõessolicitadas e constantes no termo de
referência e proposta apresentada. Caso os produtos/equipamentos entregues não
correspondam ao estabelecido no termo de referência, será registrada a situação, inclusive
para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso.

A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários da CONTRATANTE,
fiscais, gestores, especialistas:

a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado;

b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir.

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou
omissão, pelo produto/equipamento, componente ou parte dele, que apresente defeitos, vidos ou
incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia prevista no ordenamentojurídico, deverá ser
prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de
quaisquer ônus financeiros para o CONTRATANTE,

entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou
prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao

desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a
correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado.

3.10

será revisar a execução das atividades remanescentes e discutir os problemas potenciais.
3.11

efetiva após o seu recebimento. Todos os assuntos discutidos e decisões tomadas em reuniões do

CONTRATANTE com o CONTRATADO serão registradas em atas, que servirão de documento legal e
permitirâo gerenciaras responsabilidadespor tarefes específicas. As atas serão lavradas e assinadas
pelos participantes.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO [art. 92, V)

5.1.0 valor total da contratação é de R$362.300,00 (Trezentos e Sessenta e Dois Mil e Trezentos

Reais), conforme especificação constante na Cláusula Primeira.

5.2. No valor acima estão inclusos todos os custos operacionais (equipamentos a serem fornecidos.
frete.s, carga e descarga, seguros, montagem e instalação se necessários, entrega técnica se solicitado,
treinamento de operacionalização se solicitado, todas as demais despesas para execução objeto)
encargos previdenciários,trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto.

3.6

3.7

3.9

A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A finalidade

Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se- á

1)
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92. V e VI)

6.1. O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias após a entrega das notas fiscais preenchidas
corretamentena quantidadeentregue, e aceita pela Administração Municipal. Caso ocorra alguma
irregularidade no fornecimento o pagamento ficará suspenso até a devida regularização da entrega
pelo fornecedor.

6.2 0 pagamento será efetuado através de depósito bancário em conta do fornecedor.

6.3 A Nota Fiscal não aprovada será devolvida ao fornecedor para as necessárias correções,
apontando-se os motivos que motivaram sua rejeição.

6.4 nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem
que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

6.5. Será retido do pagamento ISSQN, INSS, IR quando aplicáveis em conformidade com a legislação.
0 Imposto de Renda embasado a IN RFB 1234/2012. que trata da retenção do IR- Imposto de
Renda no momento do pagamento da fatura. Para tanto, deverá informar na nota fiscal a retenção do
IR, a base de cálculo, a alíquota, o valor a ser retido e o valor líquido da nota fiscal. Enquadrando-se
nos casos de isenção ou dispensa de retenção tal fato deve constar na nota fiscal sob pena de retenção
de ofício.

n

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REA|USTE (art 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 07/03/2024

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do INPC.
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X, XI e XIV)

São obrigações do Contratante:

8.1.1.

com 0 contrato e seus anexos:

8.1.2.

8.1.

Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

8.1.4.

pelo Contratado;

8.1.5.

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência.

8.1.6.

8.1.3.

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

O Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

Cientificar a autoridade competente para adoção das medidas cabíveis quando do8.1.7.

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

Explicitamente emitir decisão sobre otdas as solicitações e reclamações8.1.8.

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

O gestor terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do8.1.9.

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por Igual período.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabeledmento do equilíbrio econômico-
flnanceiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 10 por

D
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art 92. XIV, XVI e XVII)

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os irscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.

Quando se aplica, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma9.2.

versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);

Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.® 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
do contrato;

9.3.

9.4.

9.5.

9.6.

9.7.

9.8.

9.9.

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer9.10.

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo9.11.

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em irsco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9.12.

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13.

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art 116, da Lei n.® 14.133,
de 2021);

9.14.

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116, parágrafo único, da Lei n.® 14.133, de 2021);

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

9.15.

do contrato;

9.16.

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

1)
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seja satisfetório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados no arL 124, II, d, da Lei 14.133, de 2021.

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou9.17.

municipal, as normas de segurança do contratante;

Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao9.18.

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n- 13.709, de9.19.

14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
acesso por força da execução deste contrato;

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,9.20.

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,9.21.

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto9.22.

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII]

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.10.1.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92.11.

XIV)

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução pardal do contrato que cause grave dano à Administração;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentardocumentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g] comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n° 12.846, de 1® de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

11.1.

11.2.

sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art 156, §2®, da Lei n® 14.133, de
2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n® 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", *'f', "g'' e "h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave [arL 156, §5°, da Lei n®
14.133, de 2021).

iv. Multa:

1)
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1. Moratória de 0.5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia,

i. 0 atraso superior a 30 (ti inta) dias autoriza a Administração a promover a
extinçãodo contratopor descumprimentoou cumprimentoirregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art 137 da Lei a 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1,
de 10% a 15% do valor do Contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do
subitem 12.1, de 10% a 15% do valor do Contrato.

5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 15. % a 20%
do valor do Contrato.

6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 10% a 15%
do valor do Contrato.

7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 10% a 15%
do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação11.3,

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art 156, §9°, da Lei n® 14.133, de 2021)

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente11.3.1.

com a multa (art 156, §7«, da Lei n® 14,133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021)

11,3.3. Se a multaaplicadae as indenizaçõescabíveisforem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art 156, §8®, da Lei n®
14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamenteno prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o11.4.

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art 158 da Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratare de declaraçãode inidoneidadepara licitarou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1®, da Lei n® 14.133, de 2021):

a) a naturezae a gravidadeda infração cometida;

b) as peculiaridadesdo caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.5.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14,133, de 2021, ou em outras leis11.6.

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
0 rito procedimental e autoridadecompetente definidos na referida Lei (art 159).

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada11.7.

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração.
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à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art 160, da Lei n® 14.133, de 2021].e a

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de11.8.

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art 161, da Lei n® 14.133, de 2021). E no mural de impedido de licitar do Tribunal do Contas do
Estado do Paraná.

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar11.9.

ou contratar sâo passíveis de reabilitação na forma do art 163 da Lei n® 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com a contratante.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso12.1.

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até12.2.

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do12.2.1.

contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes12.3.

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nesta hipótese, aplicam-.se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.12.3.1.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não12.3.2.

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser12.3.2.1.

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentosjá efetuadose ainda devidos;

Indenizaçõese multas.

12.4.

12.4.1.

12.4.2.

12.4.3.

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio12.6.

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei n. ° 14.133, de 2021).

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza12.7.

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateralou por afinidade,até o terceiro grau (art 14, inciso IV, da Lei n. ® 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos13.1.

consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
ne SECRETARtA DE OBRAS. URBANISMO E TRANSPORTES

n02 DEPARTAMENTO DE OBRAS E URBANISMO

1)
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1.

14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei n- 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
no 14.133, de 2021.

15.2.

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.

15.1.

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

As alterações contratuais deveião ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.15.3.

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n® 14.133, de 2021).

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples15.4.

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de16.1.

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.® 14.133, de 2021, e ao art
8®, §2®, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7-, §3®, inciso ,V do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ANTICORRUPÇÃO

17.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.® 8.429/1992), a Lei
Federal n.® 12.846/2013 e seus regulamentos,se comprometem que para a execução deste contrato
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar. a quem quer que seja, aceitar ou

se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de
outrem, qualquer pagamento,doação, compensação,vantagensfinanceiras ou benefícios indevidos
de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como
de manipularou fraudaro equilíbrioeconômicofinanceirodo presentecontrato,seja de forma direta
ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,
administradorese colaboradoresajam da mesmaforma.

18. CLÁUSULA Í)ÉCIMA OITÁVA- FORO (art. 92, §1®)
ISA.

execução dest^TermojJsXoxitrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.
/92.§l®,daLeim«:14;Í33/21. '

i

Fica eleito o Foro da Comarca de Guaraniaçu-PR para dirimir os litígios que decorrerem da

I

Diamante dn .Sul/PR. 16 de julho de 2024

m
Documento tvsinado diciuimente

CAMÜS ALEXANDRE OeSOUZA RANTALEAO

Dela: ir/07/2024 10:09:04-0300

Vecifique em https://wilid»r.i»i.Bov.l>f
goubr

, DARÒTIRELLj^
\^PrefelÈoJM«íííclpal
TONTfiATANTE

L./tlVl.Uá> átl.CAállNUI\C UC T/MN iALEAO

CONTRATADO

r josE'*'»"
Gestor do Contrato

MANOEL MACEDO LOPES ALVES

Fiscal do Contrato
i

Documento «silnedediEÍtelmentr

MANO EL MACEDO LOPES ALVES

Oiu: 17/07/203410:22:124»ÚÚ

Verifique em hi95://wal>djr.iti.cov.br
goubr
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MUNICÍPIO DE CÉU AZUL
Estado do Paraná

Av. Nilo Umb. Deitos, 1426-Ccntro- CEP 85840-000 - Fone/Fax; (45) 3121-1000

CNPJ 76.206.473/0001-01 - e-mail: licitacao@ceuazul.Dr.qov.br

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

Tendo cm vista os procedimentos nesta licitação, estarem ein conformidade com a
Lei 14.133/2021 e o estabelecido no Edital, fica homologado o julgamento proferido pelo agente de

condução sobre a Licitação na modalidade de Pregão n" 25/2024, e a adjudicação do objeto desta licitação
(Contratação de empresa visando o fornecimento e instalação de Sistema(s) de Geração de Energia
Fotovoltaica, conectado à rede ON-GRID da concessionária de energia, de acordo com o Instrumento
de Repasse n" 4105300/2023 entre o Município de Céu A/ul/PR e a Caixa Econômica Federal -
Programa Itaipu Mais Que Energia)), em favor do(s) proponente(s) abaixo relacionado(s), tudo confonne
0 constante no processo.

Valor R$

279.000,00 I I
CNPJPROPONENTE

31.557.012/0001-45T.L. LENZ SOLÜCOES EM ENERGIA SOLAR

PAÇO MUNICIPAL, aos 27 dc junho dc 2024.

LAURINDO SPEROTTO

Prefeito Municipal
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município DE CEU AZUL

CÉU AZUL-PR

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 25/2024
Processo Administrativo N° 71/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO; ELOI KAFER

Data de Publicação: 14/05/2024 16:21:24

LOTE 1 ■ HOMOLOGADO -27/06/2024 15:16:54

Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Modelo: ELGIN SUN-50K-G E ELG570

-M36VOD

Descrição: Fornecimento e instalação de sistema de geração de energia elétrica solar fotovoltaica em imóvel pertencente ao
Município de Céu Azui/PR, com conjunto de placas dimensionadas pelo executor com potência somada de no mínimo 65 kWp e
potência mínima do inversor de 50 Kw.
Quantidade: 1

Marca; ELGINUnidade: UniItem: 1

<o

Valor Total: 125.373,80 ?|Valor Unit.: 125.373,80
W

Modelo: ELGIN SUN-50K-G E ELG570

-M36VOD

Descrição: Fornecimento e instalação de sistema de geração de energia elétrica solar fotovoltaica em imóvel pertencente ao
Município de Céu Azul/PR, com conjunto de placas dimensionadas pelo executor com potência somada de no mínimo 65 kWp e
potência mínima do inversor de 50 Kw, incluindo o fornecimento e execução de estrutura de cobertura de estacionamento para
implantação das placas, conforme especificações;
Quantidade; 1

Marca: ELGINUnidade: UniItem: 2
O

O

^ (/} 5
Ç* uj ...

tii
V O

isr

S LU ^Valor Total: 153.626,20Valor Unit.: 153.626,20

gSL
ã 3 .
OT LU o

<ot

o ü Q.

CLASSIFICAÇAO

Dif.(%) MEOferta FinalOferta InicialNum DocumentoRazao Social

Nao279.000,00
LU

005 31.557.012/0001-45 436.093,521 T.L. LENZ SOLUÇÕES EM ENERGIA I— Z c/5

Sim riiD ü. s
O z tr
0 0 3

Q ü ^

0,36280.000,00103 14,669.644/0001-81 520.789,002 UTM ENGENHARIA LTDA

0,64 Não281.800,00132 40.578.862/0001-10 568.880,003 ICTUS SOLUÇÕES EM ENERGIA LTDA
5,32 Sim LU <

296.800,00142 30.390.257/0001-68 568.880,004 MARCO ANTONIOSAMBATTIGOES o:(-
oCO

LU o. Q.

0,17 Sim297.300,00089 32.922.540/0001-19 568.880,005 INTEGRA ENGENHARIA LTDA

0,07 Sim297.500,00102 00.233.733/0001-76 568.000,006 TESSARI & MAZINI LTDA

Sim301.300,00 1,287 ESPECTRO MANUTENCAO PREVENTIVA 097 11.451.824/0001-02 568.880,00

Nao303.000,00 0,56115 12.629.726/0001-77 568.880,00

079 36.316.345/0001-04 568.880,00

8 ATIVA PRODUTOS ELETRICOS EIRELI

2,05 Sim309.200,009 TDA ENGENHARIA LTDA

10 PROENERGY ENGENHARIA LTDA 3,43 Sim319.800,00054 40.772.278/0001-00 568.880,00

0,06 Sim320.000,00126 44.224.516/0001-95 568.880,0011 B.R.X-ELETRICA XAVIER LTDA

1,50 Não324.800,00140 25.696.186/0001-96 568.000,0012 BIONOVA SISTEMAS FOTOVOLTAICO

0,69 Sim327.036,00087 37.539.067/0001-09 568.880,0013 DIEGO PLAZZA HILGERT E CIA LTDA

Sim0,60069 35.054.032/0001-54 566.000,00 329.000,0014 AZUL INSTALAÇÃO SOLAR LTDA
Sim329.200,00 0,06148 15.691.367/0001-76 568.880,0015 J. H. DA SILVA PEREIRA LTDA

2,37 Sim068 29.564.361/0001-42 568.000,00 337.000,0016 NEOGRID ENERGIA SOU\R RIBEIRO

2,26 Sim344.600,00130 29.947.634/0001-38 568.880,0017 NEW WORLD SOLAR LTDA

6,21 Sim18 ECOS ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA 058 28.135.908/0001-21 568.880,00 366.000,00

1,78 Sim372.500,0019 CONTRACTA ENERGIA COMERCIO E 111 28.805.351/0001-99 494.000,00

1,88379.500,00 Não20 MILENIUM NEGOCIOS INTERNACIONAIS 073 03.752.709/0001-31 568.880,00

10,94 Sim421.000,00064 13.959.253/0001-39 568.880,0021 VR BRASIL CONSTRUTORA LTDA

0.69423.897,23 Sim22 ROTEX CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 010 31.276.477/0001-28 553.668,00

1 de 2Gerado em; 27/06/2024 15:16:57
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município de ceu azul

CÉU AZUL-PR

Sim0,65426.660,00118 45.705.767/0001-54 568.091,0023 ASTROLARTECHNOLOGIE

Sim0,10427,078,25114 49.635.997/0001-45 568.880,0024 MONTE CRISTO MS SOLUCOES LTDA

0,08 Não427.400,00129 22.934.158/0001-71 568.880,0025 FLASH SOLUCOES EM IMPORTACAO E

Sim5,40450.500,00085 43.932.752/0001-01 568.880.0026 I O GRASSI ENERGIA SOLAR

9,41 Não492.900,00042 22.415.029/0001-77 771.200,0027 ISOFEN ENERGY ENGENHRAIA DE

Sim0,18493.800,00113 24.995.315/0001-84 568.880,0028 NOBREGA & ASSIS SERVIÇOS DE

Sim14,82567.000,00039 33.074.925/0001-36 567.000,0029 J.A.S ENGENHARIA E ENERGIA SOLAR

0,33 Não568.880,00077 12.898.969/0001-00 568.880,0030 P. MELO CONSTRUCOES E

0,00 Sim568.880,0031 MVO SOLUCOES EM ENGENHARIA LTDA 031 50.625.712/0001-74 568.880,00

40,63 Sim800.000,00135 23.811.945/0001-99 800.000,0032 ANDERSON C. J. DE DEUS

DESCLASSIFICADOS

Dif.(%) MEOferta FinalOferta InicialNum DocumentoRazão Social

INABILITADOS

Dif.(%) MEOferta FinalOferta InicialNum DocumentoRazão Social

C

C

. Assinado eletronicamente por:
'— LAURINDO SPEROTTO

5 ***.960.109-**

Ê 28/06/2024 08:56:47
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município de contenda

CONTENDA-PR

VENCEDORES DO PROCESSO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N® 010/2024
Processo Administrativo N° 265/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: FABIO SANTOS FERNANDES

Data de Publicação; 02/10/2024 16:41:18

TOTAL DO PROCESSO: 599.000,00

599.000,0027.128.600/0001-96CENTRAL ELETRÔNICA LTDA

Total: 599.000,00Lance: 599.000,00Num; 386Quant.: 1LOTE 1

Modelo: SERVIÇOMarca; SERVIÇOUnidade: UnidadeItem: 1

Descrição; Contratação de empresa visando o fornecimento e instalação de Sistema(s) de Geração de Energia
Fotovoltaica, conectado à rede ON-GRID da concessionária de energia, de acordo com o Instrumento de Repasse
4106209/2023 entre o Município de CONTENDA e a Caixa Econômica Federal - Programa itaipu Mais Que Energia.

Valor Unit.: 599.000,00 Total Item; 599.000,00Vai. Ref.: 1.807.204,15Quantidade: 1

AGENTE DE CONTRATAÇAO: FABIO SANTOS FERNANDES

1 de 1
Gerado em: 23/10/2024 09:44:36
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

)'
íir.ií'*''

município de

PLANALTO

Planalto - PR, 08 de novembro de 2024.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada visando a

contratação de empresa visando o fornecimento e instalação de Sistema(s) de
Geração de Energia Fotovoltaica, conectado à rede ON-GRID da concessionária de
energia, de acordo com o Instrumento de Repasse 4119806 entre o Município de
Planalto - PR e a Caixa Econômica Federal - Programa Itaipu Mais Que Energia,
para aquisição parcelada, encaminhamos:

Secretaria de Finanças;
à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente à despesa;

PARA:

Departamento de Materiais e Compras;
à fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação;

PARA:

Departamento Jurídico;
à fins de análise e indicação da modalidade a ser
adotada.

PARA:

Cordialmente

Ao‘ C- 7- o fO

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

u&rG85



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

UãÃ

município de

PLANALTO

Planalto - PR, 08 de novembro de 2024.

Secretaria de Finanças - ContadorDE:

Prefeito MunicipalPARA:

Senhor Prefeito

Em atenção à solicitação visando a contratação de empresa

visando o fornecimento e instalação de Sistema(s) de Geração de Energia

Fotovoltaica, conectado à rede ON-GRID da concessionária de energia, de acordo

Instrumento de Repasse 4119806 entre o Município de Planalto - PR e acom 0

Caixa Econômica Federal - Programa Itaipu Mais Que Energia, para aquisição

parcelada, expedido por Vossa Excelência na data de 06/11/2024, com fulcro nos
artigos 212 e 216, § 6° da Constituição Federal de 1988, vimos por meio deste
informar que a despesa decorrente do referido processo observadas as
características e demais condições, especificações, valores e quantidades, definidas

no edital e seus anexos, não comprometem os recursos mínimos destinados à

saúde e a educação, conforme pedido exarado pelo secretário municipal Leonir
Bianchi, no valor total de R$ 1.052.634,00 (um milhão e cinquenta e dois mil

seiscentos e trinta e quatro reais). Sendo que o pagamento será efetuado através

das Dotações Orçamentárias:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
4.4.90.52.00.00.0185013.136.18.541.0801.205503421

Cordialmente

ENSON tóMAR SCHABO

Secretário de Finanças

JONES ROBERTO KINNER

CONTADOR - C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR



) >

Prefeitura Municipal de Planalto - 2024

Saldo das contas de despesa

Calculado em: 08/11/2024

Pâglna;1

Saldo atualVííor autorizado Valor atualizado Liquido empenhadoÓrgão MJnidade/ ProjetoouAíVdade/Conta de despesa / Fonte de recurso ( F. PWDRÂO/ ORIG/APL/OES/ DET)

Q.(«0,000,000.00Secretaria do Meio Acerte

0,000,000,000,00136 DepartansrttodeMeío/VrPienie

ie.«1.0e01.10S6 ObrasvdtadasaoMeioArrixerte

4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES

E 01850 1072/03'99/01/02 Transferências Voluntà-ias Públicas Federais ÍTAIPU BINACION/M. PROGRAMA ITAIPU M

0,000,000,000,00

0,000,000,000,0003321

0,000.000,000,0018.541.0801.2055 Pr^ervaçáoe Recuperação Ambientei

4,4.90,52.00.00 EQUIPAMENTOS EMATERIALPERMANENTE

E 01850 1072/03/99/01/02 Transferências Voluntárias Públicas Federais ITAIPU BINACIONALPROGRAMAIT/VPU M 0,000,000,000.0003421

0.000,000,000,00Total Geral

Critérios de seleção:

Daiadücâciio 08/11/2024

Ponte de recurso entre: 01850 e 01850

<r.

cr."

C

OO

0-0
08/11/2024 10:25:05

Emitido por: JONES ROBERTO KINNER, na versão: 5535x

E> Grupo da fonte do e«rcicio/EA- Grr^ da fonte de exercícios anteriores



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MINUTA DE EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° /2024
PROCESSO LICITATÓRIO N° /2024

DATA DA REALIZAÇÃO: ..../ /2024
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
www.comprasqovernamentais.qov.br “Acesso Identificado”

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-

16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis n® 1583

- centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos

Boni, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para atender à solicitação da Secretaria

Municipal de Meio Ambiente, objetivando a Contratação de empresa visando o

fornecimento e instalação de Sistema(s) de Geração de Energia Fotovoltaica,

conectado à rede ON-GRID da concessionária de energia, de acordo com o Instrumento

de Repasse 4119806 entre o Município de Planalto - PR e a Caixa Econômica Federal -

Programa Itaípu Mais Que Energia.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA:

de 2024 às 09h00min

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

Local da Sessão Pública: www.compras.qov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste

Edital e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei

Complementar Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar

Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n“ 5581 de 26 de dezembro

de 2023 e n° 5585 de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.

São Pregoeiras deste Município, na qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras

Carla Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da

Equipe de Apoio, todos designados pela Portaria n° 076/2024 de 25 de janeiro de 2024,

publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n'’ 2948 de 26 de janeiro de
2024.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO E DA

SESSÃO PÚBLICA

1

O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa

de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.compras.gov.br.

1.1

Página 1
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mait: planalto(o)planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá
2024 às OOhOOmin, no site www.compras.qov.br, nos termos das condições descritas
neste Edital.

de1.2

2 DO OBJETO

Constitui objeto deste PREGÃO o Contratação de empresa visando o fornecimento

e instalação de Sistema(s) de Geração de Energia Fotovoltaica, conectado à rede ON-

GRID da concessionária de energia, de acordo com o Instrumento de Repasse 4119806

entre o Município de Planalto - PR e a Caixa Econômica Federal - Programa Itaipu Mais

Que Energia..

2.1

Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços

eletrônicos: wvm.compras.qov.br e www.planalto.pr.qov.br/licitacoes/.

2.2

A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se2.3

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no

Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital,

prevalecerão as últimas.

As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao

Setor de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121 ou pelo e-mail:
lícítacao@planalto.pr.qov.br, sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h às 11:30h

e das 13:30h ás 17:30h.

2.5

As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, telefone n° (46) 3555 ~ 1551, sendo o atendimento
realizado no horário das 07:30h às 11;30h e das 13:00h às 17;00h.

2.6

2.7 Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste
registro de preços.

2.8 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

3 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às

especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

3.1.1 Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem acima

(salvo a hipótese de critério de maior desconto com possibilidade de lances negativo) do(s)

3.1

Página 2
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) itetn(s), serão desclassificadas.

Será utilizado o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

3.2

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO	
4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação por
irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021
esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no
prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último dia
útil anterior à data da abertura do certame.

4.1.1 As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio eletrônico
www.compras.qov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, e deverão
ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às 17h00, á Praça São
Francisco de Assis, 1583, centro, Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR, ou
encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico; licitacaoíojplanalto.pr.gov.br.

4.1.2 Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no

prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último
dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este poderá requisitar subsídios

formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos.

4.1.30 pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.
4.1.4A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida
excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela comissão
de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.
4.1.5 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Editai capaz de afetar a

formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO e sua
divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

4

ou para solicitar

4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se
tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento

original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na
hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui
poderes de representação da impugnante.

4.2.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura
da sessão pública, em campo específico no sítio eletrônico www.compras.qov.br pelo qual
serão respondidos os esclarecimentos solicitados, o deverão ser dirigidas a pregoeira e
protocoladas em dias úteis, das 08h00 às 17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583,
centro. Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR, ou encaminhadas através de e-mail no
endereço eletrônico: licitacaoía)planalto.pr.qov.br.
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4.2.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

4.3.1 A concessão de efeito suspensivo á impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.
4.3.2 A resposta á impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame.

DAS CONDIÇÕES PARA PARTlCIPAÇAO NO PREGÃO 	
5.1 Poderão participar deste Pregão interessados que sejam especializadas e credenciadas
cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
conforme disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 26 de abril de 2018.

5

SICAF

5.2 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração
dos registros, tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
5.2.1 Além de ser exclusiva e formalmente responsável pelas transações efetuadas em seu

nome, a licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei

Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

5.3

5.4 Será vedada a participação de empresas:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou
impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, na
forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados,
Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;
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b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas
conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de
nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;
c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem
como as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;
e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;
f) o servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual
figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente, sendo que se considera
participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira ou trabalhista;

DO CREDENCIAMENTO6

O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.1

O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no

sitio www.comDras.qov.br por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.2

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a este Pregão.

6.3

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6.4

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou á alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação

6.5

6.5.1

no momento da habilitação

DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA NO SISTEMA7

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento.

7.1
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7.2 Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de acesso e

senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão

automaticamente a etapa de envio da proposta.

7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros meios.

pública, quando, então, encerrar-se-a

7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

que;

I - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;

II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;
IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao

3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021.

7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

7.5.3 O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n°
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14.133, (de 2021.

7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Editai.

7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão

pública.

7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente

a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital e seus anexos,
descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for

o caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

7.10 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da
licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro

pretexto.

7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de

forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Planalto.

7.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.13 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
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qualidades adequadas á perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

7.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO		
8^1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data

hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sitio https://www.qov.br/compras/pt-br.

8

e na

8.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”).

8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão
de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo
sistema.

8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema

eletrônico permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos, sem

prejuízo dos atos realizados.

8.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos,

a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente decorridas 24

(vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio
https://www.aov.br/compras/pt-br.

8.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os
motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

8.7 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “ABERTO E

FECHADO”, conforme procedimento estabelecido no art. 24 da Instrução Normativa

SEGES/ME n° 73/2022 e da seguinte forma:

8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.7.2 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)
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superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.7.3 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um

lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste

prazo.

8.7.4 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os
lances segundo a ordem crescente de valores.
8.7.5 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens

anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco)

minutos, 0 qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.7.6 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio

da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as
exigências de habilitação.

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de

julgamento, ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9° e
11° da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa

comprometer a regularidade do certame, a dina mica da disputa e/ou causar prejuizo a

competitividade do processo licitatório, assim compreendidos:

8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características

especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da
licitante;

8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de

inexequibilidade.

8.10 Serão considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores ou

percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo
mercado e estabelecidos no Edital.

8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessivel a todos, o

Pregoeiro apresentara as razões para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo os

motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

8.12 A verificação da conformidade da proposta será feita exciusivamente na fase de

julgamento, ressalvado o disposto no item 8.13.
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8.13 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°. 9° e
11 da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa

comprometer a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a
competitividade do processo licitatório, assim compreendidos:
8.13.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características
especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da
licitante:

8.13.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de
inexequibilidade.

8.14 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores

ou percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo
mercado e estabelecidos no Edital.

8.15 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o
Pregoeiro apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo os
motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.13.

8.16 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas
do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

8.17 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
no sistema.

8.18 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo reai, do valor

do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.19 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no
art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de

desempate previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.
8.19.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 na

hipótese estabelecida no § 1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

8.20 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não ihe cabendo o direito de pleitear qualquer

alteração.

8.20.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequível.
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Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja8.21

manifestamente inexequível.

8.21.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não retira da

licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto.

8.22 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$

1.000,00 (Míl reais).

8.23 O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM.

8.24 NAO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERENCIA

ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I DESTE

EDITAL.

9 DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ULTIMO LANCE

9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de preços
formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último lance, por
meio de campo próprio do sistema.

9.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta

pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail

licitacao@planalto.pr.qov.br. devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat" a data e

o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.

9.1.2 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar da

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e motivadamente

pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação
formai de prorrogação por parte da licitante.

9.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de
suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

9.1.4 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros documentos

ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e detalhamentos acerca dos

produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da apresentação de eventual amostra.

9.1.5 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 9.1.4 não

desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas.

9.1.6 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação
concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á as sanções previstas
neste edital.

9.1.7 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERÁ SER APRESENTADA contendo,
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denominação social, número do CNPJ, endereçopreferencialmente: Razão social ou
completo, com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-mail)
da empresa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos ou
entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se
Procurador acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos
itens/lotes vencidos, marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço

ofertado, prazo de validade da proposta, e conter a declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo de proposta, ANEXO II deste

nas normas

edital.

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da
sessão pública do Pregão.

9.4 A proposta será desclassificada quando:

a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a
contratação;

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e
d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.

9.4.1 O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir
do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea "c” acima.

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade com
especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados,

que não poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo I.
9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que tange

julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada
posterior de documentos complementares a proposta.
9.5.2 Flavendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a sua

correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente cera
cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o
disposto no inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

as

ao

10 DA FASE DE HABILITAÇAO

10.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o
Nível I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.
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10.1.1. Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes
aos Níveis lll, IV e VI, em relação a aqueles solicitados pelo Pregoeiro, as licitantes deverão
apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências, observado em
relação as empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, § 1°, da Lei
Complementar n° 123/2006.

10.2. Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto
do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes,
conforme natureza da pessoa jurídica.

10.3. Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no
item 7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a
documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação;

10.4. A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.4.1. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em;
10.4.1.1. No caso de empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
10.4.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede.
10.4.1.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI; Certificado da Condição
de Microempreendedor Individual - CCMEI. na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009,

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.4.2. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCE IRA consistirá
em;

10.4.2.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e,
quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e vinte) dias
da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.
10.4.2.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta.
10.4.2.3. O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
10.4.2.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura.
10.4.2.5. A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a Declaração
Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

no sítio

ina 13



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

município de

PLANALTO

10.4.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá

10.4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNP^
10.4.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou IVIunicipal, relativa
ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o
objeto contratual.
10.4.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União,

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;
10.4.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;
10.4.3.4.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do
seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.4.3.4.2. Prova de regularidade para com a Fazenda IVIunicipal. relativa aos tributos
relacionados com o objeto licitado;
10.4.3.4.3. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de
Tempo de Serviço (FGTS);

10.4.3.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos
termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

10.4.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n.° 123/2006 e
alterações.

10.4.5. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais
requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas sob condição
de regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério da Administração Pública.

10.4.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90 da Lei
n° 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.

10.4.7. Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a
Administração poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado
pela proponente vencedora da licitação.

10.4.8. Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social
anterior, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e
empresa de pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior à R$ 360.000,00
(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e

em:
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oitocentos mil reais), nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e
suas

como comprovação de qualificação econômica no item 8.5.3, “a”.

10.4.9. Qualificação Técnica;
10.4.9.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público
e/ou privado, comprovando o desempenho pelo proponente de ter executado serviços
compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, podendo o
Município abrir diligência para verificar a veracidade das informações. Os atestados e/ou
declarações devera o ser comprovados através de Certidão de Acervo Técnico do
responsável (eis) técnico (s), emitido (s) pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
- CREA, Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU ou Conselho Federal dos Técnicos
Industriais - CFT.

10.4.9.2. Documentos referentes ao registro ou inscrição da empresa e do responsável
técnico competente junto ao CREA ou CFT, em plena atividade, comprovando estar apta ao
desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da presente licitação. Os
profissionais registrados no CFT devem observar o limite de potência estabelecida de acordo
com 0 Decreto n° 90.922/85 - art. 4° - § 2®.

10.4.9.3. Indicação expressa do responsável técnico da proponente e comprovando a
inscrição ativa e regular do profissional junto ao CREA ou CFT.
10.4.9.4. Comprovação do vínculo do profissional indicado como responsável técnico com o
licitante.

10.4.9.5. Na hipótese de não constar na Certidão de Registro no CREA ou CFT, que o
profissional é responsável técnico da licitante, o vínculo do profissional com a proponente
poderá ser comprovado através de documento que comprove vínculo de emprego, ou
documento que comprove ser o profissional sócio da empresa, ou ainda, contrato civil de
prestação de serviços.
10.4.9.6. Prova de registro no Conselho responsável, comprovado por Certidão de Registro de
Pessoa física (responsáveis técnicos pela execução dos serviços ora licitados) junto a
entidade profissional competente - Confea/CREA, CAU ou Conselho Federal dos Técnicos
Industriais - CFT. Para comprovação do registro de pessoa física, será considerado os
seguintes profissionais:
10.4.9.6.1. No seguimento de edificação: Engenheiro civil, Arquiteto, Técnico com habilitação
em edificações ou outro profissional que comprove suas atribuições as atividades compatíveis
ao objeto licitado.
10.4.9.6.2. No seguimento Elétrico: Técnico com habilitação em eletrotécnica ou Engenheiro
de energia ou Engenheiro eletricista. Engenheiro eletricista na modalidade eletrotécnica ou
outro profissional que comprove suas atribuições as atividades compatíveis ao objeto licitado.
10.4.9.7. Atestado de visita técnica, acompanhado por servidor designado para esse fim, de

segunda à sexta-feira, das 08hr às 15hrs, comprovando que a licitante, por intermédio de seu
responsável técnico ou representante Legal da Empresa, vistoriou previamente o local da
obra objeto desta licitação, a ser realizada com agendamento no departamento de engenharia
do Município de Planalto-PR, ou a Declaração de Dispensa de Visita.
10.4.9.7.1. A vistoria poderá ser realizada por técnico, inscrito no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA, Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU e/ou no

posteriores alterações. Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais exigidos

3
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Conselho Federal dos Técnicos industriais - CFT, que foi identificado como responsável
técnico da licitante.

10.4.9.7.2. A vistoria poderá ser realizada pelo representante legal da empresa ou
responsável técnico, de modo que deverá estar devidamente identificado, apresentando
documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua
habilitação para a realização da vistoria.
10.4.9.7.3. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar Declaração de
Dispensa de Visita assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento
pleno das condições e peculiaridades da contratação.
10.4.9.7.4. A ausência Atestado de Vistoria ou a Declaração de Dispensa de Visita inabilitará
a licitante.

10.4.9.7.5. A empresa deverá ter ciência das condições locais onde será prestado o serviço,
para efetuar as medições e conferências que se fizerem necessárias para a correta
elaboração de sua proposta, bem como para solicitação de outros esclarecimentos que
julgarem necessários, afetos à visita.
10.4.9.7.6. A empresa não poderá alegar posteriormente o desconhecimento das condições,
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais pertinentes à
execução do objeto, não serão argumentos válidos para reclamações futuras, nem
desobrigam execução do serviço. Todas as ocorrências pertinentes ao escopo dos serviços, a
partir da assinatura do contrato, serão de responsabilidade da contratada assumir os ônus
dos serviços decorrentes.

10.4.10. Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:
10.4.10.1. Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);

10.5. O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela

Divisão de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir os
documentos indicados nos subitens 10.5.1 a 10.5.3, para a documentação por ele abrangida.

10.5.1. Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e download, o

licitante deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela Pregoeira.

10.5.2. O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.5.1 e de 02 (duas) horas,
a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e

motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo,
mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

10.5.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo

de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

10.5.4. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou

expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-
se-á as sanções previstas neste edital.

10.6. Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadastramento da

proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:
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10.6.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá
pela veracidade das informações prestadas, na forma da iei (art. 63. I, da Lei n° 14.133/2021).
10.6.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

10.7. O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele
encaminhados.

10.7.1. Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo
devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o
envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item
anterior.

10.7.1.1. Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o
encaminhados a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto - PR CEP:85.750-000,
no prazo estipulado pelo Pregoeiro.

10.8. Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da
documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a licitante o
envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema.

10.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e
procedimentos previstos em edital

10.10. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado
ao autor da proposta ou lance de menor preço.

com

ser

11 DISPOSIÇÕES GERAIS PE HABILITAÇAQ		
11.1 A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos
“sites” na INTERNET.

11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos
prazos de validade.

11.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita,
deverá enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.
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11.4 Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a apresentação

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como
definitivo.

11.5 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:
I - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.

II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz).
III - Em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6 A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos
subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do
processo.

11.7 Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as
penalidades legais cabíveis.

11.8 A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua
integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos.

11.9 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as
mesmas condições de habilitação.

11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de
classificação e habilitação.

11.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n°
3/2018, art. 4°, §1°, eart. 6°, §4°).

11.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

11.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
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11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas,

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisãoque nao

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação

12 DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA		
12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinara

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da
proposta que melhor atenda a este edital.

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências
habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

13 DOS RECURSOS

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou13.1

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou13.5

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
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recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis á defesa de seus
interesses.

13.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://wvwv.planalto.pr.qov.br/.

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-maií, de acordo

com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15 DA ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO

Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado

em primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender ás exigências de habilitação, será

examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação,

e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências

do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da

licitação.

15.1.2 A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de responsabilidade da

autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n°. 14.133, de 2021.

15.1
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15.1.3 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição

do objeto licitado.

DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E EXECUÇÃO DOS OBJETOS16

O objeto deverá ser entregue integralmente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a16.1

contar da emissão da ordem de serviço, e deverá ser efetuada nos locais indicados no item
11 deste Termo de Referência.

16.2 Os objetos serão recebidos provisoriamente no ato de entrega, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no projeto. Termo de Referência e na
proposta.

16.3 Os itens poderão ser rejeitados/recusados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes no projeto, Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

16.4 Os objetos serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

16.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo

no dia do esgotamento do prazo.

16.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

16.7 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, encargos trabalhistas e
previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento/execução
do objeto da licitação, correrão por contra exclusiva da contratada.

16.8 Fica reservado a esta Administração em qualquer fase do certame, o direito de realizar
testes que comprovem a qualidade do objeto/serviço executado. Para tanto, a execução será
submetida a análise técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes de que o objeto/serviço
considerado insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente recursado,
devendo ser, imediatamente, substituído ou realizado novamente.

16.9

etapa correspondente a cada medição, e na integraiidade para finalização dos serviços.
Deverá ocorrer a limpeza do local, remoção de dejetos, sobras de materiais, a cada

16.10 Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais
equipamentos, ferramentas e utensílio necessários, nas quantidades estimadas e qualidade

Ui !J3
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promovendo a substituição sempre que necessário.

16.11 A Contratada deverá realizar estudo de capacidade de suporte para cada uma das

estruturas de cobertura, as quais receberão os novos sistemas de geração fotovoltaica e,

caso identifique necessidade de reforço estrutural na estrutura ora existente, todo seu custeio
será de responsabilidade do município de Planalto-Pr.

16.12 Identificar e avaliar os locais disponíveis para a instalação dos painéis solares

considerando aspectos como espaço disponível, orientação solar e sombreamento.

16.13 A Contratada poderá realizar visita técnica, acompanhado por servidor designado para

esse fim, para comprovar que a licitante, por intermédio de seu responsável técnico ou

representante Legal da Empresa, vistoriou previamente o locai da obra do objeto desta
licitação, a ser realizada com agendamento no departamento de engenharia do Município de
Planalto-PR, de segunda à sexta-feira, das OShràs 15hrs.

16.14 Conforme disposto no item 10 do Termo de Referência, que trata da relação de locais

e descrições das instalações, os itens 05 e 06 estabelecem que será de responsabilidade
exclusiva da contratada a execução integral do processo de construção da estrutura de

cobertura do estacionamento a ser implantado, incluindo todas as etapas necessárias desde a

fundação.

16.15 Por outro lado, para os demais itens que já contam com estruturas cobertas

previamente existentes, eventuais necessidades de reforço ou melhorias nessas estruturas
serão de responsabilidade do município de Planalto-Pr.

16.16 A empresa deverá apresentar, de forma permanente, seus funcionários devidamente

uniformizados, fornecer todos os equipamentos de segurança individual (EPI) e zelar pela

segurança dos trabalhadores em virtude dos trabalhos a serem realizados na obra, conforme
recomendações e exigências da NR-06 e NR-35.

16.17 Caberá a Contratada o descarte de todo o material não aproveitável, removendo

periodicamente todo o material e detritos que venham a se acumular no decorrer dos

serviços, devendo ser executado de acordo com as exigências da Administração Municipal,

não sendo permitido o acúmulo de entulho nos locais das execuções.

16.18 Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na

legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem
vítimas os seus técnicos e empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com
eles.
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16.19 Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e

despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados

e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais
movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento

do presente edital.

16.20 Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se admitindo

modificações sem a prévia consulta e concordância do Município de Planalto.

16.21 Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste
contrato.

16.22 Não subcontratar nenhum serviço sem o prévio conhecimento e consentimento do

Município de Planalto.

16.23 Todos os serviços deverão ser desenvolvidos em conformidade com as normas

vigentes, no caso de eventuais divergências, as disposições estabelecidas pela Contratante.

16.24 Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com a fiscalização de
obras antes da execução dos serviços correspondentes.

16.25 As inadequações apontadas pela Fiscalização de obras serão corrigidas pela
Contratada sem custo adicional para a Contratante, visto que o não cumprimento poderá
acarretar em penas administrativas.

“ 16.26 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

16.27 O prazo de vigência será até 12 meses, tendo início a partir da assinatura do respectivo
contrato.

16.28 O prazo de vigência e de execução do contrato poderá ser prorrogado por igual
período, deste que haja interesse da administração, nos termos do Artigo 107 da Lei Federal
n°14.133/2021.

16.29 SISTEMA DE GERAÇAO DE ENERGIA:

16.29.1 A contratação inclui a elaboração de projetos; fornecimento de ARTs; fornecimento e
instalação de todos os equipamentos necessários e correlatos; infraestruturas não existentes
e necessárias; aprovação urbanística, ambiental, da concessionária e outras necessárias e

conexão à rede de distribuição; homologação a rede da concessionária de energia local; bem
como comissionamento e capacitação da equipe técnica deste Município, em acordo com as
exigências relacionadas nas especificações técnicas do presente Termo de Referência;
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16.29.2 O sistema compreende painéis solares fotovoltaicos, inversores e seus acessórios.
16.29.3 Os equipamentos e os procedimentos de instalação devem estar de acordo com as
normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e demais normas correlatas.
16.29.4 Sistema de Geração de Energia Fotovoltaica homologado à rede da concessionária
de energia (sistema ON-GRID).
16.29.5 Placas fotovoltaicas no mínimo de 500Wp;

16.29.6 Inversor(es) dimensionado(s) com potência de 75% a 85% em relação a soma da
potência dos módulos solares (placas). Modulo de comunicação para disponibilização de
dados e registro em nuvem em conjunto com o sistema de monitoramento wi-fi;
16.29.7 Inversor solar de potência compatível com a potência do sistema, com caixa de
junção - string box (quadros de proteção), homologado pela concessionária de energia local;
16.29.8 Modulo de comunicação para disponibilização de dados e registro em nuvem em
conjunto com o sistema de monitoramento wi-fi;
16.29.9 Cabeamento elétrico compatível com a potência do sistema, utilizando como
referência à classe 5 NBR NM 280;

16.29.10 Conectores elétricos (macho e fêmea) compatíveis com a potência do sistema;
16.29.11 Aterramento adequado conforme normas vigentes;
16.29.12 Quadros de comando e proteção conforme normas da distribuidora local;
16.29.13 Materiais, insumos e mão-de-obra necessários para fixação, montagem e instalação
do sistema de geração fotovoltaica;
16.29.14 Suportes de alumínio ou de aço, de alta resistência, com proteção contra corrosão e
acessórios para fixação dos módulos;
16.29.15 Estruturas de suporte deverão suportar ventos segundo as especificações da NBR
6123;

16.29.16 Sistema orientado ao máximo possível para o norte geográfico e/ou face oeste, livre
de sombras.

16.29.17 Se necessário, a contratada deverá fazer todas as adequações no padrão de

energia e afins, para total funcionamento e homologação da distribuidora de energia.

16.30 ESTRUTURA DE FIXAÇÃO:
16.30.1 A contratação inclui a elaboração de projetos; fornecimento de ARTs; fornecimento e
instalação de todos os equipamentos necessários e correlatos; infraestruturas não existentes
e necessárias; aprovação urbanística e ambiental caso necessárias;
16.30.2 Execução de estrutura metálica para recebimento de placas de sistema de energia
fotovoltaico com dimensões apropriadas para acomodação das placas necessárias para
alcance da potência requisitada;
16.30.3 Quando estrutura for utilizada para cobertura de estacionamento veicular, orienta-se a
altura mínima de 2,50m. e 3,00m. de largura livre de passagem.

16.30.4 Fundação em blocos e estacas escavadas em concreto de resistência (FCK) de 25
MPa armado moldado “in loco”, conforme projeto estrutural;
16.30.5 Pilares metálicos em perfil “u”127x50x3mm e 120x50x3mm;

16.30.6 Vigas principais em perfil “u” 150x50x3mm e 143x50x3mm;
16.30.7 Vigas secundárias em perfil “u” 127x50x3mm e 120x50x3mm;
16.30.8 Terças metálicas em perfil “u” 150x50x3mm;
16.30.9 Agulhamento em ferro mecânico (liso) diâmetro mínimo de 12.50mm;
16.30.10 Contraventamento em ferro mecânico (liso) diâmetro mínimo de 12.50mm.
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16.31 DA GARANTIA:

16.31.1 A Garantia dos inversores; mínimo 05 anos;

16.31.2 Garantia da produção: mínimo de 20 anos 80%;
16.31.3 Garantia painei: mínimo de 10 anos de fabricação;
16.31.4 Garantia instalação: mínimo de 2 anos;
16.31.5Todas as garantias deverão ser comprovadas por meio da entrega de termo de
garantia original do fabricante e quaisquer outros documentos necessários para a
comprovação desta garantia.

17 DA GARANTIA DE CONTRATAÇAO

17.1 Será exigida a garantia da contratação de que trata os artigos 96 e 98 da Lei n°
14.133/2021, sendo que a CONTRATADA apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do
contrato, o comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro,
títulos da dívida pública ou, ainda, fiança bancária, em valor correspondente a correspondente
a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato.

17.2 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá prever valor
correspondente a correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato e ter
validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término do prazo
de vigência, permanecendo em vigor mesmo que a CONTRATADA não pague o prêmio nas
datas convencionadas, e observadas as disposições do art. 102 da Lei n° 14.133/2021 além
das seguintes:
a) A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora;
b) Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum

período fique descoberto;
c) Caso ocorrido sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação
poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do
sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022 e suas alterações.

17.3 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

b) Multas moratórias e punitivas aplicadas pelo CONTRATANTE à CONTRATADA;
c) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

17.4 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, em conta
bancária específica por este indicada, com correção monetária.

17.5 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos
sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
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autorizado pelo Banco Centrai do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério competente.

17.6 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

17.7 No caso de alteração do valor do Contrato ou havendo a prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando
da contratação.

17.8 Se 0 valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30
(trinta) dias úteis, prorrogáveis por igual período e de forma justificada, contados da data em
que for notificada.

17.9 O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

17.10 O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pelo

CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4°, da Lei n.° 14.133/2021).

17.11 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do Contrato,
através de declaração do CONTRATANTE de que a CONTRATADA cumpriu todas as
cláusulas do Contrato e mediante Certidão Negativa de débitos, expedida pela Receita
Federal, referente ao objeto contratado concluído, ou após a sua extinção por culpa exclusiva
da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

17.12 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções á CONTRATADA.

17.13 A CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na
forma prevista no Edital e no Contrato.

18 DAS OBRIGAÇÕES

18.1 São Obrigações da CONTRATANTE:

18.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

18.1.2 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

18.1.3Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

18.1.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento/execução
do objeto, conforme item 19 deste referido edital;
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18.1.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;
18.1.6Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento/execução dos objetos, por meio
da verificação das especificações do edital e quantidades solicitadas, bem como a qualidade;
18.1.7 Devolver todo e qualquer objeto ou material que estiver fora das especificações e

solicitar expressamente sua substituição.

18.1.8A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

18.2 São Obrigações da CONTRATADA:

18.2.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência,

Especificações Complementares, bem como de sua proposta, com a alocação dos

empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer

e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, podendo a

FISCALIZAÇÃO do município de Planalto-PR recusar o serviço e materiais julgados

inadequados, fora de padrões e/ou de baixa qualidade, ou mesmo se constatado que não

atendam as normas da COREL pertinentes;

18.2.2 A CONTRATADA deverá iniciar os serviços somente após assinatura da Ordem de

serviço.

18.2.3Assumir todas as eventuais despesas decorrentes da correção de defeitos, falhas,

deficiências ou atrasos dos serviços executados.

18.2.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990),

ficando a CONTRATANTE auto- rizada a descontar dos pagamentos devidos à

CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

18.2.5 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos adequados aos serviços a serem

executados, em conformidade com as normas e legislação em vigor;

18.2.6 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na CONTRATANTE,
nos termos do artigo 7° do Decreto n“ 7.203, de 2010;

18.2.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à
CONTRATANTE;

18.2.8 Comunicar à fiscalização do contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas,

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

18.2.9 Observar todas as normas de segurança, conforme legislação em vigor e o uso de
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uniformes e EPI’s adequados à execução dos serviços, fornecer equipamentos compatíveis

para a realização das tarefas, bem como tomar as precauções necessárias para que
serviços previstos sejam feitos de maneira segura, em relação aos seus
empregados/contratados e demais servidores/usuários do município.
18.2.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução dos serviços.

18.2.11 A fiscalização da CONTRATANTE se comunicará periodicamente com a

CONTRATADA através do endereço eletrônico fornecido pela empresa. É de inteira
responsabilidade da CONTRATADA receber e verificar os avisos enviados periodicamente

pelo fiscal, não podendo a CONTRATADA alegar falhas em sua conta de e-mail ou falta de
recebimento dos avisos como justificativas para atrasos ou descumprimento de quaisquer

procedimentos informados via e-mail pelo fiscal da CONTRATANTE.

18.2.12 Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.

18.2.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

18.2.14 A CONTRATADA deverá seguir rigorosamente toda documentação técnica do projeto

proposto por ela própria e aprovado pela CONTRATANTE, tais como especificações de

materiais, serviços e quantidades determinados em planilha de estimativa orçamentária,

especificações de materiais, serviços e procedimentos descritos em pranchas de desenhos e

detalhes, além das especificações contidas no presente documento.

18.2.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

18.2.16 Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que não estejam de acordo com as Normas e

Especificações Técnicas.

18.2.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos,

exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos; não permitir a utilização do
trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

18.2.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

18.2.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem

como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a CONTRATADA houver se

beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n° 13.146, de 2015.

18.2.20 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato:

os
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18.2.21 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da licitação.
18.2.22 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Federal, Estadual ou
Municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;

18.2.23 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas,
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

18.2.24 Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE;

18.2.25 Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo
de Referência, Edital e instrumento contratual;

18.2.26 Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de

serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões

compatíveis com os compromissos assumidos;

18.2.27 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da

CONTRATANTE;

18.2.28 Providenciar junto ao CREA as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica

referente ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas

pertinentes (Leis n°. 6.496/77 e n°. 12.378/2010);

18.2.29 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

18.2.30 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o

estabelecido no Termo de Referência, Edital, instrumento contratual e seus anexos, bem

como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção,

pelo prazo estipulado no item 16.31 do referido edital, contado da data de emissão da ordem

de serviço.

18.2.31 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou

incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de

terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.

18.2,32 Atender aos requisitos mínimos e as medidas de proteção para o trabalho em altura,

quando for o caso, previstos na NR 35, envolvendo o planejamento, a organização e a

execução, de forma a garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores envolvidos direta ou
indiretamente com esta atividade.

18.2.33 Ressarcir quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados a CONTRATANTE, a

COREL ou a terceiros, por ocasião da execução ou em decorrência dos serviços ora
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contratados, bem como arcar com qualquer ônus oriundo de processos judiciais ou
administrativos.

18.2.34 Solicitar a presença imediata do responsável pela fiscalização da CONTRATANTE em
caso de acidentes durante a execução dos serviços, que ocasionem ou não danos pessoais,
materiais, em bens da CONTRATANTE ou de terceiros.

18.2.35 Prestar pronto atendimento aos seus empregados, em caso de acidentes durante a
execução dos serviços, que ocasionem ou não danos pessoais, materiais, em bens da
CONTRATANTE ou de terceiros, comunicando imediatamente o ocorrido.

18.2.36 Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários e outros incidentes sobre os serviços objeto deste contrato.
18.2.37 Apresentar ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) devidamente recolhida, por
ocasião do início dos serviços;

18.2.38 Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições de trabalho e de fatores que
possam afetá-lo, não sendo levada em consideração qualquer argumentação posterior, de
desconhecimento dessas condições:

18.2.39 Cumprir com todos os prazos de entrega especificados neste instrumento;
18.2.40 Designar um profissional de engenharia com habilitação vigente no CREA para atuar

coordenador geral dos serviços o qual supervisionará todas as atividades e ficará
responsável por atuar junto a FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE, no sentido de orientar e
garantir a fiel execução dos serviços;
18.2.41 A CONTRATADA é inteiramente responsável por passar aos seus profissionais todas

as informações e instruções técnicas necessárias á correta execução do projeto, tais como
pranchas de desenhos e detalhes, planilha de materiais e serviços, bem como as orientações
do presente.

18.2.42 É vedado à CONTRATADA executar quaisquer modificações no projeto ou na obra,

salvo autorização por escrito do fiscal da CONTRATANTE. A não observância desta exigência
sujeitará a contratada a refazer todos os serviços e a substituir todos os materiais, caso um ou
outro não atendam as recomendações de projeto, cabendo o ônus de retrabalhos e

substituições de materiais inteira- mente á CONTRATADA.
18.2.43 Responsabilizar-se pela guarda e transporte de seus equipamentos, viaturas e
ferramentas, bem como, dos alojamentos destinados a seus funcionários, não deixando
materiais e ferramentas de trabalho expostos, quando não estiverem sendo utilizados,

retirando-os após o término dos respectivos serviços, sendo que, em caso de necessidade, a
CONTRATANTE destinará área específica para este fim;

18.2.44 Isentar o município de Planalto-PR de qualquer tipo de responsabilidade em
autuações lavradas ou ações interpostas, pertinentes aos danos ambientais causados por
quaisquer deficiências na realização dos serviços;
18.2.45 Garantir, dentro do prazo legal estabelecido, a atualização de toda e qualquer

documentação necessária para a continuidade da operação, fornecendo à CONTRATANTE
cópia da referida documentação.

sociais
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18.2.46 Os módulos fotovoltaicos deverão ser aceitos pela concessionária COREL. Os

módulos fotovoltaicos devem possuir VIDA ÚTIL mínima de 25 (vinte e cinco) ANOS. A
comprovação se dará por apresentação de catálogo ou declaração do fabricante.

19 DO PAGAMENTO

19.1 O pagamento de até 70% do valor total por ocasião da instalação da infraestrutura e
equipamentos do sistema fotovoltaico, respeitando a proporcionalidade da soma da potência
das placas de cada lote frente a potência total a ser instalada.

19.2 O pagamento de 30% restante do valor será efetuado em até 30 (trinta) dias após a
apresentação da respectiva Nota Fiscal, documento de homologação (adesão) do sistema
junto a rede elétrica e a entrega da solicitação de liberação de pagamento ao Município, a
qual será atestada pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos.

19.3 A Nota Fiscal deve conter necessariamente o Número do Instrumento de Repasse
celebrado entre Município e Caixa Econômica Federal N° 4119806.

19.4 Até 90% (noventa por cento) dos recursos a serem empregados na execução do objeto
são oriundos da Itaipu Binacional (convênio), ficando os pagamentos condicionados à efetiva
liberação dos mesmos pela entidade.

19.5 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

19.6 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 1.052.634,00 (um milhão e cinquenta e

dois mil seiscentos e trinta e quatro reais).

19.7 Os recursos destinados ao pagamento do objeto são oriundos Instrumento de Repasse
N° 4119806/2023 firmado entre a ITAIPU e o Município de Planalto. Os recursos

orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:		
DOTAÇOES

Destinaçào de recursoFuncional programáticaConta da despesa

4.4.90.52.00.00.0185013.136.18.541.0801.205503421

19.8 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o
valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara desde a

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora será o

calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao me s, ou 6% (seis por cento) ao ano.

20 DO REAJUSTE

O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se justifica20.1
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nas seguintes ocorrências:
20.1.1 Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro)
extraordinária e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

ou

20.2 Para a caracterização do pedido de reequilíbho, a CONTRATADA deverá apresentar
setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de reequilíbrio.no

20.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão
do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do pedido.

A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva20.4

responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos
com 0 intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço
aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de
aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

20.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a

existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a Contratada
continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de
rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

20.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens
CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de custos atualizada,acima a

novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem,
sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)
fornecedores(es).

20.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar
valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação
confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado

justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

20.8 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo
Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas
despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

os

Página 32

tyí/H2í)



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

20.9 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

20.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para menos,

a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de planilha de
composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

20.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período de
12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do
orçamento a que essa se referir.

20.12 O reajustamento dos preços praticados no contrato utilizará o índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

21 CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO	
21.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE
CONTRATUAL, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital.

21.2 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante
vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato convocatório,

para assinatura do Instrumento Contratual.
21.2.1 Alternativamente á convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do
Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar
da data de seu recebimento.

21.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

21.4 A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento Contratual,
dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à
contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente
instrumento convocatório.

21.5 Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo representante

legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante apresentação do
contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade
do representante.
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22 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS		
22.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo
estabelecido no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitara a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem
prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

22.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente,
recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as sanções referidas no

item 21.1.

22.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução totai do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

22.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções;

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133,
de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
ó” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição deb c e

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e

c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156

14.133, de 2021).

IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

,f, ..g« g subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas
5°, da Lei n°b
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contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o
inciso i do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

22.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei
n° 14.133, de 2021).

22.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas
previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor
total do contrato.

22.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de
15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

22.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada

judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

22.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

22.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
comunicação oficial.

22.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no
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14.133, de 2021, para as penalidades decaput e para grafos do art. 158 da Lei n
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

22.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de
2021);

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

22.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

22.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

22.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por
ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161,
da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do

Estado do Paraná (TCE-PR).

22.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

socios com

DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO		
Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de

23

23.1
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interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

23.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade
dos atos que diretamente dele dependam.

23.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

23.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

23.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos

que 0 contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

23.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público
ou aos demais interessados.

23.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado
o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

23.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

24 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

24.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a
execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores
ajam da mesma forma.

DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS		 	
O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente

25
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obrigado.

25.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os
rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da instrução
Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da

amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.
25.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.
1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal n°.
9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.
25.2.2AS hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser
informadas nos documentos fiscais apresentados peias empresas contratadas, bem como as

hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.
25.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da
prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e
liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso 1 do artigo 158
da Constituição Federal de 1988.

25.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

26 DA FISCALIZAÇAO E GESTÃO

26.1 Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município
promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato ou da Ata.

26.2 A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para

representa -lá sempre que for necessário. ^	
27 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

27.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos

Municípios do Paraná através do endereço eletrônico wwvtf.diariomunicipal.com.br/amp/, e
Município através do endereço eletrônicono Portal de Transparência do

www.planalto.pr.qov.br/.

27.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não
comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

27.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.
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27.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão
fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

27.5 Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do pregão,

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos
cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.

27.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer
documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam
irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos

princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

27.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou
emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação
dos documentos solicitados nos prazos previstos.

27.8 Nenhuma indenização será devida ás licitantes pela elaboração ou pela apresentação

de documentação referente ao presente Edital.

27.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

27.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se
do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente

normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente disposto em

contrário, espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

o

27.11 Fica assegurado â Município Planalto o direito de revogar a licitação por razões de
conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável, nos termos do
art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

27.12 A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços
ressalvado o disposto no Art. 148, da Lei n°14.133, de 2021.

27.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site
http://www.comprasqovernamentais.qov.br e estará disponível junto a Divisão de Licitações

do Município de Planalto.
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27.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do

Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelm ente, a alteração não afetar
a formulação das propostas.

27.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as
fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o

conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou
inobservâncias.

27.16 A proponente deverá indicar á Pregoeira todos os meios de contato {telefone/endereço
eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente
atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno

imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe

cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos.

27.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Planalto,

quanto do emissor.

27.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

27.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances

da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo
recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.
27.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a lOmin (dez minutos), a

sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h
(vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio
sistema eletrônico.

no

27.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O

PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA
PREGOEIRA VIA CHAT.

27.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou

indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data e
horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do

mesmo

1
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Pregoeiro em contrário.

27.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

27.24 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO

EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL.

27.25 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será
competente o Foro da Comarca de Capanema - PR.

27.26 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão serão

resolvidos pelo Pregoeiro.

27.27 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:	

ANEXO I I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento;
ANEXO ll~ Modelo Padrão de Proposta Comercial;	
ANEXO III Modelo de Declaração Unificada;		
ANEXO IV Modelo de Minuta de Contrato.			

Planalto - PR, ... de novembro de 2024.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL

I
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

72024

72024

Contratação de empresa visando o fornecimento e instalação de Sistema(s) deOBJETO:

Geração de Energia Fotovoltaica, conectado à rede ON-GRID da concessionária de energia,
de acordo com o Instrumento de Repasse 4119806 entre o Município de Planalto - PR e a

Caixa Econômica Federal - Programa Itaipu Mais Que Energia.

ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

1. ORGÃO INTERESSADO:

1.1. Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

2. OBJETO:

2.1. Contratação de empresa visando o fornecimento e instalação de Sistema(s) de Geração
de Energia Fotovoltaica, conectado à rede ON-GRID da concessionária de energia, de acordo

Instrumento de Repasse 4119806 entre o Município de Planalto - PR e a Caixa
Econômica Federal - Programa Itaipu Mais Que Energia.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA:
3.1. Leonir Bianchi.

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO:
4.1. A necessidade premente do município demanda a contratação de uma empresa
especializada na instalação de sistemas de geração de energia solar fotovoltaica, delineando
um projeto ambicioso e abrangente com o propósito de revolucionar a matriz energética local.
Este empreendimento visa não apenas atender a uma parcela significativa da demanda
energética municipal, mas também promover redução de custos a longo prazo e
crucialmente, mitigação do impacto ambiental.
4.2. O Município de Planalto - Pr, localiza-se na região sudoeste do Paraná, distante 555 km
da capital do Estado, possui um território 346,241 km^ e população de 14.374 habitantes.
4.3. A gestão municipal de forma sustentável é uma preocupação cada vez mais presente nas
diretrizes da administração pública, considerando um cenário de escassez de recursos
naturais a medida em que as populações aumentam. Assim, utilização de energia solar como
alternativa sustentável vai de encontro com ações que demonstram a preocupação da
administração pública com o meio ambiente e seus recursos.
4.4. Visando uma administração mais sustentável e eficiente, a implantação o sistema de
energia solar fotovoltaica se mostra como uma importante alternativa na produção de energia
limpa e na redução de custos da administração pública municipal. Ressalta-se ainda que a

com 0
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implantação do sistema fotovoltaico, possibilitará que a matriz energética consumida pelos
prédios da administração pública ocorra de forma sustentável/renovável.
4.5. A energia solar fotovoltaica representa uma medida estratégica e visionária. Este
investimento não apenas moderniza a matriz energética do município, mas também confirma

compromisso da municipalidade com a sustentabilidade, adotando soluções inovadoras
para enfrentar os desafios energéticos contemporâneos.

5. VALOR:

5.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 1.052.634,00 (um milhão e cinquenta e
dois mil seiscentos e trinta e quatro reais).
5.2. Os valores estimados foram apurados a partir da média dos preços apresentados,
elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas distintas.
5.3. Realizou-se pesquisas em outros municípios com o objetivo de verificar os valores
relacionados à demanda energética. Essa abordagem fundamenta-se no entendimento de
que cada município possui particularidades que influenciam diretamente suas necessidades e
consumo de energia, considerando fatores como população, atividades econômicas,
infraestrutura, consumo energético e condições climáticas.
5.4. Dessa forma, a inclusão de informações provenientes de outros municípios permite
estabelecer um parâmetro comparativo mais abrangente e qualificado, contribuindo para a
análise e validação dos dados levantados. As pesquisas realizadas foram devidamente
anexadas, proporcionando maior transparência e consistência ao processo de conferência.
5.5. Essa metodologia busca assegurar que as decisões tomadas sejam baseadas em uma
análise contextualizada e alinhada com as especificidades locais, preservando a qualidade e
a relevância dos dados apresentados.
5.6. Responsável pela cotação de preços: Cezar Augusto Soares.

0

6. MODALIDADE:

6.1.A presente aquisição será realizada por meio de Pregão Eletrônico na plataforma
www.comDras.aov.br.

6.2.Conforme Art. 28. Da Lei 14.133/21 são modalidades de licitação:

I - Pregão;
II - Concorrência;

III - Concurso;

IV - Leilão;

V - Diálogo competitivo.
6.3. Na mesma Lei, art. 6^ inciso XLI o pregão é a modalidade de licitação obrigatória para
aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor
preço ou o de maior desconto. O escopo desta contratação não se enquadra na categoria de
bem de luxo, conforme preceitua o art. 20 da Lei 14.133/2021;
6.4. A contratação será subdividida em itens e o critério de julgamento será o de MENOR
PREÇO POR ITEM, conferindo aos licitantes a prerrogativa de participar em tantos itens
quantos lhes interessarem.
6.5. O modo de disputa a ser utilizado será o ABERTO com intervalo mínimo 1.000,00 (Mil
reais).
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DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:7.

VALOR TOTALDESCRIÇÃO DO ITEM QTDCODIGO

CATSERV
ITEM

R$ 1.052.634,000120630Fornecimento e instalação de sistema de
geração de energia elétrica solar fotovoltaica em
10 imóveis pertencentes ao Município de Planalto
(conforme quadro do item 10 do Termo de
Referência),
dimensionadas pelo executor com potência
somada de no mínimo 500 kWp e potência
mínima do inversor de 380 kW, sendo;

- 02 imóveis incluindo fornecimento e execução
de estrutura de cobertura de estacionamento

para implantação das placas;
- 08 imóveis incluindo fornecimento e execução

de estrutura de fixação em telhado existente.

7.1. OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATSERV e a do Edital
prevalecerá a descrição constante no Edital.

01

conjunto de placascom

8. DAS ESPECIFICAÇÕES GERAIS:
8.1. Sistema de geração de energia:
8.1.1. A contratação inclui a elaboração de projetos; fornecimento de ARTs; fornecimento e
instalação de todos os equipamentos necessários e correlatos; infraestruturas não existentes
e necessárias; aprovação urbanística, ambientai, da concessionária e outras necessárias e
conexão à rede de distribuição; homologação a rede da concessionária de energia local; bem
como comissionamento e capacitação da equipe técnica deste Município, em acordo com as
exigências relacionadas nas especificações técnicas do presente Termo de Referência;
8.1.2. O sistema compreende painéis solares fotovoltaicos, inversores e seus acessórios.
8.1.3. Os equipamentos e os procedimentos de instalação devem estar de acordo com as
normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e demais normas correlatas.
8.1.4. Sistema de Geração de Energia Fotovoltaica homologado à rede da concessionária de
energia (sistema ON-GRID).
8.1.5. Placas fotovoltaicas no mínimo de 500Wp;

8.1.6. Inversor(es) dimensionado(s) com potência de 75% a 85% em relação a soma da
potência dos módulos solares (placas). Modulo de comunicação para disponibilização de
dados e registro em nuvem em conjunto com o sistema de monitoramento wi-fi;
8.1.7. Inversor solar de potência compatível com a potência do sistema, com caixa de junção
- string box (quadros de proteção), homologado pela concessionária de energia local;
8.1.8. Modulo de comunicação para disponibilização de dados e registro em nuvem em
conjunto com o sistema de monitoramento wi-fi;
8.1.9. Cabeamento elétrico compatível com a potência do sistema, utilizando como referência
à classe 5 NBRNM 280;

8.1.10. Conectores elétricos (macho e fêmea) compatíveis com a potência do sistema;
8.1.11. Aterramento adequado conforme normas vigentes;
8.1.12. Quadros de comando e proteção conforme normas da distribuidora local;
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8.1.13. Materiais, insumos e mão-de-obra necessários para fixação, montagem e instalação
do sistema de geração fotovoltaica;
8.1.14. Suportes de alumínio ou de aço, de alta resistência, com proteção contra corrosão e
acessórios para fixação dos módulos;
8.1.15. Estruturas de suporte deverão suportar ventos segundo as especificações da NBR
6123;

8.1.16. Sistema orientado ao máximo possível para o norte geográfico e/ou face oeste, livre
de sombras.

8.1.17. Se necessário, a contratada deverá fazer todas as adequações no padrão de energia
e afins, para total funcionamento e homologação da distribuidora de energia.
8.2. Estrutura de fixação:

8.2.1. A contratação inclui a elaboração de projetos; fornecimento de ARTs; fornecimento e
instalação de todos os equipamentos necessários e correlatos; infraestruturas não existentes
e necessárias; aprovação urbanística e ambiental caso necessárias;
8.2.2. Execução de estrutura metálica para recebimento de placas de sistema de energia
fotovoltaico com dimensões apropriadas para acomodação das placas necessárias para
alcance da potência requisitada;
8.2.3. Quando estrutura for utilizada para cobertura de estacionamento veicular, orienta-se a
altura mínima de 2,50m. e 3,00m. de largura livre de passagem.

8.2.4. Fundação em blocos e estacas escavadas em concreto de resistência (FCK) de 25
MPa armado moldado “in loco”, conforme projeto estrutural;
8.2.5. Pilares metálicos em perfil “u”127x50x3mm e 120x50x3mm;
8.2.6. Vigas principais em perfil “u” 150x50x3mm e 143x50x3mm;
8.2.7. Vigas secundárias em perfil “u” 127x50x3mm e 120x50x3mm;
8.2.8. Terças metálicas em perfil “u” 150x50x3mm;
8.2.9. Agulhamento em ferro mecânico (liso) diâmetro mínimo de 12.50mm;
8.2.10. Contraventamento em ferro mecânico (liso) diâmetro mínimo de 12.50mm;

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6°, inciso XXIIl, alínea ‘d’, da Lei n°
14.133/2021):
9.1. A empresa contratada deverá apresentar o projeto para cada sistema instalado,
juntamente com as liberações e pareceres da CONCESSIONÁRIA COREL, contendo: locação
de todos os equipamentos, inclusive cabeamento, caixas de conexão, proteção e
componentes do sistema de monitoramento, a contratada deverá apresentar planilha dos
equipamentos e materiais componentes dos sistemas de geração solar fotovoltaico,
informando marca, modelo, especificações técnicas e quantitativos para os componentes.
9.2. A CONTRATADA deverá realizar estudo de capacidade de suporte para cada uma das
estruturas de cobertura, as quais receberão os novos sistemas de geração fotovoltaica e,
caso identifique necessidade de reforço estrutural na estrutura ora existente, todo seu custeio
será de responsabilidade da CONTRATANTE.
9.3. Deverá apresentar Projeto e ART após homologação do sistema, pelo fornecedor
contratado, junto à rede da concessionária de energia local.
9.4. Para os sistemas fotovoltaicos serão aceitas perdas globais máximas de 20%. Como

perdas globais, entenda-se todos os fatores que acarretam diminuição na energia
efetivamente entregue pelo sistema em relação ao valor ideal, ou seja, considerando apenas
a potência pico do sistema e os HSP (Horas de Sol Pico) da instalação. Fatores de perdas
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típicos são: perdas no inversor CC/CA; de sombreamento; coeficientes de temperatura;
associação de módulos com diferentes características no painel fotovoltaico (mismatching),
entre outros.

9.5. DA GARANTIA DE CONTRATAÇÃO:
9.5.1. Será exigida a garantia da contratação de que trata os artigos 96 e 98 da Lei n°
14.133/2021, sendo que a CONTRATADA apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do
contrato, o comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro,
títulos da dívida pública ou, ainda, fiança bancária, em valor correspondente a correspondente
a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato.
9.5.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá prever valor

^ correspondente a correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato e ter
validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término do prazo
de vigência, permanecendo em vigor mesmo que a CONTRATADA não pague o prêmio nas
datas convencionadas, e observadas as disposições do art. 102 da Lei n° 14.133/2021 além
das seguintes:
a) A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes á vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora;
b) Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum
período fique descoberto;
c) Caso ocorrido sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação
poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do
sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022 e suas alterações.
9.5.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das

^ demais obrigações nele previstas;
b) Multas moratórias e punitivas aplicadas pelo CONTRATANTE à CONTRATADA;
c) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.
9.5.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, em conta
bancária específica por este indicada, com correção monetária.
9.5.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos
sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério competente.
9.5.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do
Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código
Civil.

9.5.7. No caso de alteração do valor do Contrato ou havendo a prorrogação de sua vigência,
a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação.
9.5.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30

ou
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(trinta) dias úteis, prorrogáveis por igual período e de forma justificada, contados da data em
que for notificada.
9.5.9. O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

9.5.10. O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pelo
CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4°, da Lei n.° 14.133/2021).
9.5.11. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do Contrato,
através de declaração do CONTRATANTE de que a CONTRATADA cumpriu todas as
cláusulas do Contrato e mediante Certidão Negativa de débitos, expedida pela Receita
Federal, referente ao objeto contratado concluído, ou após a sua extinção por culpa exclusiva

^ da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetahamente.
9.5.12. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções á CONTRATADA.
9.5.13. A CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia,

na forma prevista no Edital e no Contrato.
9.6. A empresa deverá fornecer além dos documentos exigidos para a habilitação,
conforme a Lei Federal n° 14.133/2021, os seguintes documentos:

9.6.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público
e/ou privado, comprovando o desempenho pelo proponente de ter executado serviços
compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, podendo o
Município abrir diligência para verificar a veracidade das informações. Os atestados e/ou
declarações devera o ser comprovados através de Certidão de Acervo Técnico do
responsável (eis) técnico (s), emitido (s) pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
- CREA, Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU ou Conselho Federal dos Técnicos
Industriais - CFT.

9.6.2. Documentos referentes ao registro ou inscrição da empresa e do responsável técnico
^ competente junto ao CREA ou CFT, em plena atividade, comprovando estar apta ao
^ desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da presente licitação. Os

profissionais registrados no CFT devem observar o limite de potência estabelecida de acordo
com o Decreto n"* 90.922/85 - art. 4° - § 2°.

9.6.3. Indicação expressa do responsável técnico da proponente e comprovando a inscrição
ativa e regular do profissional junto ao CREA ou CFT.
9.6.4. Comprovação do vínculo do profissional indicado como responsável técnico com o
licitante.

9.6.5. Na hipótese de não constar na Certidão de Registro no CREA ou CFT, que o
profissional é responsável técnico da licitante, o vínculo do profissional com a proponente
poderá ser comprovado através de documento que comprove vínculo de emprego, ou
documento que comprove ser o profissional sócio da empresa, ou ainda, contrato civil de
prestação de serviços.
9.6.6. Prova de registro no Conselho responsável, comprovado por Certidão de Registro de
Pessoa física (responsáveis técnicos pela execução dos serviços ora licitados) junto a
entidade profissional competente - Confea/CREA, CAU ou Conselho Federal dos Técnicos
Industriais - CFT. Para comprovação do registro de pessoa física, será considerado os
seguintes profissionais:
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9.6.6.1. No seguimento de edificação: Engenheiro civil. Arquiteto, Técnico com habilitação em
edificações ou outro profissional que comprove suas atribuições as atividades compatíveis ao
objeto licitado.
9.6.6.2. No seguimento Elétrico: Técnico com habilitação em eletrotécnica ou Engenheiro de
energia ou Engenheiro eletricista, Engenheiro eletricista na modalidade eletrotécnica ou outro
profissional que comprove suas atribuições as atividades compatíveis ao objeto licitado.
9.6.7. Atestado de visita técnica, acompanhado por servidor designado para esse fim, de
segunda à sexta-feira, das 08hr às 15hrs, comprovando que a licitante, por intermédio de seu
responsável técnico ou representante Legal da Empresa, vistoriou previamente o local da
obra objeto desta licitação, a ser realizada com agendamento no departamento de engenharia
do Município de Planalto-PR, ou a Declaração de Dispensa de Visita.
9.6.7.1. A vistoria poderá ser realizada por técnico, inscrito no CREA e/ou no CAL), que foi
identificado como responsável técnico da licitante.
9.6,7.2. A vistoria poderá ser realizada pelo representante legal da empresa ou responsável
técnico, de modo que deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de
identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a
realização da vistoria.
9.6.7.3. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar Declaração de
Dispensa de Visita assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento
pleno das condições e peculiaridades da contratação.
9.6.7.4. A ausência Atestado de Vistoria ou a Declaração de Dispensa de Visita inabilitará a
licitante.

9.6.7.5. A empresa deverá ter ciência das condições locais onde será prestado o serviço,
para efetuar as medições e conferências que se fizerem necessárias para a correta
elaboração de sua proposta, bem como para solicitação de outros esclarecimentos que
julgarem necessários, afetos à visita.
9.6.7.6. A empresa não poderá alegar posteriormente o desconhecimento das condições,

^ instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais pertinentes à
argumentos válidos para reclamações futuras, nemexecução do objeto, não serão

desobrigam execução do serviço. Todas as ocorrências pertinentes ao escopo dos serviços, a
partir da assinatura do contrato, serão de responsabilidade da contratada assumir os ônus
dos serviços decorrentes.

10. LOCAIS E DESCRIÇÕES DAS INSTALAÇÕES

LOCAL DE INSTALAÇÃO TIPO DE

ESTRUTURA
ITEM

Telhado da

estrutura já
existente

Escola Municipal Nossa Senhora de Fátima -EIEF - Rua Acacio
Pereira Melo, sn, Distrito de Centro Novo. Coordenadas:
-25.780293016611083, -53.795191366442516

https://maps.app.goo.gl/PyzQzUPVDUYw64jh7

01

Telhado da

estrutura já
existente.

Escola Municipal Irmã Dulce, Rua Principal, SN, Distrito de São
Valério. Coordenadas:

-25.770954, -53.660977

02
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https://maps.app.goo.gi/yJQYbDY8evGduyaK8

Telhado da

estrutura já
existente.

Escola Municipal Gustavo Emílio Link -EIEF, Rua Principal, S/n
Distrito de Sagrada Família. Coordenadas:
-25.69094869830288, -53.692082632241984

https://maps.app.goo.gl/p6RYrEfYgb5J9vPP7

03

Telhado da

estrutura já
existente

Escola Municipal Láudio Afonso Heinen, Rua Paraná, 1450
centro, Planalto - PR. Coordenadas:
-25.718717, -53.767350

https://maps.app.goo.gl/p4JU7yb3jEF8PojWA

04

Estrutura de

cobertura de

Estacionamento a

ser implantado

Centro Cultural Professor Ernesto José Machado de Souza, Praça

São Francisco de Assis, 1583, centro. Coordenadas:

-25.717859, -53.769944

https://maps.app.goo.gl/RYARs3JdYYBtkgCTA

05

Estrutura de

cobertura de

Estacionamento a

ser implantado

Prefeitura Municipal de Planalto. Praça São Francisco de Assis
1583, centro. Coordenadas:

-25.718023, -53.770011

https://maps.app.goo.gl/Q9zVWvBwNrNYFyDv6

06

Telhado da

estrutura já
existente.

Escola Municipal Láudio Afonso Fleinen, 1450, prédio de cima
Rua Paraná, centro. Coordenadas:

-25.718173, -53.768472

https://maps.app.goo.gl/f54s7TzVQJ2eEpZ3A

07

Telhado da

estrutura já
existente.

Centro Municipal de Saúde, Rua Vereador Julio Skrzypczak, 742,
Nossa Senhora de Lourdes. Coordenadas:

-25.715170, -53.765636

https://maps.app.goo.gl/sEFIatvE4SsXACvTF7

08

Telhado da

estrutura já
existente

Centro Municipal de Múltiplo Uso, Rua Soledade, Centro.
Coordenadas:

-25.723380, -53.761058

https://maps.app.goo.gl/dWGJ65j324wGcLPD7

09

Telhado da

estrutura já
existente.

Ginásio Municipal de Esportes de Planalto, Rua Soledade, Centro.
Coordenadas:

-25.723068, -53.760540

https://maps.app.goo.gl/wAQNkqJhA4bDXFav9

10

11. CONDIÇÕES DE ENTREGA E EXECUÇÃO DOS OBJETOS:
11.1. O objeto deverá ser entregue integralmente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a
contar da emissão da Ordem de Compra, e deverá ser efetuada nos locais indicados no item
11 deste Termo de Referência;
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11.2. Os objetos serão recebidos provisoriamente no ato de entrega, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
11.3. Os itens poderão ser rejeitados/recusados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
11.4. Os objetos serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
11.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

* dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo
no dia do esgotamento do prazo.
11.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
11.7. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, encargos trabalhistas e
previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto
da licitação, correrão por contra exclusiva da contratada.
11.8. Fica reservado a esta Administração em qualquer fase do certame, o direito de realizar
testes que comprovem a qualidade do objeto/serviço executado. Para tanto, a execução será
submetida a análise técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes de que o objeto/serviço
considerado insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente recursado,
devendo ser, imediatamente, substituído ou realizado novamente.
11.9. Deverá ocorrer a limpeza do local, remoção de dejetos, sobras de materiais, a cada
etapa correspondente a cada medição, e na integralidade para finalização dos serviços.
11.10. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílio necessários, nas quantidades estimadas e qualidade,

^ promovendo a substituição sempre que necessário.
11.11. A Contratada deverá realizar estudo de capacidade de suporte para cada uma das

estruturas de cobertura, as quais receberão os novos sistemas de geração fotovoltaica e,
caso identifique necessidade de reforço estrutural na estrutura ora existente, todo seu custeio
será de responsabilidade do município de Planaito-Pr.
11.12. Identificar e avaliar os locais disponíveis para a instalação dos painéis solares,

considerando aspectos como espaço disponível, orientação solar e sombreamento.
11.13. A Contratada poderá realizar visita técnica, acompanhado por servidor designado para

fim, para comprovar que a licitante, por intermédio de seu responsável técnico ou
representante Legal da Empresa, vistoriou previamente o local da obra do objeto desta
licitação, a ser realizada com agendamento no departamento de engenharia do Município de
Planalto-PR, de segunda à sexta-feira, das 08hràs 15hrs.

11.14. Conforme disposto no item 10 deste Termo de Referência, que trata da relação de
locais e descrições das instalações, os

responsabilidade exclusiva da contratada a execução integral do processo de construção da
estrutura de cobertura do estacionamento a ser implantado, incluindo todas as etapas

necessárias desde a fundação.

esse

itens 05 e 06 estabelecem que será de

Página 50

3



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

11.15. Por outro lado, para os demais itens que já contam com estruturas cobertas

previamente existentes, eventuais necessidades de reforço ou melhorias nessas estruturas
serão de responsabilidade do município de Planalto-Pr.

11.16. A empresa deverá apresentar, de forma permanente, seus funcionários devidamente

uniformizados, fornecer todos os equipamentos de segurança individual (EPI) e zelar pela

segurança dos trabalhadores em virtude dos trabalhos a serem realizados na obra, conforme
recomendações e exigências da NR-06 e NR-35.
11.17. Caberá a Contratada o descarte de todo o material não aproveitável, removendo

periodicamente todo o material e detritos que venham a se acumular no decorrer dos
serviços, devendo ser executado de acordo com as exigências da Administração Municipal,
não sendo permitido o acúmulo de entulho nos locais das execuções.

11.18. Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na

legislação especifica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem
vítimas os seus técnicos e empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com
eles.

11.19. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e

despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados

e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais
movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento
do presente edital.

11.20. Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se admitindo

modificações sem a prévia consulta e concordância do Município de Planalto.
11.21. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste
contrato.

11.22. Não subcontratar nenhum serviço sem o prévio conhecimento e consentimento do

Município de Planalto.

11.23. Todos os serviços deverão ser desenvolvidos em conformidade com as normas

vigentes, no caso de eventuais divergências, as disposições estabelecidas pela Contratante.
11.24. Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com a fiscalização de

obras antes da execução dos serviços correspondentes.

11.25. As inadequações apontadas pela Fiscalização de obras serão corrigidas pela
Contratada sem custo adicional para a Contratante, visto que o não cumprimento poderá

acarretarem penas administrativas.

11.26. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal

N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

12. VIGÊNCIA CONTRATUAL:

12.1.0 prazo de vigência será até 12 meses, tendo início a partir da assinatura do respectivo
contrato.
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12.2. O prazo de vigência e de execução do contrato poderá ser prorrogado por igual período,
deste que haja interesse da administração, nos termos do Artigo 107 da Lei Federal
n°14.133/2021.

13. DA GARANTIA:

13.1. Garantia dos inversores: mínimo 05 anos;

13.2.Garantia da produção: mínimo de 20 anos 80%;
13.3.Garantia painel; mínimo de 10 anos de fabricação;
13.4. Garantia instalação: mínimo de 2 anos;
13.5. Todas as garantias deverão ser comprovadas por meio da entrega de termo de garantia
originai do fabricante e quaisquer outros documentos necessários para a comprovação desta
garantia.

14. SUBCONTRATAÇAO:

14.1. A contratada não poderá transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer forma a que está
obrigada.

15. JUSTIFICATIVA PARA O NAO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO:

15.1. O presente objeto não poderá ser parcelado, uma vez que de acordo com suas
características técnicas e peculiaridades, deverá ser entregue de maneira íntegra.

16. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
16.1. O município está em busca de uma solução ampla e sustentável ao contemplar a
contratação de uma empresa especializada na instalação de sistemas de geração de energia
solar fotovoltaica, levando em consideração o ciclo de vida integral do projeto. O escopo da
proposta abrange diversas etapas, desde a concepção até o descarte sustentável, com o
objetivo de alcançar metas abrangentes e vantagens a longo prazo.
16.2. Na fase de Concepção e Planejamento, o município pretende estabelecer uma base
sólida, realizando uma análise detalhada do contexto local. Isso inclui a identificação de áreas

ideais para instalação dos painéis, um estudo de demanda energética e uma visão estratégica
alinhada com metas de eficiência e sustentabilidade.

16.3. A Especificação Técnica é uma prioridade na busca por uma solução que detalhe com
precisão os componentes do sistema fotovoltaico. A escolha criteriosa de tecnologias
avançadas, painéis eficientes, inversores confiáveis e sistemas de monitoramento de última
geração visa garantir durabilidade, eficiência operacional e conformidade com as normas do
setor.

16.4. Na etapa de Aquisição e Implementação, o município busca eficiência e qualidade na
execução. A empresa contratada deve adquirir os equipamentos conforme especificações,
garantindo a instalação adequada dos painéis solares, infraestrutura de suporte e sistemas
elétricos. A conformidade com padrões rigorosos de segurança e eficiência é essencial nesse
processo.

16.5.Testes e Comissionamento são etapas cruciais para assegurar a eficácia do sistema. O
município procura uma solução que inclua testes abrangentes de desempenho, levando em
consideração diversas condições climáticas, e uma avaliação completa da integração com a
rede elétrica. O comissionamento deve certificar a operação conforme as especificações.
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16.6. Durante a fase de Operação e Manutenção, a solução deve abranger um plano
abrangente que inclua manutenção preventiva e corretiva. Inspeções regulares, limpeza dos
painéis e monitoramento constante são essenciais para identificar falhas e otimizar a
eficiência ao longo do tempo, garantindo uma operação ininterrupta.
16.7. Ao atingir o Fim de Vida Útil e Descarte Sustentável, a solução deve incluir práticas
ambientalmente conscientes. A avaliação para reciclagem ou descarte adequado de

componentes e materiais é crucial para garantir conformidade com normas ambientais e
promover a sustentabilidade.
16.8. Monitoramento Contínuo e Otimização é uma prioridade para o município, buscando
uma solução que incorpore práticas de monitoramento constante. Isso possibilita ajustes e
otimizações em resposta às mudanças nas condições ambientais, garantindo eficiência

operacional ao longo do tempo.
16.9. Em síntese, a solução proposta para a instalação de sistemas de geração de energia
solar fotovoltaica visa não apenas atender às demandas energéticas, mas também adotar
uma abordagem holística, considerando cada fase do ciclo de vida do projeto. Isso contribuirá
para a construção de uma comunidade mais sustentável, alinhada com os princípios de
eficiência, inovação e responsabilidade ambiental.

17. PAGAMENTO E DOTAÇAO ORÇAMENTARIA:

17.1.0 pagamento de até 70% do valor total por ocasião da instalação da infraestrutura e
equipamentos do sistema fotovoltaico, respeitando a proporcionalidade da soma da potência
das placas de cada lote frente a potência total a ser instalada.
17.2.0 pagamento de 30% restante do valor será efetuado em até 30 (trinta) dias após a
apresentação da respectiva Nota Fiscal, documento de homologação (adesão) do sistema
junto a rede elétrica e a entrega da solicitação de liberação de pagamento ao Município, a
qual será atestada pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos.
17.3.A Nota Fiscal deve conter necessariamente o Número do Instrumento de Repasse
celebrado entre Município e Caixa Econômica Federal N° 4119806.

17.4.Até 90% (noventa por cento) dos recursos a serem empregados na execução do objeto
são oriundos da Itaipu Binacional (convênio), ficando os pagamentos condicionados à efetiva
liberação dos mesmos pela entidade.

17.5.A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

17.6. Os recursos destinados ao pagamento do objeto são oriundos Instrumento de Repasse
N° 4119806/2023 firmado entre a ITAIPU e o Município de Planalto. Os recursos orçamentários
serão provenientes da seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programátíca Destinação de recurso

03421 13.136.18.541.0801.2055 4.4.90.52.00.00.01850
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18. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO:
18.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como

responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto Municipal
5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.
b) FISCAL DO CONTRATO: Cezar Augusto Soares.
18.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município
promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato ou da Ata.

Planalto - PR, 06 de novembro de 2024.

Leonir Bianchi

Secretário Municipal de Meio Ambiente

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

72024

/2024

Contratação de empresa visando o fornecimento e instalação de Sistema(s) deOBJETO:

Geração de Energia Fotovoltaica, conectado à rede ON-GRID da concessionária de energia,
de acordo com o Instrumento de Repasse 4119806 entre o Município de Planalto - PR e a
Caixa Econômica Federal - Programa Itaipu Mais Que Energia.

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)

(papel timbrado da licitante)

estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço
, neste ato representada por

(endereço), vem por meio desta,

72024 em epigrafe que

A empresa

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°
cargo, RG CPF

apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n

tem por objeto a Implantação de Contratação de empresa visando o fornecimento e instalação
de Sistema(s) de Geração de Energia Fotovoltaica, conectado à rede ON-GRID da
concessionária de energia, de acordo com o Instrumento de Repasse 4119806 entre o
Município de Planalto - PR e a Caixa Econômica Federal - Programa Itaipu Mais Que
Energia., em atendimento a as Secretarias e Departamentos do Município, conforme segue:

Valor

Unitário R$

QuantidadeUnidadeMarca e

Modelo

EspecificaçãoItem

R$XX1 XXXXXX

Informar Valor total R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura
da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legívei/Cargo)
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/2024EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

/2024

Contratação de empresa visando o fornecimento e instalação de Sistema(s) de
Geração de Energia Fotovoltaica, conectado à rede ON-GRID da concessionária de energia,
de acordo com o Instrumento de Repasse 4119806 entre o Município de Planalto - PR e a

Caixa Econômica Federal - Programa Itaipu Mais Que Energia.

OBJETO:

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇAO UNIFICADA

(papel timbrado da licitante)

Á pregoeira e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO N° /2024

com sede naCNPJ n°

através de seu representante legal infra-assinado, que;

Pelo presente instrumento, a empresa

) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de
empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei

(

microempresa

Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno

porte ou cooperativa.

Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição

Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI
do art. 68 da Lei n° 14.133/21.

1)

Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes

impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

2)
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Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão

público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.
3)

Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 13° da Lei n° 14.133/21.

4)

Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
5)

Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da
, Portador(a) do RG sob n°

cuja

administrador/procurador/diretor/etc),

6)

empresa é o(a) Sr.(a)
e CPF n°

(sócio

responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrat o.

função/cargo é

Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura

referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo

que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:
E-mail:

Telefone: ()

7)

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

8)

portador(a) do

para ser o(a) responsável para acompanhar a

execução da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N°
/2024 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no

instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

Nomeamos e constituimos o senhor(a)

CPF/MF sob n.°

9)

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO; MENOR PREÇO POR ITEM

72024

72024

Contratação de empresa visando o fornecimento e instalação de Sistema(s) deOBJETO:

Geração de Energia Fotovoltaica, conectado à rede ON-GRID da concessionária de energia,
de acordo com o Instrumento de Repasse 4119806 entre o Município de Planalto - PR e a
Caixa Econômica Federal - Programa Itaipu Mais Que Energia.

ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO,
com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito no
CNPJ/MF sob 0 n“ 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado,
doravante designado CONTRATANTE e de outro
com sede na cidade de

inscrita no CNPJ sob o n°

portador doneste ato representado pelo(a) Sr.(a)
doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as

normas da Lei 14.133/21 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em
decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n°
seguintes cláusulas e condições.

CPF n°

72024, mediante as

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente termo é a Contratação de empresa visando
o fornecimento e instalação de Sistema(s) de Geração de Energia Fotovoltaica, conectado à
rede ON-GRID da concessionária de energia, de acordo com o Instrumento de Repasse
4119806 entre o Município de Planalto - PR e a Caixa Econômica Federal - Programa Itaipu
Mais Que Energia.

Valor TotalValor UnitárioQuantidadeUnidadeDescrição do ItemItem n°

PARÁGRAFO SEGUNDO - A execução deverá ser em estrita obediência ao presente
Contrato, assim como ao Edital do Pregão Eletrônico n°

especificações disponibilizadas no Anexo I do referido instrumento.

72024, observadas as
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

PARÁGRAFO ÜNiCO - O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n^
14.133/21, e de acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n° ...../2024, apiicando-se

ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir
e 0 CONTRATADO concorda em receber é de R$	

_ PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes
ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem

demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suascomo

obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou

para menos, se justifica nas seguintes ocorrências;
hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro)
extraordinária e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

ouPara mais, na1)

2)

PARÁGRAFO QUARTO - Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA

deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de
reequilíbrio.

PARÁGRAFO QUINTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio
econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

deliberação a respeito do pedido.

PARÁGRAFO SEXTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão

são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência
de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via

revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do
contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-

financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e
a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob
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pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e
no edital.

parágrafo oitavo - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações

descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de

custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos

que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço
pago ao(s) fornecedores(es).

parágrafo nono - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para

averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma

situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será
considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos

preços, lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho
complementar para as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de
fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e
não terá efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio

econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços
através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste de preço será admitido caso a vigência do

contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para

apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O reajustamento dos preços praticados no contrato

utilizará o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de até 70% do valor total por ocasião da instalação
da infraestrutura e equipamentos do sistema fotovoltaico, respeitando a proporcionalidade da
soma da potência das placas de cada lote frente a potência total a ser instalada.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento de 30% restante do valor será efetuado em até 30
(trinta) dias após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, documento de homologação
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(adesão) do sistema junto a rede elétrica e a entrega da solicitação de liberação de
pagamento ao Município, a qual será atestada pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços
Urbanos.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Nota Fiscal deve conter necessariamente o Número do

Instrumento de Repasse celebrado entre Município e Caixa Econômica Federal N° 4119806.

PARÁGRAFO QUARTO

CONTRATADA das responsabilidades assumidas
independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento
do objeto .

PARÁGRAFO QUINTO - Até 90% (noventa por cento) dos recursos a serem empregados na
execução do objeto são oriundos da Itaipu Binacional (convênio), ficando os pagamentos
condicionados à efetiva liberação dos mesmos pela entidade.

PARÁGRAFO SEXTO - A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo
Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais.

Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
na forma deste contrato,

PARÁGRAFO SÉTIMO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao Art. 92°,
inciso XVI da Lei Federal n° 14.133/21.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto são oriundos
Instrumento de Repasse N° 4119806/2023 firmado entre a ITAIPU e o Município de Planalto.
Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Destinação de recursoFuncional programáticaConta da despesa

4.4.90.52.00.00.0185013.136.18.541.0801.205503421

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter
durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital
(Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão

reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos
casos enquadrados no disposto no Art. 124, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de
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inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser

protocolados junto ao Setor de Licitação do Município de Planalto.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição

de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida
recomposição, conforme disposto nos Art. 134 e 135, da Lei n° 14.133/2021.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após
a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA AQUISIÇÃO, VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE
EXECUÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto deverá ser entregue integralmente no prazo máximo de

60 (sessenta) dias a contar da emissão da ordem de serviço, e deverá ser efetuada nos locais
indicados no item 11 do Termo de Referência;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os objetos serão recebidos provisoriamente no ato de entrega,

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no projeto, Termo de
Referência e na proposta.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os itens poderão ser rejeitados/recusados, no todo ou em parte,

quando em desacordo com as especificações constantes no projeto, Termo de Referência e
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da notificação
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

PARÁGRAFO QUARTO - Os objetos serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta)

dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do

objeto e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

PARÁGRAFO QUINTO - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

PARÁGRAFO SEXTO - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento,

encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do
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fornecimento/execução do objeto do instrumento contratual, correrão por contra exclusiva da
contratada.

PARÁGRAFO OITAVO - Fica reservado a esta Administração em qualquer fase do certame, o

direito de realizar testes que comprovem a qualidade do objeto/serviço executado. Para tanto,

a execução será submetida a análise técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes de que o
objeto/serviço considerado insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente
recursado, devendo ser, imediatamente, substituído ou realizado novamente.

PARÁGRAFO NONO - Deverá ocorrer a limpeza do local, remoção de dejetos, sobras de

materiais, a cada etapa correspondente a cada medição, e na integralidade para finalização

dos serviços.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá

disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílio necessários, nas

quantidades estimadas e qualidade, promovendo a substituição sempre que necessário.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A Contratada deverá realizar estudo de capacidade de

suporte para cada uma das estruturas de cobertura, as quais receberão os novos sistemas de
geração fotovoltaica e, caso identifique necessidade de reforço estrutural na estrutura ora
existente, todo seu custeio será de responsabilidade do município de Planalto-Pr.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Identificar e avaliar os locais disponíveis para a

instalação dos painéis solares, considerando aspectos como espaço disponível, orientação
solar e sombreamento.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO

acompanhado por servidor designado para esse fim, para comprovar que a licitante, por
intermédio de seu responsável técnico ou representante Legal da Empresa, vistoriou

previamente o local da obra do objeto desta licitação, a ser realizada com agendamento no
departamento de engenharia do Município de Planalto-PR, de segunda á sexta-feira, das 08hr
às 15hrs.

A Contratada poderá realizar visita técnica

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Conforme disposto no item 10 deste Termo de

Referência, que trata da relação de locais e descrições das instalações, os itens 05 e 06

estabelecem que será de responsabilidade exclusiva da contratada a execução integral do

processo de construção da estrutura de cobertura do estacionamento a ser implantado,
incluindo todas as etapas necessárias desde a fundação.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Por outro lado, para os demais itens que já contam com
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estruturas cobertas previamente existentes, eventuais necessidades de reforço ou melhorias

nessas estruturas serão de responsabilidade do município de Planalto-Pr.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A empresa deverá apresentar, de forma permanente, seus

funcionários devidamente uniformizados, fornecer todos os equipamentos de segurança

individual (EPI) e zelar pela segurança dos trabalhadores em virtude dos trabalhos a serem

realizados na obra, conforme recomendações e exigências da NR-06 e NR-35.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Caberá a Contratada o descarte de todo o material não

aproveitável, removendo periodicamente todo o material e detritos que venham a se acumular
no decorrer dos serviços, devendo ser executado de acordo com as exigências da

Administração Municipal, não sendo permitido o acúmulo de entulho nos locais das

execuções.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Adotar todas as providências e assumir todas as

obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente do trabalho, quando, em
ocorrência da espécie, forem vitimas os seus técnicos e empregados, no desempenho dos

serviços ou em conexão com eles.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer

ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de
qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força

de lei, ligadas ao cumprimento do presente instrumento contratual.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Executar fielmente os serviços programados nas especificações,

não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância do Município de
Planalto.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as

obrigações decorrentes deste contrato.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - Não subcontratar nenhum serviço sem o prévio

conhecimento e consentimento do Município de Planalto

PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO - Todos os serviços deverão ser desenvolvidos em

conformidade com as normas vigentes, no caso de eventuais divergências, as disposições

estabelecidas pela Contratante.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUARTO - Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida
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previamente com a fiscalização de obras antes da execução dos serviços correspondentes.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUINTO - As inadequações apontadas pela Fiscalização de obras

serão corrigidas pela Contratada sem custo adicional para a Contratante, visto que o não

cumprimento poderá acarretar em penas administrativas.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEXTO - A licitante contratada deverá seguir a regulamentação

imposta pelo Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de
Renda (IR), para emissão dos documentos fiscais.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Locais e descrições das instalações:		

TIPO DE

ESTRUTURA
LOCAL DE INSTALAÇAOITEM

Telhado da estrutura

já existente
Escola Municipal Nossa Senhora de Fátima -EIEF - Rua
Acacio Pereira Melo, sn, Distrito de Centro Novo.
Coordenadas:

-25.780293016611083, -53.795191366442516

https://maps.app.goo.gl/PyzQzUPVDUYw64jh7

01

Telhado da estrutura

já existente.
Escola Municipal Irmã Dulce, Rua Principal, SN, Distrito de
São Valério. Coordenadas:

-25.770954, -53.660977

https://maps.app.goo.gl/yJQYbDY8evGduyaK8

02

Telhado da estrutura

já existente.
Escola Municipal Gustavo Emílio Link -EIEF, Rua Principal
S/n, Distrito de Sagrada Família. Coordenadas:
-25.69094869830288, -53.692082632241984

https://maps.app.goo.gl/p6RYrEfYgb5J9vPP7

03

Telhado da estrutura

já existente
Escola Municipal Láudio Afonso Heinen, Rua Paraná, 1450
centro, Planalto - PR. Coordenadas:
-25.718717, -53.767350

https://maps.app.goo.gl/p4JU7yb3jEF8PojWA

04

Estrutura de

cobertura de

Estacionamento a ser

implantado

Centro Cultural Professor Ernesto José Machado de Souza,

Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Coordenadas:
-25.717859, -53.769944

https://maps.app.goo.gl/RYARs3JdYYBtkgCTA

05

Estrutura de

cobertura de

Estacionamento a ser

Prefeitura Municipal de Planalto, Praça São Francisco de
Assis, 1583, centro. Coordenadas:

-25.718023, -53.770011

06
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implantadohttps://maps.app.goo.gl/Q9zVWvBwNrNYFyDv6

Telhado da estrutura

já existente.
Escola Municipal Láudio Afonso Heinen, 1450, prédio de
cima, Rua Paraná, centro. Coordenadas:
-25.718173, -53.768472

https://maps.app.goo.gl/f54s7TzVQJ2eEpZ3A

07

Telhado da estrutura

já existente.
Centro Municipal de Saúde, Rua Vereador Julio Skrzypczak
742, Nossa Senhora de Lourdes. Coordenadas:
-25.715170, -53.765636

https://maps.app.goo.gl/sEHatvE4SsXACvTF7

08

Telhado da estrutura

já existente
Centro Municipal de Múltiplo Uso, Rua Soledade, Centro.
Coordenadas:

-25.723380,-53.761058

https://maps.app.goo.gl/dWGJ65j324wGcLPD7

09

Telhado da estrutura

já existente.
Ginásio Municipal de Esportes de Planalto, Rua Soledade
Centro. Coordenadas:

-25.723068, -53.760540

https://maps.app.goo.gl/wAQNkqJhA4bDXFav9

10

PARÁGRAFO SEGUNDO - Sistema de geração de energia:
a) A contratação inclui a elaboração de projetos; fornecimento de ARTs; fornecimento e
instalação de todos os equipamentos necessários e correlatos; infraestruturas não existentes
e necessárias; aprovação urbanística, ambiental, da concessionária e outras necessárias e
conexão à rede de distribuição; homologação a rede da concessionária de energia local; bem
como comissionamento e capacitação da equipe técnica deste Município, em acordo com as
exigências relacionadas nas especificações técnicas do presente Termo de Referência;
b) O sistema compreende painéis solares fotovoltaicos, inversores e seus acessórios,
c) Os equipamentos e os procedimentos de instalação devem estar de acordo com as normas
da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e demais normas correlatas,
d) Sistema de Geração de Energia Fotovoltaica homologado à rede da concessionária de
energia (sistema ON-GRID).
e) Placas fotovoltaicas no mínimo de 500Wp;
f) Inversor(es) dimensionado(s) com potência de 75% a 85% em relação a soma da potência
dos módulos solares (placas). Modulo de comunicação para disponibilização de dados e
registro em nuvem em conjunto com o sistema de monitoramento wi-fi;
g) Inversor solar de potência compatível com a potência do sistema, com caixa de junção -
string box (quadros de proteção), homologado pela concessionária de energia local;
h) Modulo de comunicação para disponibilização de dados e registro em nuvem em conjunto
com 0 sistema de monitoramento wi-fi;

i) Cabeamento elétrico compatível com a potência do sistema, utilizando como referência á
classe 5 NBR NM 280;

j) Conectores elétricos (macho e fêmea) compatíveis com a potência do sistema;
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k) Aterramento adequado conforme normas vigentes;
1) Quadros de comando e proteção conforme normas da distribuidora local;
m)Materiais, insumos e mão-de-obra necessários para fixação, montagem e instalação do
sistema de geração fotovoltaica;
n) Suportes de alumínio ou de aço, de alta resistência, com proteção contra corrosão e
acessórios para fixação dos módulos;
o) Estruturas de suporte deverão suportar ventos segundo as especificações da NBR 6123;
p) Sistema orientado ao máximo possível para o norte geográfico e/ou face oeste, livre de
sombras,

q) Se necessário, a contratada deverá fazer todas as adequações no padrão de energia e
afins, para total funcionamento e homologação da distribuidora de energia.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Estrutura de fixação:
a) A contratação inclui a elaboração de projetos; fornecimento de ARTs; fornecimento e
instalação de todos os equipamentos necessários e correlates; infraestruturas não existentes
e necessárias; aprovação urbanística e ambiental caso necessárias;
b) Execução de estrutura metálica para recebimento de placas de sistema de energia
fotovoltaico com dimensões apropriadas para acomodação das placas necessárias para
alcance da potência requisitada;
c) Quando estrutura for utilizada para cobertura de estacionamento veicular, orienta-se a
altura mínima de 2,50m. e 3,00m. de largura livre de passagem,

d) Fundação em blocos e estacas escavadas em concreto de resistência (FCK) de 25 MPa
armado moldado “in loco”, conforme projeto estrutural;

e) Pilares metálicos em perfil “u”127x50x3mm e 120x50x3mm;
f) Vigas principais em perfil “u” 150x50x3mm e 143x50x3mm;
g) Vigas secundárias em perfil “u” 127x50x3mm e 120x50x3mm;
h) Terças metálicas em perfil “u” 150x50x3mm;
i) Agulhamento em ferro mecânico (liso) diâmetro mínimo de 12.50mm;
j) Contraventamento em ferro mecânico (liso) diâmetro mínimo de 12.50mm.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As boas práticas de otimização de recursos, redução de
desperdícios e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão
ser observados pela Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de energia e
água, adotando medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso

racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de
comportamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e
complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO QUARTO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.
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PARÁGRAFO QUINTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO SEXTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabiiidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças
religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos

serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais
e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os
potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eleíroeletrônicos que estejam
em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos
por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e
seu aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO

secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e
a disposição finai ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a
execução contratual, critérios e práticas de sustentabiiidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a

Colaborar para a não geração de resíduos e
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fim de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar
preferencialmente a função “duplex" (frente e verso), bem como de papel
confeccionado com madeira de origem legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos
em aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água,

lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em
conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste

Contrato nas condições ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e
prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
b) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido/executado, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

d) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao

fornecimento/execução do objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo
servidor da Secretaria municipal de Administração;

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa contratada atinentes ao objeto do edital;

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Executar os serviços conforme especificações no projeto. Termo de Referência e na

proposta. Especificações Complementares, bem como de sua proposta, com a

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e

utensílios necessários, podendo a FISCALIZAÇÃO do município de Planalto-PR

recusar o serviço e materiais julgados inadequados, fora de padrões e/ou de baixa

qualidade, ou mesmo se constatado que não atendam as normas da COREL

pertinentes;

b) A CONTRATADA deverá iniciar os serviços somente após assinatura da Ordem de

serviço,

c) Assumir todas as eventuais despesas decorrentes da correção de defeitos, falhas.
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deficiências ou atrasos dos serviços executados,

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°
8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE auto- rizada a descontar dos

pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;
e) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos adequados aos serviços a

serem executados, em conformidade com as normas e legislação em vigor;

f) Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na
CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE;

h) Comunicar à fiscalização do contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas,

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços,

i) Observar todas as normas de segurança, conforme legislação em vigor e o uso de
uniformes e EPTs adequados à execução dos serviços, fornecer equipamentos

compatíveis para a realização das tarefas, bem como tomar as precauções

necessárias para que os serviços previstos sejam feitos de maneira segura, em

relação aos seus empregados/contratados e demais servidores/usuá rios do
município,

j) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,

bem como aos documentos relativos á execução dos serviços,

k) A fiscalização da CONTRATANTE se comunicará periodicamente com a

CONTRATADA através do endereço eletrônico fornecido pela empresa. É de inteira
responsabilidade da CONTRATADA receber e verificar os avisos enviados

periodicamente pelo fiscal, não podendo a CONTRATADA alegar falhas em sua
conta de e-mail ou falta de recebimento dos avisos como justificativas para atrasos

ou descumprimento de quaisquer procedimentos informados via e-maii pelo fiscal da
CONTRATANTE.

I) Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurança

de pessoas ou bens de terceiros,

m) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato,

n) A CONTRATADA deverá seguir rigorosamente toda documentação técnica do

projeto proposto por ela própria e aprovado pela CONTRATANTE, tais como
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especificações de materiais, serviços e quantidades determinados em planilha de
estimativa orçamentária, especificações de materiais, serviços e procedimentos
descritos em pranchas de desenhos e detalhes, além das especificações contidas

no presente documento,

o) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local
dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina,

p) Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que não estejam de acordo com as
Normas e Especificações Técnicas,

q) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos,
exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos; não permitir a

utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre,

r) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

s) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a

CONTRATADA houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n°

13.146, de 2015.

t) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato:

u) Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale

transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação

v) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Federal, Estadual ou

Municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;

w) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas

e legislação;

x) Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE;

y) Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto á substituição dos empregados

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar

constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço,

conforme descrito no projeto. Termo de Referência e na proposta;

z) Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de

Página 71

3üí/H 59



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15Ç3
85750-000 PLANALTO - PARANA

município de

PLANALTO

serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar
decisões compatíveis com os compromissos assumidos;

aa) Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da
CONTRATANTE:

bb) Providenciar junto ao CREA as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica
referente ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas

pertinentes (Leis n°. 6.496/77 e n°. 12.378/2010);

cc) Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

dd) Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o
estabelecido no Termo de Referência, Edital, instrumento contratual e seus anexos,

bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de
construção, pelo prazo estipulado no item 16.31 do referido edital, contado da data
de emissão da ordem de serviço,

ee) Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus
funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de

engenharia,

ff) Atender aos requisitos mínimos e as medidas de proteção para o trabalho em altura,
quando for o caso, previstos na NR 35, envolvendo o planejamento, a organização e

a execução, de forma a garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores
envolvidos direta ou indiretamente com esta atividade,

gg) Ressarcir quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados a CONTRATANTE, a
COREL ou a terceiros, por ocasião da execução ou em decorrência dos serviços ora

contratados, bem como arcar com qualquer ônus oriundo de processos judiciais ou
administrativos,

hh) Solicitar a presença imediata do responsável pela fiscalização da CONTRATANTE

em caso de acidentes durante a execução dos serviços, que ocasionem ou não

danos pessoais, materiais, em bens da CONTRATANTE ou de terceiros,

ii) Prestar pronto atendimento aos seus empregados, em caso de acidentes durante a

execução dos serviços, que ocasionem ou não danos pessoais, materiais, em bens

da CONTRATANTE ou de terceiros, comunicando imediatamente o ocorrido,

jj) Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os tributos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários e outros incidentes sobre os serviços objeto deste
contrato,

kk) Apresentar ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) devidamente recolhida,

por ocasião do início dos serviços;

lí) Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições de trabalho e de fatores que

possam afetá-lo, não sendo levada em consideração qualquer argumentação

posterior, de desconhecimento dessas condições;
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mm) Cumprir com todos os prazos de entrega/execuçâo especificados neste instrumento;
nn) Designar um profissional de engenharia com habilitação vigente no CREA para atuar

como coordenador geral dos serviços o qual supervisionará todas as atividades e

ficará responsável por atuar junto a FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE, no sentido
de orientar e garantir a fiel execução dos serviços;

oo) A CONTRATADA é inteiramente responsável por passar aos seus profissionais
todas as informações e instruções técnicas necessárias à correta execução do

projeto, tais como pranchas de desenhos e detalhes, planilha de materiais e

serviços, bem como as orientações do presente,

pp) É vedado à CONTRATADA executar quaisquer modificações no projeto ou na obra,
salvo autorização por escrito do fiscal da CONTRATANTE. A não observância desta

exigência sujeitará a contratada a refazer todos os serviços e a substituir todos os
materiais, caso um ou outro não atendam as recomendações de projeto, cabendo o

ônus de retrabalhos e substituições de materiais inteira- mente à CONTRATADA,

qq) Responsabilizar-se pela guarda e transporte de seus equipamentos, viaturas e
ferramentas, bem como, dos alojamentos destinados a seus funcionários, não

deixando materiais e ferramentas de trabalho expostos, quando não estiverem

sendo utilizados, retirando-os após o término dos respectivos serviços, sendo que,

em caso de necessidade, a CONTRATANTE destinará área especifica para este fim;

rr) Isentar o município de Planalto-PR de qualquer tipo de responsabilidade em

autuações lavradas ou ações interpostas, pertinentes aos danos ambientais

causados por quaisquer deficiências na realização dos serviços;

ss) Garantir, dentro do prazo legal estabelecido, a atualização de toda e qualquer

documentação necessária para a continuidade da operação, fornecendo à

CONTRATANTE cópia da referida documentação,

tt) Os módulos fotovoltaicos deverão ser aceitos pela concessionária COREL. Os

módulos fotovoltaicos devem possuir VIDA ÚTIL mínima de 25 (vinte e cinco) ANOS.

A comprovação se dará por apresentação de catálogo ou declaração do fabricante.

CLAUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de

2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
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f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações

acima descritas as seguintes sanções:

1 - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133,
de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e”, T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°

14.133, de 2021).
IV- Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

1 .a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE

(art. 156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a
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somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por

cento) sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art.

157, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao

valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será

cobrada judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da

multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta)

dias, contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento

previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei

n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei

n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e
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julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou

dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de

2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os

dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional

de Empresas Inidõneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições

contratuais os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme Art. 125 da lei
14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de

ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o CONTRATANTE

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo
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anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas:

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso. adotara as
medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137
da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

PARÁGRAFO QUINTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e 139
da mesma Lei.

PARÁGRAFO SEXTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser

realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de

termo indenízatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021), sendo que o pedido de

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência

do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°. 14.133, de
2021

PARÁGRAFO SÉTIMO

CONTRATADA mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

O contrato poderá ser extinto caso se constate que a

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL

PARÁGRAFO ÚNICO - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições

expressas na Lei n° 14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990

- Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial

Brasileiro e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

PARÁGRAFO ÚNICO - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no

Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,
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de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei

14.133, de 2021, e ao art. 8^ §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.n.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de

revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente
devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente

resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO TERCEIRO

procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

Quando da declaração de nulidade de algum ato do

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de

indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUINTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo

os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os

já produzidos.

PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao

interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO OITAVO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o

Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
PARÁGRAFO ÚNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção á corrupção

previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei

Federal n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem

que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento,

doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie,

de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular
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fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou
indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,
administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

ou

CLAUSULA DECIWIA SEXTA - DA FISCALIZAÇAO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação

terão como responsáveis;

a) O contrato referente ao objeto destinado a Secretaria Municipal Meio Ambiente, será
acompanhado, controlado, fiscalizado e avaliado pelo seguinte servidor: Cezar Augusto

^ Soares, que assumirá as funções de fiscal dos Contratos, nos termos do Decreto 11.246/2022
* edaLein°14.133/21.

b) A gestão do Contrato será realizada pela servidora Carla Fatima Mombach Sturm,
designada conforme Portaria n^^l 06/2022.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões

documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados

conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do

contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como

estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos

respectivos termos aditivos, etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e

procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do

contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada,

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as
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disposições contidas na Lei n°14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n"" 8.078/1990 - Código de Defesa
do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
PARÁGRAFO ÜNICO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de obrigações
da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o

CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 156 da Lei
14.133/2021.

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas

as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,

previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros,

c) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o

endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a

entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
(cinco) dias após o seu recebimento.

d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,

será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no

Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias apôs o protocolo da entrega das vias originais

prevista no item anterior,

e) Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital ICP

Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item
anterior.

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias

(impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas)
testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora

ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná,

não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é

obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação

inicial e outras em direito permitidas neste referido foro.
de 2024.Planalto - PR, de

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE CONTRATADA
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PARECER JURÍDICO NS 05/2025

PROCESSO N.9 : 289/2024

REQUERENTE : Secretaria Municipal de Administração e outras.

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO NA MODALIDADE
PREGÃO ELETRÔNICO DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM.

Contratação de empresa visando o fornecimento e instalação de
Sistema(s) de Geração de Energia Fotovoltaica, conectado à rede
ON-GRID da concessionária de energia, de acordo com o

Instrumento de Repasse n^ 4119806 entre o Município de
Planalto/PRe a Caixa EconômicaFederal- Programa Itaipu Mais

Que Energia. ANÁLISE PRELIMINAR DA MINUTA DO EDITAL E
ANEXOS. OBSERVÂNCIA DOART.53 DA LEI 14.133/2021.

Senhor Prefeito,

Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Pregão eletrônico, com vistas à
contratação de empresa visando o fornecimento e instalação de Sistema(s) de Geração de Energia
Fotovoltaica, conectado à rede ON-GRID da concessionária de energia, de acordo com o Instrumento de
Repasse 4119806 entre o Município de Planalto - PR e a Caixa Econômica Federal - Programa Itaipu
Mais Que Energia, cujas especificações estão estabelecidas em solicitação datada de 01 de novembro de
2024, especificados no ETP n^ 80/2024 e fundamentadas no Termo de Referência de fis. 18/29, datado
de 06 de novembro de 2024.

1.

A pesquisa de preços fora realizada mediante média obtido entre orçamentos
solicitados as empresas distintas, os quais seguem anexo ao processo, bem como pesquisas em
contratos de outros entes públicos, obtendo-se o preço estimado de R$ 1.052.634,00 (um milhão e
cinquenta e dois mil seiscentos e trinta e quatro reais)

O procedimento licitatório encontra-se instruído também com os seguintes

documentos, no que importa à presente análise:

a) Despacho do Prefeito Municipal determinando a remessa dos presentes autos ao
Contador para indicação de recursos de ordem orçamentária para garantir a despesa;
Remessa à Procuradoria Jurídica para emissão de parecer jurídico, datado de 08 de
novembro de 2024 (fl. 86);

b) Parecer Contábil e Financeiro datado de 08 de novembro de 2024 (fl. 87);

c) Minuta do edital, anexos e minuta do contrato (fis. 89/168).

Na sequência, em data de 02 de janeiro de 2025, o processo foi remetido pelo
Departamento de Compras, Licitações e Contratos a esta Procuradoria, para a análise prévia dos
aspectos jurídicos da futura contratação, na forma prescrita no artigo 53, § 1-, inc. I e II da Lei n.^
14.133/21.

2.

3.

4.

PARECER jurídico - PROCURADORIA JURÍDICA

íyG(159



Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no controle interno da

legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação.

É o relatório.

5.

6.

ANÁLISE JURÍDICA

Destaco inicialmente que a presente manifestação não versará sobre os aspectos

técnicos e orçamentários do procedimento em epígrafe, restringindo-se tão somente à análise jurídica
7.

da licitação postulada.

A atividade dos procuradores jurídicos, assim como ocorre com a atividade advocatícia
de maneira geral, limita-se à análise da compatibilidade jurídica da matéria trazida a exame, sem
prejuízo de, eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por esta unidade de assessoramento jurídico,
que devem ser objeto de consideração por parte do gestor, que detém, no entanto, a palavra final sobre
a implementação de políticas públicas no âmbito municipal, nos limites do seu juízo de mérito.

Presume-se que a Comissão de Licitação verificou a veracidade e a presença de todos os
documentos exigidos para a habilitação dos concorrentes, notadamente quanto à validade das certidões
apresentadas, não cabendo ao parecer jurídico verificá-los.

É nosso dever salientar que determinadas observações são feitas sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da
margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações.
Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O
seguimento do processo sem a observância destes apontamentos poderá gerar responsabilidades.

O art. 65, inc. XLI, da Lei n^. 14.133/2021 prevê que as contratações de bens e serviços
deverão ser processadas obrigatoriamente adotando-se a modalidade pregão. Além disso, o

8.

9.

10.

11.

comuns

pregão deve ser realizado nos casos em que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado (art. 29
da Lei nS. 14.133/2021).

No caso vertente, por tratar-se de aquisição de produtos comuns e que possuem

padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado, o pregão é a modalidade adequada para a licitação pretendida, assim
como a forma eletrônica para a disputa (art. 17, § 2®, da Lei n^. 14.133/20214).

No tocante aos documentos de Oficialização de Demanda, juntou-se Estudo Técnico

Preliminar denotando planejamento à contratação solicitada, bem como Termo de Referência
demonstrando a necessidade da contratação e contendo todos os dados informadores para subsidiá-la,
nos termos do art. 65, inc. XXII!, e do art. 18, inc. I e § 15, ambos da Lei n5.14.133/2021.

12.

13.

É de conhecimento acerca da inexistência de Plano de Contratações Anual - PCA neste14.

Município até o presente momento, elemento valioso para subsidiar a confecção das leis orçamentárias
necessita estar alinhado com o planejamento da Administração, devendo abranger todas ase que

contratações previstas, nos moldes ao disposto no art. 12, VII e inclusive aquelas dos artigos 74 e 75 da
Lei Federal n5 14.133/21.

Destaque-se que os órgãos de controle externo promoverão a cobrança de ações que

demonstrem a adoção de providências visando a elaboração do Plano de Contratações Anual, com o

precípuo objetivo racionalizar as contratações, garantir o alinhamento com o seu planejamento
estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias. Ademais, o Documento de
Formalização de Demanda - DFD, evidencia e detalha a necessidade da contratação para o exercício

subsequente ao de sua elaboração, e na presente, demonstra a necessidade da referida aquisição, a
qual foi justificada.

15.

2
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Ademais, o Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência justificaram a quantidade

pretendida, através demanda se por meio do instrumento de repasse N24119806/2023, de acordo com
o levantamento dos imóveis que farão uso da instalação de sistemas de geração de energia solar

fotovoltaica neste município de Planalto-PR.

16.

Para justificar o preço da presente aquisição, o valor dos objetos foi definido pelo
cálculo da média obtido entre orçamentos solicitados as empresas distintas e Contratos de outros entes

públicos, sendo desconsiderados do cálculo os valores muito discrepantes dos demais.

Aparentemente, o preço que a Administração está disposta a pagar corresponde à
média e menor valor dos preços pesquisados, de acordo com a planilha demonstrativa anexada à fl. 47,
demonstrando que não há sobrepreço e, dessa forma, atende as disposições do Decreto Municipal ns.
5587/2024.

17.

18.

Fica excluída da análise deste parecer a verificação da compatibilidade dos preços
fixados no Termo de Referência com os de mercado, já que estes são objeto de pesquisa e valoração

exclusiva do setor técnico competente solicitante da contratação; deve-se observar criteriosamente o

disposto no Decreto n° 5587 de 12 de janeiro de 2024.

A Secretaria Municipal de Finanças e Contabilidade exararam parecer contábil e
financeiro conjunto, o qual atesta a existência de previsão de dotação orçamentária para assegurar o
empenho das obrigações decorrentes da solicitação e de que os valores e quantidade não
comprometem os recursos mínimos com saúde e educação, verificando-se o atendimento ao art. 150 da
Lei n.e 14.133/21;

19.

20.

O art. 25 da Lei n.2 14.133/21 estabelece quais são os critérios mínimos {exigências), que

deverão ser contemplados na minuta do Edital, quais sejam:

Art.25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas ò convocação, ao julgamento, à
habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega
do objeto e às condições de pagamento.

A presente minuta de Edital identificou: a) a modalidade licitatória escolhida (pregão
eletrônico); b) o critério de julgamento das propostas (Menor Preço por Item); c) o objeto da licitação;
d) os prazos legais; e) as exigências de habilitação dos proponentes (habilitação jurídica, regularidade
fiscal, qualificação técnica, apresentação de declarações); f) as condições de participação ao certame; g)

orientações acercada interposição de impugnações e recursos administrativos; h) as sanções
administrativas de descumprimento; i) as obrigações dos contratantes/contratados(as); j) as condições
de pagamento; entre outras disposições específicas e os anexos necessários para perfectibilizar a
contratação.

21.

22.

as

Do exposto encontra-se regular as cláusulas inseridas na minuta do edital, vez que em
consonância com o que definido no art. 25 da Lei n- 14.133/21, bem como ao disposto no art. 48, inc. I e
III, da Lei Complementar n.e 123/06, alterado pela Lei Complementar n.ei47/14, que impõe que a
Administração Pública realize processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte (item 5.3), restando restam observadas também as
disposições do art. 4^ da Lei ns. 14.133/2021 e do Decreto Municipal n^. 5581/2023.

A minuta do contrato atende o disposto no art. 89 e seguintes da Lei n^. 14.133/2021,
sendo que não é obrigatória a utilização de Matriz de Riscos no caso em questão, posto que o art. 22 da
Lei 14.133/2021 estabelece que a mesma é de modo geral facultativa, sendo obrigatória apenas
contratações de grande vulto e nas contratações integradas e semi-integradas.

Pelo exposto, considerando-se que a fase preparatória do processo de contratação
realizado nos termos da Lei Federal no 14.133/2021, Decreto Municipal n- 5.581/2023 e

23.

24.

nas

25.

encontra-se

3
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demais legislação vigente, para fins deste parecer, concluo que as seguintes providências próprias da
fase preparatória da licitação encontram-se presentes:

a) houve a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico
preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

b) houve definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de
referência;

d) houve definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas
e das condições de recebimento;

e) houve o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados paro sua formação;

f) há a elaboração do edital de licitação;

g) há elaboração de minuta de contrato, constando obrigatoriamen te como anexo do edital de
licitação;

h) há a definição do regime de fornecimento de bens observados os potenciais de economia de
escala;

i) há a escolha da modalidade de licitação, do critério de julgamento, modo de disputa e da
adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração
Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

j) k) Há motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art.
24 da Lei.

Sobre a justificativa da necessidade da contratação, consta no termo de referência a
necessidade de contratação para suprir as necessidades da Administração Municipal, não tendo este
Procurador Jurídico como analisar as questões de conveniência e necessidade, sendo de

responsabilidade de quem às declarou e solicitou e de quem autorizou a sua aquisição.

27.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, a proposição está em condições de ser aprovada, desde que observadas todas
as recomendações dispostas no presente parecer, especialmente:

a) Recomenda-se exigir dos licitantes a apresentação da documentação prevista no
artigo 69 da Lei 14.133/2021, objetivando sempre que o contrato possa ser cumprido
em seus ulteriores termos,

b) É necessário que o Ilustre Prefeito Municipal emita autorização para a realização da
presente licitação;

Recomenda-se que os pontos acima arrolados sejam observados no saneamento dos
artefatos contratuais que ora instruem o processo, justificando eventual não acolhimento das
recomendações consignadas neste despacho.

30.

31.

Como condição de viabilidade jurídica da contratação pretendida no presente processo,
deve o gestor acolher as recomendações e condicionantes que se passa a apresentar ou,

apresentar as devidas justificativas, frisando-se que as recomendações e

32.

alternativamente,

condicionantes giram em torno de condutas a serem observadas ou adotas pelo órgão demandante,
bem como a vícios, erros ou problemas de instrução que, regra geral e em síntese, poderiam resultar, se

4
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não observadas, na nulidade do certame ou em potenciais apontamentos e aplicações de penalidades

por parte dos órgãos de controle.

No que respeita ao requisito da publicidade, cumpre ao Departamento de Compras,
Licitações e Contratos fiscalizar a divulgação e manutenção do inteiro teor do edital e dos anexos do
presente Pregão no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (art. 54 da lei n^. 14.133/2021),

publicação do extrato do edital no Diário Oficial do Município (AMP) e em jornal diário de

33.

assim como a

grande circulação (art. 54, § 1^, da lei n^. 14.133/2021), além da inserção no Mural de Licitações do
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme determina o art. 2^, 1,6 da Instrução Normativa n.^

37/2009, do TCE/PR, respeitando-se o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis (art. 55, inc. I, "a"7) e
observando-se as regras de contagem de prazo estabelecidas no art. 183 da Lei n®. 14.133/2021.

Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as providências

cabíveis e, após, que retornem os autos para a Procuradoria Jurídica para nova análise.

34.

Após, à consideração superior.

Planalto/PR, 07 de JANEIRO de 2025.

Oocumento assinado digitalmente

PATRIQUE MATTOS DRET

Data: 07/01/202S 12:30;18<300

verifique em nttps://validar.iti.gov.br

PATRIQUE MATTOS DREY

Procurador Jurídico ~ Decreto 3248/2010

OAB/PR n. 40.209
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

município de

PLANALTO

AUTORIZAÇAO PARA LICITAÇAO

Planalto - PR, 09 de janeiro de 2025.

Luiz Carlos BoniDE:

Pregoeira/Comissão de LicitaçõesPARA:

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Licitação sob a Modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICO, pelo
critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, visando a contratação de
empresa visando o fornecimento e instalação de Sistema(s) de Geração de Energia
Fotovoltaica, conectado à rede ON-GRID da concessionária de energia, de acordo

Instrumento de Repasse 4119806 entre o Município de Planalto - PR e a
Caixa Econômica Federai - Programa Itaipu Mais Que Energia, para aquisição
parcelada, da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores.

com 0

À Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria 076/2024.

Encaminhe-se ao Departamento de Licitações para as providências
necessárias.

0 i O )
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

mm



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANAiJQ

EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 003/2025
PROCESSO LICITATÓRIO N® 290/2024

DATA DA REALIZAÇÃO: 24/01/2025
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
www.comprasgovernamentais.qov.br “Acesso Identificado

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-

16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis n® 1583
- centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos

Boni, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para atender à solicitação da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente, objetivando a Contratação de empresa visando o
fornecimento e instalação de Sistema(s) de Geração de Energia Fotovoltaica,
conectado à rede ON-GRID da concessionária de energia, de acordo com o Instrumento

de Repasse 4119806 entre o Município de Planalto - PR e a Caixa Econômica Federal -
Programa Itaipu Mais Que Energia.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

24 de janeiro de 2025 às 09h00min

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

Local da Sessão Pública: www.compras.qov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste
Edital e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei

Complementar Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar
Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n“ 5581 de 26 de dezembro
de 2023 e n° 5585 de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.
São Pregoeiras deste Município, na qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras
Carla Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da

Equipe de Apoio, todos designados pela Portaria n° 076/2024 de 25 de janeiro de 2024,
publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n® 2948 de 26 de janeiro de
2024.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO E DA

SESSÃO PÚBLICA			
O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa

de preços, será exdusivamente por meio eletrônico, no endereço www.compras.gov.br.

1
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município de planalto
CNPJ: 76,460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15Ç3
85750-000 PLANALTO - PARANA

-s 'V?

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 24 de janeiro
de 2025 às OOhOOmin, no site www.compras.gov.br, nos termos das condições
descritas neste Edital.

1.2

DO OBJETO		

Constitui objeto deste PREGÃO o Contratação de empresa visando o fornecimento
e instalação de Sistema(s) de Geração de Energia Fotovoltaica, conectado à rede ON-
GRID da concessionária de energia, de acordo com o Instrumento de Repasse 4119806

entre o Município de Planalto - PR e a Caixa Econômica Federal - Programa Itaipu Mais
^ Que Energia..

2

2.1

Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos: www.compras.gov.br e www.planalto.pr.gov.br/licitac oes/.

2.2

A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se2.3

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no

Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital,
prevalecerão as últimas.

2.4

As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao
(046) 3555-8100/ 35558121 ou pelo e-mail:

2.5

Setor de Licitações pelo telefone n
licitacao@Dlanalto.pr.qov.br. sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h às 11:30h
e das 13:30h às 17:30h.

As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, telefone n° (46) 3555 - 1551, sendo o atendimento
realizado no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:00h às 17:00h.

2.6

2.7 Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste
registro de preços.

2.8 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.
3.1.1 Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem acima

(salvo a hipótese de critério de maior desconto com possibilidade de lances negativo) do(s)

3

3.1
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

município de

PLANALTO

valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) item(s), serão desclassificadas

Será utilizado o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

3.2

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO	
4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação por
irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, ou para solicitar
esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no

de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último dia

4

prazo

útil anterior à data da abertura do certame.

4.1.1 As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio eletrônico
vww.compras.qov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, e deverão
ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às 17h00, à Praça São

1583, centro. Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR, ouFrancisco de Assis

encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: licitacao@planalto.pr.gov.br.

4.1.2Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no
prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último
dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este poderá requisitar subsídios
formais aos responsáveis pela elaboração do editai de licitação e dos anexos.
4.1.30 pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.
4.1.4A impugnação não possui efeito suspensivo
excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela comissão
de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.

^ 4.1.5 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a

formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO e sua
divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

sendo a sua concessão medida

4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se
tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento
original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na
hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui
poderes de representação da impugnante.
4.2.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura
da sessão pública, em campo específico no sitio eletrônico www.compras.gov.br pelo qual
serão respondidos os esclarecimentos solicitados, o deverão ser dirigidas a pregoeira e
protocoladas em dias úteis, das 08h00 às 17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583,
centro. Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR, ou encaminhadas através de e-mai! no
endereço eletrônico: licitacao@planalto.pr.gov.br.
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4.2.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

4.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.
4.3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame.

DAS CONDIÇOES PARA PARTICIPAÇAO NO PREGÃO 	
5.1 Poderão participar deste Pregão interessados que sejam especializadas e credenciadas

de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com

5

CUJO ramo

Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF
conforme disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 26 de abril de 2018.

5.2 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração
dos registros, tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
5.2.1 Além de ser exclusiva e formalmente responsável pelas transações efetuadas em seu

licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusivenome, a

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

5.3

5.4 Será vedada a participação de empresas:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos
impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, na
forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidõneas no âmbito da União. Estados,
Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;

e/ou
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b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas
conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de
nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;
c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem
como as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federa! n.° 14.133, de 2021;
e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;
f) 0 servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual
figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente, sendo que se considera
participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira ou trabalhista;

DO CREDENCIAMENTO6

O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no

sítio www.comDras.qov.br por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.1

6.2

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

O licitante responsabÍ!iza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6.3

6.4

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

à alteração dos registros tão logo identifique

6.5

proceder, imediatamente, à correção ou

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação6.5.1

no momento da habilitação

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NO SISTEMA		
Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento.

7

7.1
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7.2 Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de acesso e

senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até a data e o horário
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-áestabelecidos para

automaticamente a etapa de envio da proposta.

7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros meios.

7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

que;

I - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;
II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXlll, da Constituição;

III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;
IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3'^ da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao
3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021.

7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
7.5.3 O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n°
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ÜÜTIF"
7



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E~mail: planalto(a)planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

município de

rlãnâltq

14.133, de 2021.

de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às sanções7.6 A falsidade da declaração

previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão

pública.

7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente
a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital e seus anexos,
descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for
caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

7.10 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da
licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de

forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Planalto.

7.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.13 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

0

os
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qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

7.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

dãTãbertura da sessão pública, classificação das propostas e

FORMULAÇÃO DE LANCES, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 	
8.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data
e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://wvw.gov.br/compras/pt-^.

8.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (‘chat).

8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão
de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo
sistema.

8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema
eletrônico permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.

8.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos,
a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente decorridas 24
(vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos
https://vww.aov.br/compras/pt-br.

8.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os
motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

8

participantes no sítio

A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “ABERTO E
conforme procedimento estabelecido no art. 24 da Instrução Normativa

8.7

FECHADO

SEGES/ME n° 73/2022 e da seguinte forma:

8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o queesse prazo, o

transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
8.7.2 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)
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superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.7.3 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um

lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste

prazo.

8.7.4 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os
lances segundo a ordem crescente de valores.
8.7.5 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens

anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance fina! e fechado em até 05 (cinco)
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.7.6 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as
exigências de habilitação.

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exdusivamente na fase de
julgamento, ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9° e
11° da Lei n

comprometer a regularidade do certame, a dina mica da disputa e/ou causar prejuízo a
competitividade do processo licitatóho, assim compreendidos:
8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características
especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da
licitante;

8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de
inexequibilidade.

8.10 Serão considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores ou
percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo
mercado e estabelecidos no Edital.

14.133/2021, 0 Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa

sistema e acessível a todos, o8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no

Pregoeiro apresentara as razões para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo os
motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

8.12 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de
julgamento, ressalvado o disposto no item 8.13.
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8.13 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9° e
11 da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa

comprometer a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a
competitividade do processo licitatório, assim compreendidos:
8.13.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características
especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da
licitante;

8.13.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de
inexequibilidade.

8.14 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores

ou percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo
mercado e estabelecidos no Edital.

8.15 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessivel a todos, o
Pregoeiro apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo os
motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.13.

8.16 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas
do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

8.17 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
no sistema.

8.18 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8,19 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no
art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de
desempate previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.
8.19.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 na
hipótese estabelecida no § 1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

8.20 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer
alteração.

8.20.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequível.
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8.21 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja

manifestamente inexequívet.

8.21.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não retira da
licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto.

8.22 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$
1.000,00 (Mil reais).

8.23 O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM.

8.24 NÃO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERÊNCIA
ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I DESTE
EDITAL.

DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ÚLTIMO LANCE
9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de preços
formatada de acordo com o Anexo il do edital e devidamente adequada ao último lance, por

9

meio de campo próprio do sistema.

9.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta
envio do respectivo arquivo para o e-mailserá admitido opelo sistema

licitacaoiajplanalto.pr.QOV.br. devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no "chat” a data e
horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.

9.1.2 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar da
convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e motivadamente
pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação
formal de prorrogação por parte da licitante.
9.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de

0

suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.
9.1.4 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros documentos

materiais de divulgação que contenham informações técnicas e detalhamentos acerca dos
produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da apresentação de eventual amostra.
9.1.5 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 9.1.4 não
desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas.
9.1.6 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação
concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á as sanções previstas
neste edital.

9.1.7 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

ou

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERÁ SER APRESENTADA contendo
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preferencialmente: Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço
completo, com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-mail)
da empresa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos ou
entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se
Procurador acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos
itens/lotes vencidos, marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço

ofertado, prazo de validade da proposta, e conter a declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo de proposta, ANEXO I! deste
edital.

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da
sessão pública do Pregão.

9.4 A proposta será desclassificada quando:

a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a
contratação:

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e
d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.

9.4.1 O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir
do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “c” acima.

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade com
as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados,
que não poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo l.
9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que tange

julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada
posterior de documentos complementares a proposta.
9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a sua

e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente cera

ao

correção

cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o
disposto no inciso lli do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

10 DA FASE DE HABILITAÇÃO

10.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o
Nível I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.
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10.1.1. Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes
aos Níveis III, IV e Ví, em relação a aqueles solicitados pelo Pregoeiro, as licitantes deverão
apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências, observado em
relação as empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, § 1°, da Lei
Complementar n° 123/2006.

10.2. Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto
do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes,
conforme natureza da pessoa jurídica.

10.3. Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no
item 7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a
documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação:

A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.4.1. A documentação relativa á HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:
10.4.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
10.4.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede.
10.4.1.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição
de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009,

à verificação da autenticidade no sítio

10.4.

cuja aceitação ficará condicionada
www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.4.2. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÒMICO-FINANCE IRA consistirá

10.4.2.1. Certidão negativa de pedido de falência ou

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e,
quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e vinte) dias
da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.
10.4.2.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta.
10.4.2.3. O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
10.4.2.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura.
10.4.2.5. A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a Declaração
Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

em:

recuperação judicial ou
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10.4.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá

10.4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
10.4.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa
ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual.
10.4.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federai, mediante a apresentação de
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;
10.4.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;
10.4.3.4.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.4.3.4.2. Prova de regularidade para com a Fazenda IVIunicipal, relativa aos tributos
relacionados com o objeto licitado;
10.4.3.4.3. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de
Tempo de Serviço (FGTS);

10.4.3.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDTT nos
termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

em:

10.4.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n.° 123/2006 e
alterações.

10.4.5. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais
requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas sob condição
de regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério da Administração Pública.

10.4.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90 da Lei
n° 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.

10.4.7. Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a
Administração poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado
pela proponente vencedora da licitação.

10.4.8. Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social
anterior, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e
empresa de pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior à R$ 360.000,00
(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e
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oitocentos mil reais), nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e
suas

como comprovação de qualificação econômica no item 8.5.3, “a”.

10.4.9. Qualificação Técnica:
10.4.9.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público
e/ou privado, comprovando o desempenho pelo proponente de ter executado serviços
compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, podendo o
Município abrir diligência para verificar a veracidade das informações. Os atestados e/ou
declarações devera o ser comprovados através de Certidão de Acervo Técnico do
responsável (eis) técnico (s), emitido (s) pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
- CREA, Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU ou Conselho Federal dos Técnicos
Industriais - CFT.

10.4.9.2. Documentos referentes ao registro ou inscrição da empresa e do responsável
técnico competente junto ao CREA ou CFT, em plena atividade, comprovando estar apta ao
desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da presente licitação. Os
profissionais registrados no CFT devem observar o limite de potência estabelecida de acordo
com 0 Decreto n'" 90.922/85 - art. 4“ - § 2°.

10.4.9.3. Indicação expressa do responsável técnico da proponente e comprovando a
inscrição ativa e regular do profissional junto ao CREA ou CFT.
10.4.9.4. Comprovação do vínculo do profissional indicado como responsável técnico com o
licitante.

10.4.9.5. Na hipótese de não constar na Certidão de Registro no CREA ou CFT, que o
profissional é responsável técnico da licitante, o vínculo do profissional com a proponente
poderá ser comprovado através de documento que comprove vínculo de emprego, ou
documento que comprove ser o profissional sócio da empresa, ou ainda, contrato civil de
prestação de serviços.
10.4.9.6. Prova de registro no Conselho responsável, comprovado por Certidão de Registro de
Pessoa física (responsáveis técnicos pela execução dos serviços ora licitados) junto a
entidade profissional competente - Confea/CREA, CAU ou Conselho Federal dos Técnicos
Industriais - CFT. Para comprovação do registro de pessoa física, será considerado os
seguintes profissionais:
10.4.9.6.1. No seguimento de edificação; Engenheiro civil. Arquiteto, Técnico com habilitação
em edificações ou outro profissional que comprove suas atribuições as atividades compatíveis
ao objeto licitado.
10.4.9.6.2. No seguimento Elétrico: Técnico com habilitação em eletrotécnica ou Engenheiro
de energia ou Engenheiro eletricista. Engenheiro eletricista na modalidade eletrotécnica ou
outro profissional que comprove suas atribuições as atividades compatíveis ao objeto licitado.
10.4.9.7. Atestado de visita técnica, acompanhado por servidor designado para esse fim. de
segunda á sexta-feira, das 08hr às 15hrs, comprovando que a licitante, por intermédio de seu
responsável técnico ou representante Legal da Empresa, vistoriou previamente o local da
obra objeto desta licitação, a ser realizada com agendamento no departamento de engenharia
do Município de Planalto-PR, ou a Declaração de Dispensa de Visita.
10.4.9.7.1. A vistoria poderá ser realizada por técnico, inscrito no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia — CREA, Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU e/ou no

posteriores alterações. Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais exigidos
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Conselho Federal dos Técnicos Industriais - CFT, que foi identificado como responsável
técnico da licitante.

10.4.9.7.2. A vistoria poderá ser realizada pelo representante legal da empresa ou
responsável técnico, de modo que deverá estar devidamente identificado, apresentando
documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua
habilitação para a realização da vistoria,
10.4.9.7.3. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar Declaração de
Dispensa de Visita assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento
pleno das condições e peculiaridades da contratação.
10.4.9.7.4. A ausência Atestado de Vistoria ou a Declaração de Dispensa de Visita inabilitará
a licitante.

10.4.9.7.5. A empresa deverá ter ciência das condições locais onde será prestado o serviço,
para efetuar as medições e conferências que se fizerem necessárias para a correta
elaboração de sua proposta, bem como para solicitação de outros esclarecimentos que
julgarem necessários, afetos à visita.
10.4.9.7.6. A empresa não poderá alegar posteriormente o desconhecimento das condições,
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais pertinentes à
execução do objeto, não serão argumentos válidos para reclamações futuras, nem
desobrigam execução do serviço. Todas as ocorrências pertinentes ao escopo dos serviços, a
partir da assinatura do contrato, serão de responsabilidade da contratada assumir os
dos serviços decorrentes.

onus

10.4.10. Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:
10.4.10.1. Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);

O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela10.5.

Divisão de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir os
documentos indicados nos subitens 10.5.1 a 10.5.3, para a documentação por ele abrangida.
10.5.1. Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e download, o
licitante deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela Pregoeira.

10.5.2. O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.5.1 e de 02 (duas) horas,
a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e
motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo,
mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.
10.5.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo
de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.
10.5.4. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou

expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-
se-á as sanções previstas neste edital.

10.6. Será verificado quanto ás declarações obrigatórias no momento do cadastramento da
proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:
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10.6.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, l, da Lei n° 14.133/2021).
10.6.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

10.7. O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele
encaminhados.

10.7.1. Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo
devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o

^ envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item
anterior.

10.7.1.1. Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o ser
encaminhados a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto - PR CEP:85.750-000,
no prazo estipulado pelo Pregoeiro.

10.8. Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da
documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a licitante o
envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema.

10.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e
procedimentos previstos em editai

10.10. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado

ao autor da proposta ou lance de menor preço.

com

11 DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO

11.1 A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos
“sites” na INTERNET.

11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos

prazos de validade.

11.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita
deverá enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.
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11.4 Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a apresentação

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como
definitivo.

11.5 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:
I - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.

II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz).
III - Em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6 A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos
subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do
processo.

Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as11.7

penalidades legais cabíveis.

A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua11.8

integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos.

11.9 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as
mesmas condições de habilitação.

11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de
classificação e habilitação.

11.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n°
3/2018, art. 4°, §1°, eart. 6°, §4°).

11.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, á correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

11.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
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11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação

12 DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA		
12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinara
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da
proposta que melhor atenda a este edital.

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências
habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

13 DOS RECURSOS			
13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei n° 14.133, de 2021.

O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura13.2

da ata.

13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou13.5

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
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recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

13.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

invalida tão somente os atos insuscetíveis de13.11 O acolhimento do recurso

aproveitamento.

^ 13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www.planalto.pr.qov.br/.

DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA 	

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ( chat) ou e-mail, de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

14

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO		
15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado
em primeiro lugar será declarado vencedor.
15.1.1 Se 0 primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação,
e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências
do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da
licitação.

15.1.2 A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de responsabilidade da
autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n°. 14.133, de 2021.

15
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15.1.3 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição
do objeto licitado.

DAS CONDIÇOES DE ENTREGA E EXECUÇÃO DOS OBJETOS		
16.1 O objeto deverá ser entregue integralmente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a
contar da emissão da ordem de serviço, e deverá ser efetuada nos locais indicados no item
11 deste Termo de Referência.

16.2 Os objetos serão recebidos provisoriamente no ato de entrega, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no projeto. Termo de Referência e
proposta.

16.3 Os itens poderão ser rejeitados/recusados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes no projeto, Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

16.4 Os objetos serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

16.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo
no dia do esgotamento do prazo.

16.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

16.7 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, encargos trabalhistas e
previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento/execução
do objeto da licitação, correrão por contra exclusiva da contratada.

16.8 Fica reservado a esta Administração em qualquer fase do certame, o direito de realizar
testes que comprovem a qualidade do objeto/serviço executado. Para tanto, a execução será
submetida a análise técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes de que o objeto/serviço
considerado insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente recursado,
devendo ser, imediatamente, substituído ou realizado novamente.

16

na

Deverá ocorrer a limpeza do local, remoção de dejetos, sobras de materiais, a cada16.9

etapa correspondente a cada medição, e na integralidade para finalização dos serviços.

16.10 Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais
equipamentos, ferramentas e utensílio necessários, nas quantidades estimadas e qualidade
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promovendo a substituição sempre que necessário.

16.11 A Contratada deverá realizar estudo de capacidade de suporte para cada uma das

estruturas de cobertura, as quais receberão os novos sistemas de geração fotovoltaica e.

identifique necessidade de reforço estrutural na estrutura ora existente, todo seu custeiocaso

será de responsabilidade do município de Planalto-Pr.

16.12 Identificar e avaliar os locais disponíveis para a instalação dos painéis solares,

considerando aspectos como espaço disponível, orientação solar e sombreamento.

16.13 A Contratada poderá realizar visita técnica, acompanhado por servidor designado para
esse fim, para comprovar que a licitante, por intermédio de seu responsável técnico ou
representante Legal da Empresa, vistoriou previamente o local da obra do objeto desta
licitação, a ser realizada com agendamento no departamento de engenharia do Município de
Planalto-PR, de segunda à sexta-feira, das 08hr às 15hrs.

16.14 Conforme disposto no item 10 do Termo de Referência, que trata da relação de locais
e descrições das instalações, os itens 05 e 06 estabelecem que será de responsabilidade
exclusiva da contratada a execução integral do processo de construção da estrutura de
cobertura do estacionamento a ser implantado, incluindo todas as etapas necessárias desde a

fundação.

16.15 Por outro lado, para os demais itens que já contam com estruturas cobertas

previamente existentes, eventuais necessidades de reforço ou melhorias nessas estruturas
serão de responsabilidade do município de Planalto-Pr.

16.16 A empresa deverá apresentar, de forma permanente, seus funcionários devidamente
uniformizados, fornecer todos os equipamentos de segurança individual (EPI) e zelar pela
segurança dos trabalhadores em virtude dos trabalhos a serem realizados na obra. conforme
recomendações e exigências da NR-06 e NR-35.

16.17 Caberá a Contratada o descarte de todo o material não aproveitável, removendo

periodicamente todo o material e detritos que venham a se acumular no decorrer dos
devendo ser executado de acordo com as exigências da Administração Municipal,serviços,

não sendo permitido o acúmulo de entulho nos locais das execuções.

16.18 Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem
vítimas os seus técnicos e empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão
eles.

com
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16.19 Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados
e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais
movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento
do presente edital.

16.20 Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se admitindo

modificações sem a prévia consulta e concordância do Município de Planalto.

16.21 Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste
contrato.

16.22 Não subcontratar nenhum serviço sem o prévio conhecimento e consentimento do
Município de Planalto.

16.23 Todos os serviços deverão ser desenvolvidos em conformidade com as normas
vigentes, no caso de eventuais divergências, as disposições estabelecidas pela Contratante.

16.24 Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com a fiscalização de
obras antes da execução dos serviços correspondentes.

16.25 As inadequações apontadas pela Fiscalização de obras serão corrigidas pela
Contratada sem custo adicional para a Contratante, visto que o não cumprimento poderá
acarretar em penas administrativas.

16.26 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

16.27 O prazo de vigência será até 12 meses, tendo início a partir da assinatura do respectivo
contrato.

16.28 O prazo de vigência e de execução do contrato poderá ser prorrogado por igual
período, deste que haja interesse da administração, nos termos do Artigo 107 da Lei Federal
n°14.133/2021.

16.29 SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA:
16.29.1 A contratação inclui a elaboração de projetos; fornecimento de ARTs; fornecimento e
instalação de todos os equipamentos necessários e correlatos; infraestruturas não existentes
e necessárias; aprovação urbanística, ambiental, da concessionária e outras necessárias e
conexão à rede de distribuição; homologação a rede da concessionária de energia local; bem
como comissionamento e capacitação da equipe técnica deste Município, em acordo com as
exigências relacionadas nas especificações técnicas do presente Termo de Referência;
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16.29.2 O sistema compreende painéis solares fotovoltaicos, inversores e seus acessórios.
16.29.3 Os equipamentos e os procedimentos de instalação devem estar de acordo com

da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e demais normas correlatas.
16.29.4 Sistema de Geração de Energia Fotovoltaica homologado à rede da concessionária
de energia (sistema ON-GRID).
16.29.5 Placas fotovoltaicas no mínimo de 500Wp;

16.29.6 inversor(es) dimensionado(s) com potência de 75% a 85% em relação a soma da
potência dos módulos solares (placas). Modulo de comunicação para disponibilização de
dados e registro em nuvem em conjunto com o sistema de monitoramento
16.29.7 Inversor solar de potência compatível com a potência do sistema, com caixa de
junção - string box (quadros de proteção), homologado pela concessionária de energia local;
16.29.8 Modulo de comunicação para disponibilização de dados e registro em nuvem
conjunto com o sistema de monitoramento wi-fi;
16.29.9 Cabeamento elétrico compatível com a potência do sistema, utilizando como
referência à classe 5 NBR NM 280;

16.29.10 Conectores elétricos (macho e fêmea) compatíveis com a potência do sistema;
16.29.11 Aterramento adequado conforme normas vigentes;
16.29.12 Quadros de comando e proteção conforme normas da distribuidora local;
16.29.13 Materiais, insumos e mão-de-obra necessários para fixação, montagem e instalação
do sistema de geração fotovoltaica;
16.29.14 Suportes de alumínio ou de aço, de alta resistência, com proteção contra corrosão e
acessórios para fixação dos módulos;
16.29.15 Estruturas de suporte deverão suportar ventos segundo as especificações da NBR
6123;

16.29.16 Sistema orientado ao máximo possível para o norte geográfico e/ou face oeste, livre
de sombras.

16.29.17 Se necessário, a contratada deverá fazer todas as adequações no padrão de
energia e afins, para total funcionamento e homologação da distribuidora de energia.

16.30 ESTRUTURA DE FIXAÇÃO:
16.30.1 A contratação inclui a elaboração de projetos; fornecimento de ARTs; fornecimento e
instalação de todos os equipamentos necessários e correlatos; infraestruturas não existentes
e necessárias; aprovação urbanística e ambiental caso necessárias;
16.30.2 Execução de estrutura metálica para recebimento de placas de sistema de energia
fotovoltaico com dimensões apropriadas para acomodação das placas necessárias para
alcance da potência requisitada;
16.30.3 Quando estrutura for utilizada para cobertura de estacionamento veicular, orienta-se a
altura mínima de 2,50m. e 3,00m. de largura livre de passagem.

16.30.4 Fundação em blocos e estacas escavadas em concreto de resistência (FCK) de 25
MPa armado moldado “in loco", conforme projeto estrutural;

16.30.5 Pilares metálicos em perfil “u”127x50x3mm e 120x50x3mm;
16.30.6 Vigas principais em perfil “u” 150x50x3mm e 143x50x3mm;
16.30.7Vigas secundárias em perfil "u” 127x50x3mm e 120x50x3mm;
16.30.8Terças metálicas em perfil “u” 150x50x3mm;
16.30.9 Agulhamento em ferro mecânico (liso) diâmetro mínimo de 12.50mm;
16.30.10 Contraventamento em ferro mecânico (liso) diâmetro mínimo de 12.50mm.

as

normas

em
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16.31 DA GARANTIA:

16.31.1 A Garantia dos inversores; mínimo 05 anos;

16.31.2 Garantia da produção: mínimo de 20 anos 80%;
16.31.3 Garantia painel: mínimo de 10 anos de fabricação;
16.31.4 Garantia instalação: mínimo de 2 anos;
16.31.5 Todas as garantias deverão ser comprovadas por meio da entrega de termo de
garantia original do fabricante e quaisquer outros documentos necessários para a
comprovação desta garantia.

17 DA GARANTIA DE CONTRATAÇÃO	
17.1 Será exigida a garantia da contratação de que trata os artigos 96 e 98 da Lei n°
14.133/2021, sendo que a CONTRATADA apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do
contrato, o comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro,
títulos da dívida pública ou, ainda, fiança bancária, em valor correspondente a correspondente
a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato.

17.2 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá prever valor
correspondente a correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato e ter
validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término do prazo
de vigência, permanecendo em vigor mesmo que a CONTRATADA não pague o prêmio y
datas convencionadas, e observadas as disposições do art. 102 da Lei n° 14.133/2021 além
das seguintes: ^ ■ a
a) A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes a vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora;
b) Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum
período fique descoberto; . _ . _
c) Caso ocorrido sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação
poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do
sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022 e suas alterações.

17.3 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;
b) Multas moratórias e punitivas aplicadas pelo CONTRATANTE à CONTRATADA;
c) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

17.4 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, em conta
bancária específica por este indicada, com correção monetária.

17.5 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos
sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia

nas
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autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério competente.

17.6 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

17.7 No caso de alteração do valor do Contrato ou havendo a prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando
da contratação.

17.8 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30
(trinta) dias úteis, prorrogáveis por igual período e de forma justificada, contados da data em
que for notificada.

17.9 O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

17.10 O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pelo
CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4°, da Lei n.° 14.133/2021).

17 11 A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do Contrato,
através de declaração do CONTRATANTE de que a CONTRATADA cumpriu todas as
cláusulas do Contrato e mediante Certidão Negativa de débitos, expedida pela Receita
Federai, referente ao objeto contratado concluído, ou após a sua extinção por culpa exclusiva
da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

17.12 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

17.13 A CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na
forma prevista no Edital e no Contrato.

18 DAS OBRIGAÇÕES

18.1 São Obrigações da CONTRATANTE:
18.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
18.1.2 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
18.1.3Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

18.1.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento/execução
do objeto, conforme item 19 deste referido edital;
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18.1.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;
18.1.6Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento/execução dos objetos, por meio
da verificação das especificações do edital e quantidades solicitadas, bem como a qualidade;
18.1.7 Devolver todo e qualquer objeto ou material que estiver fora das especificações e
solicitar expressamente sua substituição.

18.1.8A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

18.2 São Obrigações da CONTRATADA:
18.2.1 Executar os serviços

Especificações Complementares

empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer
e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, podendo a
FISCALIZAÇÃO do município de Pianalto-PR recusar o serviço e materiais julgados
inadequados, fora de padrões e/ou de baixa qualidade, ou mesmo se constatado que não
atendam as normas da COPEL pertinentes;

18.2.2A CONTRATADA deverá iniciar os serviços somente após assinatura da Ordem de
serviço.

18.2.3Assumir todas as eventuais despesas decorrentes da correção de defeitos, falhas,
deficiências ou atrasos dos serviços executados.

18.2.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990).
ficando a CONTRATANTE auto- rizada a descontar dos pagamentos devidos à
CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

18.2.5 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos adequados aos serviços
executados, em conformidade com as normas e legislação em vigor;

18.2.6 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na CONTRATANTE,
nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

18.2.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à
CONTRATANTE;

18.2.8 Comunicar à fiscalização do contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no loca! dos serviços.
18.2.9 Observar todas as normas de segurança, conforme legislação em vigor e o uso de

conforme especificações deste Termo de Referência,
bem como de sua proposta, com a alocação dos

a serem
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uniformes e EPI’s adequados à execução dos serviços, fornecer equipamentos compatíveis

para a realização das tarefas, bem como tomar as precauções necessárias para que os
feitos de maneira segura, em relação aos seusserviços previstos sejam

empregados/contratados e demais servidores/usuários do município.
18.2.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução dos serviços.

comunicará periodicamente com a18.2.11 A fiscalização da CONTRATANTE se
CONTRATADA através do endereço eletrônico fornecido pela empresa. É de inteira
responsabilidade da CONTRATADA receber e verificar os avisos enviados periodicamente
pelo fiscal, não podendo a CONTRATADA alegar falhas em sua conta de e-mail ou falta de
recebimento dos avisos como justificativas para atrasos ou descumprimento de quaisquer
procedimentos informados via e-mail pelo fiscal da CONTRATANTE.
18.2.12 Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.
18.2.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
18.2.14A CONTRATADA deverá seguir rigorosamente toda documentação técnica do projeto
proposto por ela própria e aprovado pela CONTRATANTE, tais como especificações de
materiais, serviços e quantidades determinados em planilha de estimativa orçamentária,
especificações de materiais, serviços e procedimentos descritos em pranchas de desenhos e
detalhes, além das especificações contidas no presente documento.
18.2.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
18.2.16 Submeter previamente, por escrito, á CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que não estejam de acordo com as Normas e
Especificações Técnicas.
18.2.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos,

condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos; não permitir a utilização do
trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
18.2.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
18.2.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem

de acessibilidade previstas na legislação, quando a CONTRATADA houver se
beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n° 13.146, de 2015.
18.2.20 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

exceto na

como as regras
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18.2.21 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da licitação.
18.2.22 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Federal, Estadual ou
Municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;
18.2.23 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas,
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
18.2.24 Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE;
18.2.25 Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo
de Referência, Edital e instrumento contratual;

18.2.26 Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de
serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões
compatíveis com os compromissos assumidos;
18.2.27 Instruir os seus empregados, quanto á prevenção de incêndios nas áreas da
CONTRATANTE;

18.2.28 Providenciar junto ao CREA as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica
referente ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas
pertinentes (Leis rf. 6.496/77 e n°. 12.378/2010);
18.2.29 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;
18.2.30 Refazer, às suas expensas, os

estabelecido no Termo de Referência, Edital, instrumento contratual e seus anexos, bem
como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção,
pelo prazo estipulado no item 16.31 do referido edital, contado da data de emissão da ordem
de serviço.

18.2.31 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou
incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.
18.2.32 Atender aos requisitos mínimos e as medidas de proteção para o trabalho em altura,
quando for o caso, previstos na NR 35, envolvendo o planejamento, a organização
execução, de forma a garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores envolvidos direta ou
indiretamente com esta atividade.

18.2.33 Ressarcir quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados a CONTRATANTE, a
COREL ou a terceiros, por ocasião da execução ou em decorrência dos serviços

trabalhos executados em desacordo com o

e a

ora
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contratados, bem como arcar com qualquer ônus oriundo de processos judiciais ou
administrativos.

18.2.34 Solicitar a presença imediata do responsável pela fiscalização da CONTRATANTE em
caso de acidentes durante a execução dos serviços, que ocasionem ou não danos pessoais,
materiais, em bens da CONTRATANTE ou de terceiros.

18.2.35 Prestar pronto atendimento aos seus empregados, em caso de acidentes durante a
execução dos serviços, que ocasionem ou não danos pessoais, materiais, em bens da
CONTRATANTE ou de terceiros, comunicando imediatamente o ocorrido.

18.2.36 Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os tributos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários e outros incidentes sobre os serviços objeto deste contrato.
18.2.37 Apresentar ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) devidamente recolhida, por
ocasião do início dos serviços;

18.2.38 Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições de trabalho e de fatores que
possam afetá-io, não sendo levada em consideração qualquer argumentação posterior, de
desconhecimento dessas condições;

18.2.39 Cumprir com todos os prazos de entrega especificados neste instrumento;
18.2.40 Designar um profissional de engenharia com habilitação vigente no CREA para atuar
como coordenador geral dos serviços o qual supervisionará todas as atividades e ficará
responsável por atuar junto a FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE, no sentido de orientar e
garantir a fiel execução dos serviços;
18.2.41 A CONTRATADA é inteiramente responsável por passar aos seus profissionais todas
as informações e instruções técnicas necessárias à correta execução do projeto, tais como
pranchas de desenhos e detalhes, planilha de materiais e serviços, bem como as orientações
do presente.
18.2.42 É vedado à CONTRATADA executar quaisquer modificações no projeto ou na obra,
salvo autorização por escrito do fiscal da CONTRATANTE. A não observância desta exigência
sujeitará a contratada a refazer todos os serviços e a substituir todos os materiais, caso um ou
outro não atendam as recomendações de projeto, cabendo o ônus de retrabalhos e
substituições de materiais inteira- mente á CONTRATADA.
18.2.43 Responsabilizar-se pela guarda e transporte de seus equipamentos, viaturas e
ferramentas, bem como, dos alojamentos destinados a seus funcionários, não deixando
materiais e ferramentas de trabalho expostos, quando não estiverem sendo utilizados,
retirando-os após o término dos respectivos serviços, sendo que. em caso de necessidade, a
CONTRATANTE destinará área específica para este fim;

18.2.44 Isentar o município de Planalto-PR de qualquer tipo de responsabilidade em
autuações lavradas ou ações interpostas, pertinentes aos danos ambientais causados por
quaisquer deficiências na realização dos serviços;
18.2.45 Garantir, dentro do prazo legal estabelecido, a atualização de toda e qualquer
documentação necessária para a continuidade da operação

cópia da referida documentação.

fornecendo à CONTRATANTE

\jinu
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18.2.46 Os módulos fotovoltaicos deverão ser aceitos pela concessionária COREL. Os

módulos fotovoltaicos devem possuir VIDA ÚTIL mínima de 25 (vinte e cinco) ANOS. A

comprovação se dará por apresentação de catálogo ou declaração do fabricante.

19 DO PAGAMENTO

19.1 O pagamento de até 70% do valor total por ocasião da instalação da infraestrutura e
equipamentos do sistema fotovoltaico, respeitando a proporcionalidade da soma da potência
das placas de cada lote frente a potência total a ser instalada.

19.2 O pagamento de 30% restante do valor será efetuado em até 30 (trinta) dias após a
apresentação da respectiva Nota Fiscal, documento de homologação (adesão) do sistema
junto a rede elétrica e a entrega da solicitação de liberação de pagamento ao Município, a
qual será atestada pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos.

19.3 A Nota Fiscal deve conter necessariamente o Número do Instrumento de Repasse
celebrado entre Município e Caixa Econômica Federal N° 4119806.

19.4 Até 90% (noventa por cento) dos recursos a serem empregados na execução do objeto
são oriundos da Itaipu Binacional (convênio), ficando os pagamentos condicionados à efetiva
liberação dos mesmos peta entidade.

19.5 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

19.6 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 1.052.634,00 (um milhão e cinquenta e
—^ dois mil seiscentos e trinta e quatro reais).

19.7 Os recursos destinados ao pagamento do objeto são oriundos instrumento de Repasse
N° 4119806/2023 firmado entre a ITAIPU e o Município de Planalto. Os recursos

orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:		
DOTAÇOES

Destinaçâo de recurso vFuncional programáticaConta da despesa
4.4.90.52.00.00.0185013.136.18.541.0801.205503421

19.8 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o
valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora será o
calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao me s, ou 6% (seis por cento) ao ano.

20 DO REAJUSTE

O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se justifica20.1

Página 31

\) i; i II 0 J



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

nas seguintes ocorrências:
20.1.1 Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro)
extraordinária e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

20.2 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar
setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de reequilíbrio.

20.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão
do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do pedido.

20.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva
responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos
com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço
aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de
aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

20.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a
existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a Contratada
continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de
rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no editai.

no

Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens
CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de custos atualizada.

20.6

acima a

novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem,
realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)sendo que o

fornecedores(es).

20.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os
valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação
confortável

justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

20.8 A Administração deverá, quando autorizado c
Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas
despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado

reequilíbrio dos preços, lavrar Termo
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20.9 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

20.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para menos,

a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de planilha de
composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

20.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período de
12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do
orçamento a que essa se referir.

20.12 O reajustamento dos preços praticados no contrato utilizará o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

21 CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO		
21.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE
CONTRATUAL, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital.

21.2 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante
vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato convocatório,
para assinatura do Instrumento Contratual.
21.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do
Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar
da data de seu recebimento.

21.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

em assinar o Instrumento Contratual,

a decadência do direito à
21.4 A recusa injustificada do fornecedor classificado
dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará
contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente
instrumento convocatório.

21.5 Para assinatura do instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo representante

legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante apresentação do
contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade
do representante.
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DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS		
22.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo
estabelecido no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitara a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem
prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

22.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente,
recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as sanções referidas no
item 21.1.

22.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;
b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

22

da entrega do objeto da contratação sem motivo

prestar declaração falsa durante a execução do

22.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções;
1 - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133,
de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n
f’. “g” edescritas nas alíneas “e

”b”, “c” e '‘d

14.133, de 2021).

IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimpiida, até o limite de 15 (quinze) dias;
l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
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contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14,133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

22.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°. da Lei
n° 14.133, de 2021).

22.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, § 7°, da Lei 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas
previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor
total do contrato.

22.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de
15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

22.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada
judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

22.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não
descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

22.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
comunicação oficial.

22.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no
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caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

22.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de
2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

22.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

nos

22.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos
previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA,ramo com

observados em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

22.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis. contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por
ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161,
da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do
Estado do Paraná (TCE-PR).

22.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO ^		
Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de

23

23.1
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interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade23.2

dos atos que diretamente dele dependam.

Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade23.3

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

23.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos
contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

23.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público
ou aos demais interessados.

23.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente

fundamentado.

23.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

23.5

que 0

0

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 	
24.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a
execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores
ajam da mesma forma.

24

DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS 	
O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente

25

25.1
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obrigado.

25.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os
rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução
Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da

amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.
25.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.
1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal n°.
9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.
25.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser
informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem como as

hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.
25.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da
prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e
liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158
da Constituição Federal de 1988.

25.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO26

26.1 Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município
fiel cumprimento dos ajustes decorrentes dopromover todas as ações necessárias

contrato ou da Ata.

ao

A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para26.2

representa -íá sempre que for necessária
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS27

27.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos
Municípios do Paraná através do endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/amp/. e

endereço eletrônicoMunicípio através doPortal de Transparência do

www.planalto.pr.qov.br/.

no

27.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não
comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e27.3

os licitantes.
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27.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão
fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

27.5 Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do pregão,

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos
cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.

27.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer
documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam
irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos

princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

27.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as
sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônusOperações no

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou
emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação
dos documentos solicitados nos prazos previstos.

Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação27.8

de documentação referente ao presente Edital.

27.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

27.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se
0 do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente
normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente disposto em
contrário, espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

27.11 Fica assegurado à Município Planalto o direito de revogar a licitação por razões de
conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável, nos termos do
art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

27.12 A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços,
ressalvado o disposto no Art. 148, da Lei n°14.133, de 2021.

27.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site
http://wvtfw.comprasaovernamentais.aov.br e estará disponível junto a Divisão de Licitações

do Município de Planalto.
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27.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do
Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelm ente, a alteração não afetar
a formulação das propostas.

27.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as
fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o

conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou
inobservâncias.

27.16 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço
eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a

atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno
imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe

cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos.

27.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Planalto,
quanto do emissor.

27.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

27.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances
da sessão pública, e permanecendo acessíveis
recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.
27.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a
sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h

e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio
sistema eletrônico.

manter os dados devidamente

licitantes, os lances continuarão sendoaos

no

27.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O
SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELAPREGÃO

PREGOEIRA VIA CHAT.

27.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou
indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data e
horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no

mesmo

horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do

Página 40



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl; planalto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

Pregoeiro em contrário.

27.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

no mínimo, vinte e quatro horas de

27.24 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO
EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL.

27.25 Para dirimir, na esfera judiciai, as questões oriundas do presente Edital, será
competente o Foro da Comarca de Capanema - PR.

27.26 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão serão

resolvidos pelo Pregoeiro.

27.27 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:	
ANEXO I I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento;
ANEXO iF Modelo Padrão de Proposta Comercial;	
ANEXO III Modelo de Declaração Unificada; 		
ANEXO IV Modelo de Minuta de Contrato. 			

Planalto - PR, 09 de janeiro de 2025.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE PREGÃO N° 003/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 290/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

Contratação de empresa visando o fornecimento e instalação de Sistema(s) deOBJETO:

Geração de Energia Fotovoltaica, conectado à rede ON-GRID da concessionária de energia,
de acordo com o Instrumento de Repasse 4119806 entre o Município de Planalto - PR e a
Caixa Econômica Federal - Programa Itaipu Mais Que Energia.

ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

1. ORGAO INTERESSADO:

1.1. Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

2. OBJETO:

2.1. Contratação de empresa visando o fornecimento e instalação de Sistema(s) de Geração
de Energia Fotovoltaica, conectado à rede ON-GRID da concessionária de energia, de acordo

Instrumento de Repasse 4119806 entre o Município de Planalto - PR e a Caixa
Econômica Federal - Programa Itaipu Mais Que Energia.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA:
3.1. Leonir Bianchi.

com 0

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇAO:

4.1. A necessidade premente do município demanda a contratação de uma empresa
especializada na instalação de sistemas de geração de energia solar fotovoltaica, delineando
um projeto ambicioso e abrangente com o propósito de revolucionar a matriz energética local.
Este empreendimento visa não apenas atender a uma parcela significativa da demanda
energética municipal, mas também promover redução de custos a longo prazo e,
crucialmente, mitigação do impacto ambiental.
4.2. O Município de Planalto - Pr, localiza-se na região sudoeste do Paraná, distante 555 km
da capital do Estado, possui um território 346,241 km^ e população de 14.374 habitantes.
4.3. A gestão municipal de forma sustentável é uma preocupação cada vez mais presente nas
diretrizes da administração pública, considerando um cenário de escassez de recursos
naturais a medida em que as populações aumentam. Assim, utilização de energia solar como
alternativa sustentável vai de encontro com ações que demonstram a preocupação da
administração pública com o meio ambiente e seus recursos.
4.4. Visando uma administração mais sustentável e eficiente, a implantação o sistema de
energia solar fotovoltaica se mostra como uma importante alternativa na produção de energia
limpa e na redução de custos da administração pública municipal. Ressalta-se ainda que a
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implantação do sistema fotovoltaico, possibilitará que a matriz energética consumida pelos
prédios da administração pública ocorra de forma sustentável/ren ovável.
4.5. A energia solar fotovoltaica representa uma medida estratégica e visionária. Este
investimento não apenas moderniza a matriz energética do município, mas também confirma
o compromisso da municipalidade com a sustentabilidade, adotando soluções inovadoras
para enfrentar os desafios energéticos contemporâneos.

5. VALOR:

5.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 1.052.634,00 (um milhão e cinquenta e
dois mil seiscentos e trinta e quatro reais).
5.2. Os valores estimados foram apurados a partir da média dos preços apresentados,
elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas distintas.
5.3. Realizou-se pesquisas em outros municípios com o objetivo de verificar os valores
relacionados à demanda energética. Essa abordagem fundamenta-se no entendimento de

cada município possui particularidades que influenciam diretamente suas necessidades e
considerando fatores como população, atividades econômicas,

que

consumo de energia
infraestrutura, consumo energético e condições climáticas.
5.4.Dessa forma, a inclusão de informações provenientes de outros municípios permite
estabelecer um parâmetro comparativo mais abrangente e qualificado, contribuindo para a
análise e validação dos dados levantados. As pesquisas realizadas foram devidamente
anexadas, proporcionando maior transparência e consistência ao processo de conferência.
5.5. Essa metodologia busca assegurar que as decisões tomadas sejam baseadas em uma
análise contextualizada e alinhada com as especificidades locais, preservando a qualidade e
a relevância dos dados apresentados.

5.6. Responsável pela cotação de preços: Cezar Augusto Soares.

6. MODALIDADE:

6.1.A presente aquisição será realizada por meio de Pregão Eletrônico na plataforma
www.comDras.Qov.br.

6.2. Conforme Art. 28. Da Lei 14.133/21 são modalidades de licitação:

I - Pregão;
II - Concorrência;

III - Concurso;

IV - Leilão;

V - Diálogo competitivo.
6.3. Na mesma Lei, art. 6°, inciso XLI o pregão é a modalidade de licitação obrigatória para
aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor
preço ou o de maior desconto. O escopo desta contratação não se enquadra na categoria de
bem de luxo, conforme preceitua o art. 20 da Lei 14.133/2021;
6.4. A contratação será subdividida em itens e o critério de julgamento será o de MENOR
PREÇO POR ITEM, conferindo aos licitantes a prerrogativa de participar em tantos itens
quantos lhes interessarem.
6.5. O modo de disputa a ser utilizado será o ABERTO com intervalo mínimo 1.000,00 (Mil
reais).
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7. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:
CÓDIGO
CATSERV

VALOR TOTALDESCRIÇÃO DO ITEM QTDITEM

R$ 1.052.634,000115644Fornecimento e instalação de sistema de

geração de energia elétrica solar fotovoltaica
em 10 imóveis pertencentes ao Município de
Planalto (conforme quadro do item 10 do Termo
de Referência), com conjunto de placas
dimensionadas pelo executor com potência
somada de no mínimo 500 kWp e potência
mínima do inversor de 380 kW, sendo:

- 02 imóveis incluindo fornecimento e execução
de estrutura de cobertura de estacionamento

para implantação das placas;
- 08 imóveis incluindo fornecimento e execução

de estrutura de fixação em telhado existente.

7.1. OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATSERV e a do Edital,
prevalecerá a descrição constante no Edital.

01

8. DAS ESPECIFICAÇÕES GERAIS:
8.1. Sistema de geração de energia:
8.1.1. A contratação inclui a elaboração de projetos; fornecimento de ARTs; fornecimento e
instalação de todos os equipamentos necessários e correlatos; infraestruturas não existentes e
necessárias: aprovação urbanística, ambiental, da concessionária e outras necessárias e
conexão á rede de distribuição; homologação a rede da concessionária de energia local; bem

comissionamento e capacitação da equipe técnica deste Município, em acordo com ascomo

exigências relacionadas nas especificações técnicas do presente Termo de Referência;
8.1.2. O sistema compreende painéis solares fotovoltaicos, inversores e seus acessórios.
8.1.3. Os equipamentos e os procedimentos de instalação devem estar de acordo com as

da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e demais normas correlatas.
8.1.4. Sistema de Geração de Energia Fotovoltaica homologado à rede da concessionária de
energia (sistema ON-GRID).
8.1.5. Placas fotovoltaicas no mínimo de 500Wp;

8.1.6. Inversor(es) dimensionado(s) com potência de 75% a 85% em relação a soma da
potência dos módulos solares (placas). Modulo de comunicação para disponibilização de dados
e registro em nuvem em conjunto com o sistema de monitoramento wi-fi;
8.1.7. Inversor solar de potência compatível com a potência do sistema, com caixa de junção -
string box (quadros de proteção), homologado pela concessionária de energia local;
8.1.8. Modulo de comunicação para disponibilização de dados e registro em
conjunto com o sistema de monitoramento wi-fi;
8.1.9. Cabeamento elétrico compatível com a potência do sistema, utilizando como referência
á classe 5 NBR NM 280;

8.1.10. Conectores elétricos (macho e fêmea) compatíveis com a potência do sistema;
8.1.11. Aterramento adequado conforme normas vigentes;
8.1.12. Quadros de comando e proteção conforme normas da distribuidora local;

normas

nuvem em
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8.1.13. Materiais, insumos e mão-de-obra necessários para fixação, montagem e instalação
do sistema de geração fotovoltaica;
8.1.14. Suportes de alumínio ou de aço, de alta resistência, com proteção contra corrosão e
acessórios para fixação dos módulos;
8.1.15. Estruturas de suporte deverão suportar ventos segundo as especificações da NBR
6123;

8.1.16. Sistema orientado ao máximo possível para o norte geográfico e/ou face oeste, livre
de sombras.

8.1.17. Se necessário, a contratada deverá fazer todas as adequações no padrão de energia
e afins, para total funcionamento e homologação da distribuidora de energia.
8.2. Estrutura de fixação:

^ 8.2.1. A contratação inclui a elaboração de projetos; fornecimento de ARTs; fornecimento e
instalação de todos os equipamentos necessários e correlatos; infraestruturas não existentes
e necessárias: aprovação urbanística e ambiental caso necessárias;
8.2.2. Execução de estrutura metálica para recebimento de placas de sistema de energia
fotovoltaico com dimensões apropriadas para acomodação das placas necessárias para
alcance da potência requisitada;
8.2.3. Quando estrutura for utilizada para cobertura de estacionamento veicular, orienta-se a
altura mínima de 2,50m. e 3,00m. de largura livre de passagem.

8.2.4. Fundação em blocos e estacas escavadas em concreto de resistência (FCK) de 25
MPa armado moldado “in loco”, conforme projeto estrutural;
8.2.5. Pilares metálicos em perfil “u”127x50x3mm e 120x50x3mm;
8.2.6. Vigas principais em perfil “u” 150x50x3mm e 143x50x3mm;
8.2.7. Vigas secundárias em perfil “u” 127x50x3mm e 120x50x3mm;
8.2.8. Terças metálicas em perfil “u” 150x50x3mm;
8.2.9. Agulhamento em ferro mecânico (liso) diâmetro mínimo de 12.50mm;
8.2.10. Contraventamento em ferro mecânico (liso) diâmetro mínimo de 12.50mm;

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6°, inciso XXIIl, alínea ‘d’, da Lei n°
14.133/2021):
9.1. A empresa contratada deverá apresentar o projeto para cada sistema instalado,
juntamente com as liberações e pareceres da CONCESSIONÁRIA COREL, contendo: locação
de todos os equipamentos, inclusive cabeamento, caixas de conexão, proteção e
componentes do sistema de monitoramento, a contratada deverá apresentar planilha dos
equipamentos e materiais componentes dos sistemas de geração solar fotovoltaico,
informando marca, modelo, especificações técnicas e quantitativos para os componentes.
9.2. A CONTRATADA deverá realizar estudo de capacidade de suporte para cada uma das
estruturas de cobertura, as quais receberão os novos sistemas de geração fotovoltaica e,
caso identifique necessidade de reforço estrutural na estrutura ora existente, todo seu custeio
será de responsabilidade da CONTRATANTE.
9.3. Deverá apresentar Projeto e ART após homologação do sistema, pelo fornecedor
contratado, junto à rede da concessionária de energia local.
9.4. Para os sistemas fotovoltaicos serão aceitas perdas globais máximas de 20%. Como

perdas globais, entenda-se todos os fatores que acarretam diminuição na energia
efetivamente entregue pelo sistema em relação ao valor ideal, ou seja, considerando apenas
a potência pico do sistema e os HSP (Horas de Sol Pico) da instalação. Fatores de perdas
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típicos são; perdas no inversor CC/CA; de sombreamento; coeficientes de temperatura;
associação de módulos com diferentes características no painel fotovoltaico (mismatching),
entre outros.

9.5. DA GARANTIA DE CONTRATAÇÃO;
9.5.1. Será exigida a garantia da contratação de que trata os artigos 96 e 98 da Lei n°
14.133/2021, sendo que a CONTRATADA apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do
contrato, o comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro,
títulos da dívida pública ou, ainda, fiança bancária, em valor correspondente a correspondente
a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato.
9.5.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá prever valor
correspondente a correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato e ter
validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término do prazo
de vigência, permanecendo em vigor mesmo que a CONTRATADA não pague o prêmio
datas convencionadas, e observadas as disposições do art. 102 da Lei n° 14.133/2021 além
das seguintes; , . „ . .

a) A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora;
b) Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum
período fique descoberto;
c) Caso ocorrido sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação
poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do
sinistro desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos do art. 20 da Circular Susep n“ 662, de 11 de abril de 2022 e suas alterações.
9.5.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de;
a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das

^ demais obrigações nele previstas;
b) Multas moratórias e punitivas aplicadas pelo CONTRATANTE à CONTRATADA;
c) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.
9.5.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, em conta
bancária específica por este indicada, com correção monetária.
9.5.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos
sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério competente.

. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco
instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do

Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código
Civil. . „ .
9.5.7. No caso de alteração do valor do Contrato ou havendo a prorrogação de sua vigência,
a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação.
9.5.8. Se 0 valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30

nas

9.5.6.

ou
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(trinta) dias úteis, prorrogáveis por igual período e de forma justificada, contados da data em
que for notificada.
9.5.9. O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

9.5.10. O emitente da garantia ofertada peia CONTRATADA deverá ser notificado pelo
CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4°, da Lei n.° 14.133/2021).
9.5.11. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do Contrato,
através de declaração do CONTRATANTE de que a CONTRATADA cumpriu todas as
cláusulas do Contrato e mediante Certidão Negativa de débitos, expedida pela Receita
Federal, referente ao objeto contratado concluído, ou após a sua extinção por culpa exclusiva

^ da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
9.5.12. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.
9.5.13. A CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia,
na forma prevista no Edital e no Contrato.
9.6. A empresa deverá fornecer além dos documentos exigidos para a habilitação,
conforme a Lei Federal n° 14.133/2021, os seguintes documentos:
9.6.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público
e/ou privado, comprovando o desempenho pelo proponente de ter executado serviços
compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, podendo o
Município abrir diligência para verificar a veracidade das informações. Os atestados e/ou
declarações devera o ser comprovados através de Certidão de Acervo Técnico do
responsável (eis) técnico (s), emitido (s) pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
- CREA, Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU ou Conselho Federal dos Técnicos
Industriais - CFT. , , , .
9.6.2. Documentos referentes ao registro ou inscrição da empresa e do responsável técnico
competente junto ao CREA ou CFT, em plena atividade, comprovando estar apta ao
desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da presente licitação. Os
profissionais registrados no CFT devem observar o limite de potência estabelecida de acordo
com o Decreto n° 90.922/85 - art. 4° - § 2T

9.6.3. Indicação expressa do responsável técnico da proponente e comprovando a inscrição
ativa e regular do profissional junto ao CREA ou CFT.
9.6.4. Comprovação do vinculo do profissional indicado como responsável técnico com o
licitante.

9.6.5. Na hipótese de não constar na Certidão de Registro no CREA ou CFT, que o
profissional é responsável técnico da licitante, o vínculo do profissional com a proponente
poderá ser comprovado através de documento que comprove vínculo de emprego, ou
documento que comprove ser o profissional sócio da empresa, ou ainda, contrato civil de
prestação de serviços.
9.6.6. Prova de registro no Conselho responsável, comprovado por Certidão de Registro de
Pessoa física (responsáveis técnicos pela execução dos serviços ora licitados) junto a
entidade profissional competente - Confea/CREA, CAU ou Conselho Federal dos Técnicos
Industriais - CFT. Para comprovação do registro de pessoa física, será considerado os
seguintes profissionais:
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9.6.6.1. No seguimento de edificação: Engenheiro civil, Arquiteto, Técnico com habilitação em
edificações ou outro profissional que comprove suas atribuições as atividades compatíveis ao
objeto licitado.
9.6.6.2. No seguimento Elétrico: Técnico com habilitação em eletrotécnica ou Engenheiro de
energia ou Engenheiro eletricista, Engenheiro eletricista na modalidade eletrotécnica ou outro
profissional que comprove suas atribuições as atividades compatíveis ao objeto licitado.
9.6.7. Atestado de visita técnica, acompanhado por servidor designado para esse fim, de
segunda à sexta-feira, das 08hr às 15hrs, comprovando que a licitante, por intermédio de seu
responsável técnico ou representante Legal da Empresa, vistoriou previamente o local da
obra objeto desta licitação, a ser realizada com agendamento no departamento de engenharia
do Município de Planalto-PR, ou a Declaração de Dispensa de Visita.
9.6.7.1. A vistoria poderá ser realizada por técnico, inscrito no CREA e/ou no CAL), que foi
identificado como responsável técnico da licitante.
9.6.7.2. A vistoria poderá ser realizada pelo representante legal da empresa ou responsável
técnico, de modo que deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de
identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a
realização da vistoria.
9.6.7.3. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar Declaração de
Dispensa de Visita assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento
pleno das condições e peculiaridades da contratação.
9.6.7.4. A ausência Atestado de Vistoria ou a Declaração de Dispensa de Visita inabilitará a
licitante.

9.6.7.5. A empresa deverá ter ciência das condições locais onde será prestado o serviço,
para efetuar as medições e conferências que se fizerem necessárias para a correta
elaboração de sua proposta, bem como para solicitação de outros esclarecimentos que
julgarem necessários, afetos á visita.
9.6.7.6. A empresa não poderá alegar posteriormente o desconhecimento das condições,
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais pertinentes à
execução do objeto, não serão argumentos válidos para reclamações futuras, nem
desobrigam execução do serviço. Todas as ocorrências pertinentes ao escopo dos serviços, a
partir da assinatura do contrato, serão de responsabilidade da contratada assumir os "
dos serviços decorrentes.

onus

10. LOCAIS E DESCRIÇÕES DAS INSTALAÇÕES

LOCAL DE INSTALAÇÃO TIPO DE

ESTRUTURA
ITEM

Telhado da

estrutura já
existente

Escola Municipal Nossa Senhora de Fátima -ElEF - Rua Acacio
Pereira Melo, sn, Distrito de Centro Novo. Coordenadas:
-25.780293016611083, -53.795191366442516

https://maps.app.goo.gl/PyzQzUPVDUYw64jh7

01

Telhado da

estrutura já
existente.

Escola Municipal Irmã Dulce, Rua Principal, SN, Distrito de São
Valério. Coordenadas:

-25.770954, -53.660977

02
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https://maps.app.goo.gl/yJQYbDY8evGduyaK8

Telhado da

estrutura já
existente.

Escola Municipal Gustavo Emílio Link -ElEF, Rua Principal, S/n
Distrito de Sagrada Família. Coordenadas;
-25.69094869830288, -53.692082632241984

https://maps.app.goo.gl/p6RYrEfYgb5J9vPP7

03

Telhado da

estrutura já
existente

Escola Municipal Láudio Afonso Heinen, Rua Paraná, 1450,
centro, Planalto - PR. Coordenadas:
-25.718717, -53.767350

https://maps.app.goo.gl/p4JL)7yb3jEF8PojWA

04

Estrutura de

cobertura de

Estacionamento a

ser implantado

Centro Cultural Professor Ernesto José Machado de Souza, Praça
São Francisco de Assis, 1583, centro. Coordenadas:
-25.717859, -53.769944

https://maps.app.goo.gl/RYARs3JdYYBtkgCTA

05

Estrutura de

cobertura de

Estacionamento a

ser implantado

Prefeitura Municipal de Planalto, Praça São Francisco de Assis
1583, centro. Coordenadas:
-25.718023, -53.770011

https://maps.app.goo.gl/Q9zVWvBwNrNYFyDv6

06

Telhado da

estrutura já
existente.

Escola Municipal Láudio Afonso Heinen, 1450, prédio de cima
Rua Paraná, centro. Coordenadas;
-25.718173, -53.768472

https://maps.app.goo.gl/f54s7TzVQJ2eEpZ3A

07

Telhado da

estrutura já
existente.

Centro Municipal de Saúde, Rua Vereador Julio Skrzypczak, 742
Nossa Senhora de Lourdes. Coordenadas:

-25.715170, -53.765636

https://maps.app.goo.gl/sEHatvE4SsXACvTF7

08

Telhado da

estrutura já
existente

Centro Municipal de Múltiplo Uso, Rua Soledade, Centro.
Coordenadas:

-25.723380, -53.761058

https://maps.app.goo.gl/dWGJ65j324wGcLPD7

09

Telhado da

estrutura já
existente.

Ginásio Municipal de Esportes de Planalto, Rua Soledade, Centro.
Coordenadas:

-25.723068, -53.760540

https://maps.app.goo.gl/wAQNkqJhA4bDXFav9

10

11. CONDIÇÕES DE ENTREGA E EXECUÇÃO DOS OBJETOS:
11.1. O objeto deverá ser entregue integralmente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a
contar da emissão da Ordem de Compra, e deverá ser efetuada nos locais indicados no item
11 deste Termo de Referência;
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11.2. Os objetos serão recebidos provisoriamente no ato de entrega, pe!o(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
11.3. Os itens poderão ser rejeitados/recusados, no todo ou em parte, quando em desacordo

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
11.4. Os objetos serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
11.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo
no dia do esgotamento do prazo.
11.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
11.7. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, encargos trabalhistas e
previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto
da licitação, correrão por contra exclusiva da contratada.
11.8. Fica reservado a esta Administração em qualquer fase do certame, o direito de realizar
testes que comprovem a qualidade do objeto/serviço executado. Para tanto, a execução será
submetida a análise técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes de que o objeto/serviço
considerado insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente recursado,
devendo ser, imediatamente, substituído ou realizado novamente.
11.9. Deverá ocorrer a limpeza do local, remoção de dejetos, sobras de materiais, a cada
etapa correspondente a cada medição, e na integralidade para finalização dos serviços.
11.10. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílio necessários, nas quantidades estimadas e qualidade,
promovendo a substituição sempre que necessário.
11.11. A Contratada deverá realizar estudo de capacidade de suporte para cada uma das
estruturas de cobertura, as quais receberão os novos sistemas de geração fotovoltaica e,

identifique necessidade de reforço estrutural na estrutura ora existente, todo seu custeio
será de responsabilidade do município de Planalto-Pr.
11.12. Identificar e avaliar os locais disponíveis para a instalação dos painéis solares,

considerando aspectos como espaço disponível, orientação solar e sombreamento.
11.13. A Contratada poderá realizar visita técnica, acompanhado por servidor designado para
esse fim, para comprovar que a licitante, por intermédio de seu responsável técnico ou
representante Legal da Empresa, vistoriou previamente o local da obra do objeto desta
licitação, a ser realizada com agendamento no departamento de engenharia do Município de
Planalto-PR, de segunda á sexta-feira, das 08hràs 15hrs.
11.14. Conforme disposto no item 10 deste Termo de Referência, que trata da relação de

descrições das instalações, os itens 05 e 06 estabelecem que será de

com as

caso

locais e

responsabilidade exclusiva da contratada a execução integral do processo de construção da
estrutura de cobertura do estacionamento a ser implantado, incluindo todas as etapas
necessárias desde a fundação.
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11.15. Por outro lado, para os demais itens que já contam com estruturas cobertas
previamente existentes, eventuais necessidades de reforço ou melhorias nessas estruturas
serão de responsabilidade do município de Planalto-Pr.
11.16. A empresa deverá apresentar, de forma permanente, seus funcionários devidamente
uniformizados, fornecer todos os equipamentos de segurança individual (EPI) e zelar pela

dos trabalhadores em virtude dos trabalhos a serem realizados na obra, conformesegurança

recomendações e exigências da NR-06 e NR-35.
11.17. Caberá a Contratada o descarte de todo o material não aproveitável, removendo

periodicamente todo o material e detritos que venham a se acumular no decorrer dos
devendo ser executado de acordo com as exigências da Administração Municipal,serviços

não sendo permitido o acúmulo de entulho nos locais das execuções.
11.18. Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na

legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem
vítimas os seus técnicos e empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com

eles.

11.19. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados
e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais
movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento
do presente edital.
11.20. Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se admitindo
modificações sem a prévia consulta e concordância do Município de Planalto.
11.21. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste

contrato.

11.22. Não subcontratar nenhum serviço sem o prévio conhecimento e consentimento do
Município de Planalto.

11.23. Todos os serviços deverão ser desenvolvidos em conformidade com as normas

vigentes, no caso de eventuais divergências, as disposições estabelecidas pela Contratante.
11.24. Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com a fiscalização de
obras antes da execução dos serviços correspondentes.

11.25. As inadequações apontadas pela Fiscalização de obras serão corrigidas pela
Contratada sem custo adicional para a Contratante, visto que o não cumprimento poderá

acarretar em penas administrativas.

11.26. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

12. VIGÊNCIA CONTRATUAL:

12.1.0 prazo de vigência será até 12 meses, tendo início a partir da assinatura do respectivo
contrato.
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12.2. O prazo de vigência e de execução do contrato poderá ser prorrogado por igual período,
deste que haja interesse da administração, nos termos do Artigo 107 da Lei Federal
n°14.133/2021.

13. DA GARANTIA:

13.1. Garantia dos inversores: mínimo 05 anos;

13.2. Garantia da produção: mínimo de 20 anos 80%;
13.3.Garantia painel: mínimo de 10 anos de fabricação;
13.4. Garantia instalação: mínimo de 2 anos;
13.5. Todas as garantias deverão ser comprovadas por meio da entrega de termo de garantia
original do fabricante e quaisquer outros documentos necessários para a comprovação desta
garantia.

14. SUBCONTRATAÇÃO:
14.1. A contratada não poderá transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer forma a que está
obrigada.

15. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO:
15.1. O presente objeto não poderá ser parcelado, uma vez que de acordo com suas
características técnicas e peculiaridades, deverá ser entregue de maneira íntegra.

16. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
16.1. O município está em busca de uma solução ampla e sustentável ao contemplar a
contratação de uma empresa especializada na instalação de sistemas de geração de energia
solar fotovoltaica, levando em consideração o ciclo de vida integral do projeto. O escopo da
proposta abrange diversas etapas, desde a concepção até o descarte sustentável, com o
objetivo de alcançar metas abrangentes e vantagens a longo prazo.
16.2. Na fase de Concepção e Planejamento, o município pretende estabelecer uma base
sólida, realizando uma análise detalhada do contexto local. Isso inclui a identificação de áreas
ideais para instalação dos painéis, um estudo de demanda energética e uma visão estratégica
alinhada com metas de eficiência e sustentabilidade.

16.3. A Especificação Técnica é uma prioridade na busca por uma solução que detalhe com
precisão os componentes do sistema fotovoltaico. A escolha criteriosa de tecnologias
avançadas, painéis eficientes, inversores confiáveis e sistemas de monitoramento de última
geração visa garantir durabilidade, eficiência operacional e conformidade com as normas do
setor.

16.4. Na etapa de Aquisição e Implementação, o município busca eficiência e qualidade na
execução. A empresa contratada deve adquirir os equipamentos conforme especificações,
garantindo a instalação adequada dos painéis solares, infraestrutura de suporte e sistemas
elétricos. A conformidade com padrões rigorosos de segurança e eficiência é essencial nesse
processo.

16.5.Testes e Comissionamento são etapas cruciais para assegurar a eficácia do sistema. O
município procura uma solução que inclua testes abrangentes de desempenho, levando em
consideração diversas condições climáticas, e uma avaliação completa da integração com a
rede elétrica. O comissionamento deve certificar a operação conforme as especificações.

1 Página 52



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

16.6. Durante a fase de Operação e Manutenção, a solução deve abranger um plano
abrangente que inclua manutenção preventiva e corretiva. Inspeções regulares, limpeza dos
painéis e monitoramento constante são essenciais para identificar falhas e otimizar a
eficiência ao longo do tempo, garantindo uma operação ininterrupta.
16.7. Ao atingir o Fim de Vida Útil e Descarte Sustentável, a solução deve incluir práticas
ambientatmente conscientes. A avaliação para reciclagem ou descarte adequado de
componentes e materiais é crucial para garantir conformidade com normas ambientais e
promover a sustentabilidade.
16.8. Monitoramento Contínuo e Otimização é uma prioridade para o município, buscando

solução que incorpore práticas de monitoramento constante. Isso possibilita ajustes e
otimizações em resposta às mudanças nas condições ambientais, garantindo eficiência
operacional ao longo do tempo.
16.9. Em síntese, a solução proposta para a instalação de sistemas de geração de energia
solar fotovoltaica visa não apenas atender às demandas energéticas, mas também adotar

abordagem holística, considerando cada fase do ciclo de vida do projeto. Isso contribuirá
construção de uma comunidade mais sustentável, alinhada com os princípios de

eficiência, inovação e responsabilidade ambiental.

17. PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
17.1.0 pagamento de até 70% do valor total por ocasião da instalação da infraestrutura e
equipamentos do sistema fotovoltaico, respeitando a proporcionalidade da soma da potência
das placas de cada lote frente a potência total a ser instalada.
17.2.0 pagamento de 30% restante do valor será efetuado em até 30 (trinta) dias após a
apresentação da respectiva Nota Fiscal, documento de homologação (adesão) do sistema
junto a rede elétrica e a entrega da solicitação de liberação de pagamento ao Município, a
qual será atestada pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos.
17.3.A Nota Fiscal deve conter necessariamente o Número do Instrumento de Repasse
celebrado entre Município e Caixa Econômica Federal N° 4119806.
17.4. Até 90% (noventa por cento) dos recursos a serem empregados na execução do objeto
são oriundos da Itaipu Binacional (convênio), ficando os pagamentos condicionados à efetiva
liberação dos mesmos pela entidade.
17.5.A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

17.6. Os recursos destinados ao pagamento do objeto são oriundos Instrumento de Repasse
N° 4119806/2023 firmado entre a ITAIPU e o Município de Planalto. Os recursos orçamentários
serão provenientes da seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA;

uma

uma

para a

DOTAÇÕES

Destinação de recursoFuncionai programáticaConta da despesa

4.4.90.52.00.00.0185013.136.18.541.0801.205503421
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18. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO:
18.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como

termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto Municipalresponsáveis, nos

5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.
b) FISCAL DO CONTRATO: Cezar Augusto Soares.
18.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município
promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato ou da Ata.

Planalto - PR, 06 de novembro de 2024.

Leonir Bianchi

Secretário Municipal de Meio Ambiente

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto
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EDITAL DE PREGÃO N° 003/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 290/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

Contratação de empresa visando o fornecimento e instalação de Sistema(s) deOBJETO:

Geração de Energia Fotovoltaica, conectado à rede ON-GRID da concessionária de energia,
de acordo com o Instrumento de Repasse 4119806 entre o Município de Planalto - PR e a
Caixa Econômica Federal - Programa Itaipu Mais Que Energia.

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)

(papel timbrado da licitante)

estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço
, neste ato representada por

A empresa

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°
(endereço), vem por meio desta.

Edital de Pregão Eletrônico n° 003/2025 em epigrafe que

CPFcargo. RG

apresentar Proposta de Preços ao
tem por objeto a Implantação de Contratação de empresa visando o fornecimento e instalação
de Sistema(s) de Geração de Energia Fotovoltaica, conectado á rede ON-GRID da
concessionária de energia, de acordo com o Instrumento de Repasse 4119806 entre o
Município de Planalto - PR e a Caixa Econômica Federal - Programa Itaipu Mais Que
Energia., em atendimento a as Secretarias e Departamentos do Município, conforme segue:

ValorQuantidadeUnidadeMarca e

Modelo

EspecificaçãoItem

Unitário R$

R$XXXX1 XXXX

Informar Valor total R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura
da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2025.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 290/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

Contratação de empresa visando o fornecimento e instalação de Sistema(s) deOBJETO;

Geração de Energia Fotovoltaica, conectado à rede ON-GRID da concessionária de energia,
de acordo com o Instrumento de Repasse 4119806 entre o Município de Planalto - PR e a
Caixa Econômica Federal - Programa Itaipu Mais Que Energia.

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇAO UNIFICADA

(papel timbrado da licitante)

À pregoeira e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2025

com sede naCNPJ n°

através de seu representante legal infra-assinado, que:

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei
Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

Pelo presente instrumento, a empresa

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno
Dorte ou cooperativa.

Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIil do art. 7° da Constituição
Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI
do art. 68 da Lei n° 14.133/21.

Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

1)

2)
estando ciente da
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Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 13° da Lei n° 14.133/21.

Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da
empresa é o(a) Sr.(a) Portador(a) do RG sob n°

cuja

(sócio administrador/procurador/diretor/etc),

responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

3)

4)

5)

6)

e CPF n°

função/cargo é

Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo

Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

7)

que a

E-mail:

Telefone: ()

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

8)

portador(a) doNomeamos e constituímos o senhor(a)9)
para ser o(a) responsável para acompanhar a

da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N°
CPF/MF sob n.°

execução

003/2025 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas
instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

no

de 2025.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 003/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 290/2024
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

Contratação de empresa visando o fornecimento e instalação de Sistema(s) de
Geração de Energia Fotovoltaica, conectado à rede ON-GRID da concessionária de energia,
de acordo com o Instrumento de Repasse 4119806 entre o Município de Planalto - PR e a
Caixa Econômica Federal - Programa Itaipu Mais Que Energia.

OBJETO:

ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO,
com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito no
CNPJ/MF sob o n^ 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado,
doravante designado CONTRATANTE e de outro
com sede na cidade de

inscrita no CNPJ sob o n°

portador do

doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as
normas da Lei 14.133/21 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em
decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° 003/2025, mediante as
seguintes cláusulas e condições.

neste ato representado pelo(a) Sr.(a)
CPF n°

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente termo é a Contratação de empresa visando
o fornecimento e instalação de Sistema(s) de Geração de Energia Fotovoltaica, conectado à
rede ON-GRID da concessionária de energia, de acordo com o Instrumento de Repasse
4119806 entre o Município de Planalto - PR e a Caixa Econômica Federal - Programa Itaipu
Mais Que Energia.

Valor TotalValor UnitárioQuantidadeUnidadeDescrição do ItemItem n°

PARÁGRAFO SEGUNDO - A execução deverá ser em estrita obediência ao presente
Contrato, assim como ao Edital do Pregão Eletrônico n° 003/2025, observadas as
especificações disponibilizadas no Anexo 1 do referido instrumento.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

PARÁGRAFO ÚNICO - O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n°
14.133/21, e de acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n° 003/2025, aplicando-se,
ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir
e 0 CONTRATADO concorda em receber é de R$	

^ PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes
ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem
como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas
obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O reequilibrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou

para menos, se justifica nas seguintes ocorrências:
hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis,

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro)
extraordinária e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a caracterização do pedido de reequilibrio, a CONTRATADA

deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de
reequilibrio.

PARÁGRAFO QUINTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio
econômico-financeiro serão

deliberação a respeito do pedido.

PARÁGRAFO SEXTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão
são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilibrio de preços em consequência
de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via
revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do
contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-
financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e
a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob

ou
Para mais, na1)

2)

do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e
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pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e
no edital.

PARÁGRAFO OITAVO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações

descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de

custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos

que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço
pago ao(s) fornecedores(es).

^ PARÁGRAFO NONO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para
averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como
situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa,
considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

uma

sera

PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos
lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenhopreços,

complementar para as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de
fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e
não terá efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio
econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços
através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste de preço será admitido caso a vigência do

contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para
apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O reajustamento dos preços praticados no contrato
utilizará o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de até 70% do valor total por ocasião da instalação
da infraestrutura e equipamentos do sistema fotovoltaico, respeitando a proporcionalidade da

da potência das placas de cada lote frente a potência total a ser instalada.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento de 30% restante do valor será efetuado em até 30
(trinta) dias após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, documento de homologação

soma
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(adesão) do sistema junto a rede elétrica e a entrega da solicitação de liberação de
pagamento ao Município, a qual será atestada pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços
Urbanos.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Nota Fiscal deve conter necessariamente o Número do
Instrumento de Repasse celebrado entre Município e Caixa Econômica Federal N° 4119806.

PARÁGRAFO QUARTO

CONTRATADA das responsabilidades assumidas

independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento
do objeto .

PARÁGRAFO QUINTO - Até 90% (noventa por cento) dos recursos a serem empregados na
execução do objeto são oriundos da Itaipu Binacional (convênio), ficando os pagamentos
condicionados à efetiva liberação dos mesmos pela entidade.

PARÁGRAFO SEXTO - A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo
Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais.

Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
na forma deste contrato.

O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
primento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao Art. 92°.

PARÁGRAFO SÉTIMO
cum

inciso XVI da Lei Federal n° 14.133/21.

Os recursos destinados ao pagamento do objeto são oriundosPARÁGRAFO OITAVO

Instrumento de Repasse N° 4119806/2023 firmado entre a ITAIPU e o Município de Planalto.
Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇÕES

Destinação de recurso

4.4.90.52.00.00.01850

Funcional programáticaConta da despesa

13.136.18.541.0801.205503421

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante á Seguridade Social e

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter
durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital
(Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão
reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos
casos enquadrados no disposto no Art. 124, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de

ao
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infiação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser

protocolados junto ao Setor de Licitação do Município de Planalto.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição
de valores que contenham todos os documentos comprobatóhos para a referida
recomposição, conforme disposto nos Art. 134 e 135, da Lei n° 14.133/2021.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após
a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA AQUISIÇÃO, VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE
EXECUÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto deverá ser entregue integralmente no prazo máximo de

60 (sessenta) dias a contar da emissão da ordem de serviço, e deverá ser efetuada nos locais
indicados no item 11 do Termo de Referência;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os objetos serão recebidos provisoriamente no ato de entrega,

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no projeto, Termo de
Referência e na proposta.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os itens poderão ser rejeitados/recusados, no todo ou em parte,

quando em desacordo com as especificações constantes no projeto, Termo de Referência e
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da notificação
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

PARÁGRAFO QUARTO - Os objetos serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta)
dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do
objeto e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

PARÁGRAFO QUINTO - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

ser

PARÁGRAFO SEXTO - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento,

encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do
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fornecimento/execução do objeto do instrumento contratual, correrão por contra exclusiva da
contratada.

PARÁGRAFO OITAVO - Fica reservado a esta Administração em qualquer fase do certame, o

direito de realizar testes que comprovem a qualidade do objeto/serviço executado. Para tanto,
a execução será submetida a análise técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes de que o
objeto/serviço considerado insatisfatório em
recursado, devendo ser, imediatamente, substituído ou realizado novamente.

parágrafo nono - Deverá ocorrer a limpeza do local, remoção de dejetos, sobras de
materiais, a cada etapa correspondente a cada medição, e na integralidade para finalização
dos serviços.

qualquer das análises será automaticamente

PARÁGRAFO DÉCIMO - Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá
equipamentos, ferramentas e utensílio necessários,

necessário.

nas
disponibilizar os materiais

quantidades estimadas e qualidade, promovendo a substituição sempre que

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A Contratada deverá realizar estudo de capacidade de

suporte para cada uma das estruturas de cobertura, as quais receberão os novos sistemas de
geração fotovoltaica e, caso identifique necessidade de reforço estrutural na estrutura ora
existente, todo seu custeio será de responsabilidade do município de Planalto-Pr.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Identificar e avaliar os locais disponíveis para a

instalação dos painéis solares, considerando aspectos como espaço disponível, orientação
solar e sombreamento.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A Contratada poderá realizar visita técnica,

acompanhado por servidor designado para esse fim, para comprovar que a licitante, por
intermédio de seu responsável técnico ou representante Legal da Empresa, vistoriou
previamente o local da obra do objeto desta licitação, a ser realizada com agendamento no
departamento de engenharia do Município de Planalto-PR, de segunda á sexta-feira, das 08hr
às 15hrs.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Conforme disposto no item 10 deste Termo de
Referência, que trata da relação de locais e descrições das instalações, os itens 05 e 06
estabelecem que será de responsabilidade exclusiva da contratada a execução integral do

de construção da estrutura de cobertura do estacionamento a ser implantado.processo

incluindo todas as etapas necessárias desde a fundação.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Por outro lado, para os demais itens que já contam com
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estruturas cobertas previamente existentes, eventuais necessidades de reforço ou melhorias
estruturas serão de responsabilidade do município de Planalto-Pr.nessas

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A empresa deverá apresentar, de forma permanente, seus

funcionários devidamente uniformizados, fornecer todos os equipamentos de segurança

individual (EPI) e zelar pela segurança dos trabalhadores em virtude dos trabalhos a serem
realizados na obra, conforme recomendações e exigências da NR-06 e NR-35.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Caberá a Contratada o descarte de todo o material não

aproveitável, removendo periodicamente todo o material e detritos que venham a se acumular
no decorrer dos serviços, devendo ser executado de acordo com as exigências da
Administração Municipal, não sendo permitido o acúmulo de entulho nos locais das
execuções.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Adotar todas as providências e assumir todas as

obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente do trabalho, quando
ocorrência da espécie, forem vítimas os seus técnicos e empregados, no desempenho dos
serviços ou em conexão com eles.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer

ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de
qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força
de lei, ligadas ao cumprimento do presente instrumento contratual.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Executar fielmente os serviços programados nas especificações,
não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância do Município de
Planalto.

em

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as

obrigações decorrentes deste contrato.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - Não subcontratar nenhum serviço sem o prévio
conhecimento e consentimento do Município de Planalto

PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO - Todos os serviços deverão ser desenvolvidos em

conformidade com as normas vigentes, no caso de eventuais divergências, as disposições
estabelecidas pela Contratante.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUARTO - Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida
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previamente com a fiscalização de obras antes da execução dos serviços correspondentes.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUINTO - As inadequações apontadas pela Fiscalização de obras

corrigidas pela Contratada sem custo adicional para a Contratante, visto que o não
cumprimento poderá acarretar em penas administrativas.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEXTO - A licitante contratada deverá seguir a regulamentação

imposta pelo Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de
Renda (IR), para emissão dos documentos fiscais.

serão

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Locais e descrições das instalações:

LOCAL DE INSTALAÇÃO TIPO DE

ESTRUTURA
ITEM

Telhado da estrutura

já existente
Escola Municipal Nossa Senhora de Fátima -EIEF - Rua
Acacio Pereira Melo, sn, Distrito de Centro Novo.
Coordenadas:

-25.780293016611083, -53.795191366442516

https://maps.app.goo.gl/PyzQzUPVDUYw64jh7

01

Telhado da estrutura

já existente.
Escola Municipal Irmã Dulce, Rua Principal, SN, Distrito de
São Valério. Coordenadas:

-25.770954, -53.660977

https://maps.app.goo.gl/yJQYbDY8evGduyaK8

02

Telhado da estrutura

já existente.
Escola Municipal Gustavo Emílio Link -EIEF, Rua Principal
S/n, Distrito de Sagrada Família. Coordenadas:
-25.69094869830288, -53.692082632241984

https://maps.app.goo.gl/p6RYrEfYgb5J9vPP7

03

Telhado da estrutura

já existente
Escola Municipal Láudio Afonso Heinen, Rua Paraná, 1450
centro. Planalto - PR. Coordenadas:
-25.718717, -53.767350

https://maps.app.goo.gl/p4JU7yb3jEF8PojWA

04

Estrutura de

cobertura de

Estacionamento a ser

implantado

Centro Cultural Professor Ernesto José Machado de Souza,

Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Coordenadas:
-25.717859, -53.769944

https://maps.app.goo.gl/RYARs3JdYYBtkgCTA

05

Estrutura de

cobertura de

Estacionamento a ser

Prefeitura Municipal de Planalto, Praça São Francisco de
Assis, 1583, centro. Coordenadas:
-25.718023, -53.770011

06
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implantadohttps://maps.app.goo.gl/Q9zVWvBwNrNYFyDv6

Telhado da estrutura

já existente.
Escola Municipal Láudio Afonso Heinen, 1450, prédio de
cima, Rua Paraná, centro. Coordenadas:
-25.718173, -53.768472

https://maps.app.goo.gl/f54s7TzVQJ2eEpZ3A

07

Telhado da estrutura

já existente.
Centro Municipal de Saúde, Rua Vereador Julio Skrzypczak
742, Nossa Senhora de Lourdes. Coordenadas:
-25.715170, -53.765636

https://maps.app.goo.gl/sEHatvE4SsXACvTF7

08

Telhado da estrutura

já existente
Centro Municipal de Múltiplo Uso, Rua Soledade, Centro.
Coordenadas:

-25.723380, -53.761058

https://maps.app.goo.gl/dWGJ65j324wGcLPD7

09

Telhado da estrutura

já existente.
Ginásio Municipal de Esportes de Planalto, Rua Soledade
Centro. Coordenadas:

-25.723068, -53.760540

https://maps.app.goo.gl/wAQNkqJhA4bDXFav9

10

PARÁGRAFO SEGUNDO - Sistema de geração de energia:

a) A contratação inclui a elaboração de projetos; fornecimento de ARTs; fornecimento e
instalação de todos os equipamentos necessários e correlatos; infraestruturas não existentes
e necessárias: aprovação urbanística, ambiental, da concessionária e outras necessárias e
conexão à rede de distribuição; homologação a rede da concessionária de energia local; bem
como comissionamento e capacitação da equipe técnica deste Município, em acordo com as
exigências relacionadas nas especificações técnicas do presente Termo de Referência;
b) O sistema compreende painéis solares fotovoitaicos, inversores e seus acessórios,
c) Os equipamentos e os procedimentos de instalação devem estar de acordo com as normas
da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e demais normas correlatas,
d) Sistema de Geração de Energia Fotovoltaica homologado á rede da concessionária de
energia (sistema ON-GRID).
e) Placas fotovoltaicas no mínimo de 500Wp;
f) Inversor(es) dimensionado(s) com potência de 75% a 85% em relação a soma da potência
dos módulos solares (placas). Modulo de comunicação para disponibilização de dados e
registro em nuvem em conjunto com o sistema de monitoramento wi-fi;
g) Inversor solar de potência compatível com a potência do sistema, com caixa de junção -
string box (quadros de proteção), homologado pela concessionária de energia local;
h) Modulo de comunicação para disponibilização de dados e registro em nuvem em conjunto
com o sistema de monitoramento wi-fi;

i) Cabeamento elétrico compatível com a potência do sistema, utilizando como referência á
classe 5 NBR NM 280;

j) Conectores elétricos (macho e fêmea) compatíveis com a potência do sistema;
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k) Aterramento adequado conforme normas vigentes;
I) Quadros de comando e proteção conforme normas da distribuidora local;
m)Materiais, insumos e mão-de-obra necessários para fixação, montagem e instalação do
sistema de geração fotovoltaica;
n) Suportes de alumínio ou de aço, de alta resistência, com proteção contra corrosão e
acessórios para fixação dos módulos;
o) Estruturas de suporte deverão suportar ventos segundo as especificações da NBR 6123;
p) Sistema orientado ao máximo possível para o norte geográfico e/ou face oeste, livre de
sombras,

q) Se necessário, a contratada deverá fazer todas as adequações no padrão de energia e
afins, para total funcionamento e homologação da distribuidora de energia.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Estrutura de fixação:

a) A contratação inclui a elaboração de projetos; fornecimento de ARTs; fornecimento e
instalação de todos os equipamentos necessários e correlatos; infraestruturas não existentes
e necessárias; aprovação urbanística e ambiental caso necessárias;
b) Execução de estrutura metálica para recebimento de placas de sistema de energia
fotovoltaico com dimensões apropriadas para acomodação das placas necessárias para
alcance da potência requisitada;
c) Quando estrutura for utilizada para cobertura de estacionamento veicular, orienta-se a
altura mínima de 2,50m. e 3,00m. de largura livre de passagem,

d) Fundação em blocos e estacas escavadas em concreto de resistência (FCK) de 25 MPa
armado moldado “in loco”, conforme projeto estrutural;

e) Pilares metálicos em perfil “u”127x50x3mm e 120x50x3mm;
f) Vigas principais em perfil “u" 150x50x3mm e 143x50x3mm;
g) Vigas secundárias em perfil “u” 127x50x3mm e 120x50x3mm;
h) Terças metálicas em perfil “u” 150x50x3mm;
i) Aguihamento em ferro mecânico (liso) diâmetro mínimo de 12.50mm;
j) Contraventamento em ferro mecânico (liso) diâmetro mínimo de 12.50mm.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As boas práticas de otimização de recursos, redução de
desperdícios e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão

observados pela Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de energia e
água, adotando medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso
racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de
comportamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e
complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO QUARTO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

ser
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PARÁGRAFO QUINTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO SEXTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que
fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor. sexo, crenças
religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais
e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os
potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam

desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos
por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e

seu aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO

secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e
a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a
execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a

se

em

ao

Colaborar para a não geração de resíduos e
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fim de reduzir a impressão de documentos:
a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante

preferencialmente a função “duplex” (frente e verso), bem como de papel
confeccionado com madeira de origem legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos
aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d água,

lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em
conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste
Contrato nas condições ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e
prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações do CONTRATANTE;
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
b) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido/executado, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

d) Efetuar o pagamento à
fornecimento/execução do objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo
servidor da Secretaria municipal de Administração;

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa contratada atinentes ao objeto do edital;

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Executar os serviços conforme especificações no projeto. Termo de Referência e na

proposta, Especificações Complementares, bem como de sua proposta, com a
perfeito cumprimento das cláusulas

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, podendo a FISCALIZAÇÃO do município de Planalto-PR
recusar o serviço e materiais julgados inadequados, fora de padrões e/ou de baixa
qualidade, ou mesmo se constatado que não atendam as normas da COPEL
pertinentes;

b) A CONTRATADA deverá iniciar os serviços somente após assinatura da Ordem de
serviço,

c) Assumir todas as eventuais despesas decorrentes da correção de defeitos, falhas.

usar

em

valor correspondente aoContratada no

alocação dos empregados necessários ao
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deficiências ou atrasos dos serviços executados,

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°
8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE auto- rizada a descontar dos
pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

e) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos adequados aos serviços a
serem executados, em conformidade com as normas e legislação em vigor;

f) Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na
CONTRATANTE, nos termos do artigo T do Decreto n" 7.203, de 2010;

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias

por todas as obrigações trabalhistas sociaisabrangidas pelo contrato

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE;

h) Comunicar à fiscalização do contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços,

i) Observar todas as normas de segurança, conforme legislação em vigor e o uso de
uniformes e EPi’s adequados á execução dos serviços, fornecer equipamentos
compatíveis para a realização das tarefas, bem como tomar as precauções
necessárias para que os serviços previstos sejam feitos de maneira segura
relação aos seus empregados/contratados e demais servidores/usuá rios do

em

município,

j) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,seus

bem como aos documentos relativos à execução dos serviços.

comunicará periodicamente com ak) A fiscalização da CONTRATANTE se
CONTRATADA através do endereço eletrônico fornecido pela empresa. É de inteira

avisos enviadosresponsabilidade da CONTRATADA receber e verificar os

periodicamente pelo fiscal, não podendo a CONTRATADA alegar falhas em sua
conta de e-mail ou falta de recebimento dos avisos como justificativas para atrasos

descumprimento de quaisquer procedimentos informados via e-mail pelo fiscal da
CONTRATANTE.

I) Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurança

ou

de pessoas ou bens de terceiros,

m) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato,

n) A CONTRATADA deverá seguir rigorosamente toda documentação técnica do
projeto proposto por ela própria e aprovado pela CONTRATANTE, tais como
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especificações de materiais, serviços e quantidades determinados em planilha de
estimativa orçamentária, especificações de materiais, serviços e procedimentos
descritos em pranchas de desenhos e detalhes, além das especificações contidas
no presente documento,

o) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local
dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina,

p) Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que não estejam de acordo com as
Normas e Especificações Técnicas,

q) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos,
exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos; não permitir a
utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre,

r) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidad e com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

s) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a
CONTRATADA houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n°

13.146, de 2015.

t) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

u) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale

transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação

v) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Federal, Estadual ou
Municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;

w) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas
e legislação;

x) Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE;
y) Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço,
conforme descrito no projeto, Termo de Referência e na proposta;

z) Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de
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serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar
decisões compatíveis com os compromissos assumidos;

aa) Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da
CONTRATANTE;

bb) Providenciar junto ao CREA as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica
referente ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas
pertinentes (Leis n°. 6.496/77 e n°. 12.378/2010);

cc) Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

os trabalhos executados em desacordo com odd) Refazer, às suas expensas
estabelecido no Termo de Referência, Edital, instrumento contratual e seus anexos,

bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de
construção, pelo prazo estipulado no item 16.31 do referido edital, contado da data
de emissão da ordem de serviço,

ee) Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus
funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de

engenharia,

ff) Atender aos requisitos mínimos e as medidas de proteção para o trabalho em altura,
quando for o caso, previstos na NR 35, envolvendo o planejamento, a organização e
a execução, de forma a garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores
envolvidos direta ou indiretamente com esta atividade,

gg) Ressarcir quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados a CONTRATANTE, a
COREL ou a terceiros, por ocasião da execução ou em decorrência dos serviços ora
contratados, bem como arcar com qualquer ônus oriundo de processos judiciais ou
administrativos,

hh) Solicitar a presença imediata do responsável pela fiscalização da CONTRATANTE
em caso de acidentes durante a execução dos serviços, que ocasionem ou não

danos pessoais, materiais, em bens da CONTRATANTE ou de terceiros,
ii) Prestar pronto atendimento aos seus empregados, em caso de acidentes durante a

execução dos serviços, que ocasionem ou não danos pessoais, materiais, em bens
da CONTRATANTE ou de terceiros, comunicando imediatamente o ocorrido,

jj) Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os tributos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários e outros incidentes sobre os serviços objeto deste
contrato,

kk) Apresentar ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) devidamente recolhida,
por ocasião do início dos serviços;

II) Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições de trabalho e de fatores que
possam afetá-lo, não sendo levada em consideração qualquer argumentação
posterior, de desconhecimento dessas condições;
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m) Cumprir com todos os prazos de entrega/execução especificados neste instrumento;
nn) Designar um profissional de engenharia com habilitação vigente no CREA para atuar

coordenador geral dos serviços o qual supervisionará todas as atividades e

m

como

ficará responsável por atuar junto a FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE, no sentido
de orientar e garantir a fiel execução dos serviços;

00) A CONTRATADA é inteiramente responsável por passar aos seus profissionais
todas as informações e instruções técnicas necessárias à correta execução do
projeto, tais como pranchas de desenhos e detalhes, planilha de materiais e
serviços, bem como as orientações do presente,

pp) É vedado à CONTRATADA executar quaisquer modificações no projeto ou na obra,
salvo autorização por escrito do fiscal da CONTRATANTE. A não observância desta
exigência sujeitará a contratada a refazer todos os serviços e a substituir todos os
materiais, caso um ou outro não atendam as recomendações de projeto, cabendo o
ônus de retrabalhos e substituições de materiais inteira- mente à CONTRATADA,

qq) Responsabilizar-se pela guarda e transporte de seus equipamentos, viaturas e
ferramentas, bem como, dos alojamentos destinados a seus funcionários, não
deixando materiais e ferramentas de trabalho expostos, quando não estiverem
sendo utilizados, retirando-os após o término dos respectivos serviços, sendo que.
em caso de necessidade, a CONTRATANTE destinará área específica para este fim,

rr) Isentar o município de Planalto-PR de qualquer tipo de responsabilidade em
autuações lavradas ou ações interpostas, pertinentes aos danos ambientais
causados por quaisquer deficiências na realização dos serviços;

ss) Garantir, dentro do prazo legal estabelecido, a atualização de toda e qualquer
fornecendo àdocumentação necessária para a continuidade da operação

CONTRATANTE cópia da referida documentação,

tt) Os módulos fotovoltaicos deverão ser aceitos pela concessionária COREL. Os
módulos fotovoltaicos devem possuir VIDA ÚTIL mínima de 25 (vinte e cinco) ANOS.
A comprovação se dará por apresentação de catálogo ou declaração do fabricante.

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de
2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;
b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
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f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações

acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133,
de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
^ “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

‘f, “g” e "h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneasdescritas nas alíneas “e'

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°
14.133, de 2021).

IV - Multa;

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE
(art. 156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a
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somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por
cento) sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.
157, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao

valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será
cobrada judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da
multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a
CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de

pedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei
n° 14.133, de 2021);

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTFRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei
n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e

im
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julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de
2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15
informar e manter atualizados os(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção

dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional
de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão
obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme Art. 125 da lei
14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de

ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o CONTRATANTE
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo
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anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituída
administrativas:

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso. adotara as
medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançõesem mora

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137
da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

^ PARÁGRAFO QUINTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e 139
da mesma Lei.

PARÁGRAFO SEXTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da
estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser
realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de
termo indenizatório (art. 131, caput. da Lei n.° 14.133, de 2021), sendo que o pedido de
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência
do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°. 14.133, de
2021

O contrato poderá ser extinto caso se constate que aPARÁGRAFO SÉTIMO

CONTRATADA mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau {art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposiçõesPARÁGRAFO ÚNICO

expressas na Lei n° 14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990
- Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial
Brasileiro e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

PARÁGRAFO ÚNICO - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no
Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,
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de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei
n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇAO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de

revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente
devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente
resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do

procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de
indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUINTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo
os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os
já produzidos.

PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao
interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO OITAVO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o

Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇAO

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção á corrupção
previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei
Federa! n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem

deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou seque para a execução

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento,
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie,
de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular
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OU fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou
indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,
administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação

terão como responsáveis:

a) O contrato referente ao objeto destinado a Secretaria Municipal Meio Ambiente, será
acompanhado, controlado, fiscalizado e avaliado pelo seguinte servidor: Cezar Augusto
Soares, que assumirá as funções de fiscal dos Contratos, nos termos do Decreto 11.246/2022
eda Lein“14.133/21.

b)A gestão do Contrato será realizada pela servidora Carla Fatima Mombach Sturm,
designada conforme Portaria n°106/2022.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões
documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados
conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do
contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem
estudar a viabilidade de realização de reequilibrio econômico-financeiro e da celebração dos
respectivos termos aditivos, etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e
procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do
contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada,
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

como

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ànome

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as
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e demais normas federais aplicáveis edisposições contidas na Lei n°14.133/2021
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa
do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

PARÁGRAFO ÚNICO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de obrigações
da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com

CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 156 da Lei

^ 14.133/2021.
^ b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas

obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciáha, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE

inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos

o

as

relativamente a esses encargos

causados a terceiros,

c) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o
endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a
entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
(cíncol dias após o seu recebimento.

d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais
prevista no item anterior,
e) Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital ICP
Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item
anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias
(impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas)
testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora
ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná,
não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação
inicial e outras em direito permitidas neste referido foro.

de 2025.dePlanalto - PR

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE CONTRATADA
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ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

I.ICITAÇAO

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO V 003/2025

MUNICÍPIO DE PLANALTO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO” N“ 003/2025

O MUNICÍPIO DE PLANALTO faz saber aos interessados que

com base na Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021, cm

sua sede sito a Praça São Francisco de Assis, n
realizar Licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO
sob n° 003/2025. conforme descrito abaixo:

OBJETO: Contratação de empresa visando o fornecimento c

instalação de Sistema(s) de Geração de Energia Fotovoltaica,
conectado à rede ON-GRID da concessionária de energia, de
acordo com o Instrumento de Repasse 4119806 entre o
Município de Planalto - PR e a Caixa Econômica Federal -

Programa Ilaipu Mais Que Energia.
VALOR: RS 1.052.634,00 (um milhão c cinquenta c dois mil
seiscentos e trinta e quatro reais).
ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS

LANCES: Dia 24 dc janeiro dc 2025, a partir das 09h00min.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital
poderá ser obtido junto ao Setor dc Licitações do Município dc
Planalto, através do Portal dc Licitações do Município de

através

1583, fará

e-inail:dc solicitaçãoPlanalto,

licitacaoi@planalto.pr.gov.br
wv^^compras.gov.br.
SISTEMA ELETRÔNICO: www.compras.gov.br

via

do siteatravésou

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Diego Vinícius Ruckhaber

Código Identificador:BC4F4782

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 10/01/2025.Edição 3191
A verificação dc autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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MUNICÍPIO DE PLANALTO

AVISO DE UCITAÇAO
■‘PREGÃO ELETRÔNICO" N*OOZ/202SSicredi Fronteiras credita mais de R$ 9,4

miihões em juros ao capital próprio
interpsMdo, que com base

sede sito a Praça São
t Modalidade PREGÃO

LeiO município D£ PUNAITO laz saber

Pederal n* 1A.133 de 01 de abril de 2021,

Frattclsco de Assis, n* 1S83, lari reallur Ucllaçlo na

ELETRÔNICO sob n° 003/202S, conforme descrito abalso:

OBIETO: Contratação dt emoresa locaUtada na sede do munlciolo para
fornecimento de Óleo Diesel SIO para abastecimento exclusiuo de veículosMontante fortalece o patri

mônio da cooperativa e benefi
cia mais de iio mil associados.

No início de dezembro, a Si

credi Fronteiras PR/SC/SP dis
tribuiu mais de R$ 9,4 milhões
em juros ao capital próprio para
seus mais de 110 mil associa

dos. O valor foi iníegralizado na
conta capital de cada associado,
respeitando a proporcionalida
de do saldo médio mantido ao

longo do ano. A correção foi re
alizada com base na taxa Selic

acumulada no período, seguin
do os índices permitidos pela
legislação.

De acordo com Paulo V'inicius

'dilha, gerente de Captação da
-ooperativa, esse crédito repre
senta mais do que um retorno
financeiro. “Os valores credi

tados fortalecem 0 patrimônio
da cooperativa, que é essencial
para seu crescimento sustentá
vel. Quanto maior o patrimônio,
maior será a capacidade da co
operativa de oferecer crédito e
outros ser\iços financeiros aos
associados, que são os verdadei
ros donos do negócio”, destacou.

Paulo também ressaltou que

os juros ao capital próprio são
um diferencial das cooperati
vas. “Somente instituições com

IrW'
frocj municipal de Planalta*PR.

VALOR; R$ 92S.SCX),0a (Nmmcentbi e vinte e otto mil e qulnhentoe reaii).
ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES: 0.a 22 de janeiro

de 202S. a partir das OSbOOmIn

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido ediul poderL ser obtido junto
Setor de ücltaçdes do Município de PlaruKo, através da Portal de UcftaçGes do
Município de Planalto, através de soUcHação
llcilacaoSlplanalto.pr.gov.br ou através do site vrivw.compras.gov.br.
SISTEMA ELETRÔNICO: www.compras.gov.br
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Prefeito MunicipalI»

MUNICÍPIO DE PLANALTO

AVISO DE LICITAÇÃO
■PREGÃO ELETRÔNICO'’ N'001/202S

.V '
i

■

baseO MUNICÍPIO DE PLANALTO far sabei

Federal n* 14.133 de 01 de abril de 2021, em sua sede sito a Praça São
Modalidade PREGÃO

interesiJdot Que Lei

Os valores creditados podem
ser consultados diretamente no

aplicativo Sicredi ou pelo Inter
net Banking. Caso necessitem
de esclarecimentos, as equipes
das agências estão prontas para
oferecer suporte.

“0 pagamento de juros ao
capital próprio não apenas
reforça a confiança dos asso
ciados, mas também destaca
o papel de cada um no for
talecimento da cooperativa.
Nosso compromisso é fazer
com que os recursos gera
dos retornem aos associados

e contribuam para o desen
volvimento das regiões onde
atuamos. Trabalhamos jun
tos para construir uma so
ciedade mais próspera,” con
cluiu Paulo.

uma gestão sólida e saúde fi
nanceira podem remunerar o
capital social de seus sócios.
Isso reflete o compromisso do
Sicredi em gerar valor para os
associados e para a comunida
de”.

FrandKO d« Asvit, n* U83. f»rl letllur UclUção n*

ELETRÔNICO sob n* 001/202S. conforme descrito »b«ixa:

OBIETO; REGISTRO DE PREÇOS víundo e Aquisição de rrwlerlels de ezoediente
{llvritiel pers atender as necessidades das secrelailas municipais deste
município de Planalto.PR-
VAIOR: RS 387.208.34fTretentos e oitenta e sete mll. duzentos e oito

trinta e quatro centavos}.

ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES; DIa 22 de janeiro

dc 202S, a partir das09b00mln,

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital poderã ser obtido junto
Setor de Ucleaçdes do Município de Planalto, através do Portal de Licitaçdes do

de Planalto, através de solicitação via e-mall:
através do site www.compras.gov.br.

Além dos juros ao capital
próprio, pagos no dia 2 de de
zembro, os associados da Si
credi Fronteiras também par
ticiparão da distribuição de
resultados da Cooperativa, pre-
rísta para ser apresentada du
rante a Assembléia Geral Ordi

nária (AGO) em março de 2025.
Apenas em 2024, a cooperativa
já distribuiu mais de RS 21,5
milhões, reforçando o modelo
de negócios cooperativo que va
loriza a participação ativa dos
associados.

Município

Ilcllac4o9planalto.pr.gov.br
SISTEMA ELETRÔNICO: www.compras.gov.br
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MUNICÍPIO DE PLANALTO ' PR

lel0 MUNiClElO DE PLANALTO faz saber aos interessados que com base

Federal n' 24.233 de 01 de abní de 2021. em

Francisco de Assis.

ELEFRÔNICU sob n'003/2025. conforme desciito abaixo:

OBJETO: Contratação de empresa visando o fornecimento e instalação de

Slstema(s) de Geração de Energia Fotovoltaica. conectado a rede DN GRID da
concessionária de energia, de acordo com o Instrumento de Repasse 4119S06

i^^^itre 0 Município de Ptanalto - PR e a Caixa Econômica Federal Programa
aipu Mais Que Energia.

VALOR: RS 1.052.634,00 (um milhãoe cinquenta edois mil seiscentos e trinta e

quatro reais).
ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES: Dia 24 de janeiro

de 2025, a partir das OShOOmin,

FORMALI2AC ÁO 0£ CONSULTAS: 0 relendo edital poderá ser obtido junto
Setor de Licitaçxles do Município de Planalto, atrjucs do Portal de LititaçiTes do
Município (le Planalto, através de solKilaçlo via e-mail:
licitacao9planalto, pr.gov.br ou através do site www.compras.gov .br.
SISTEMA ELETRÔNICO: www.compras gov br

O Município de Planalto, Esudo do Paraná, torna público, para ciência dos

interessados, quê estão abertas a partir do dia 10/01/2025. as mscríçSes para o

processo de Credenclamenlo de empresa especializada para fomedmento de

relelçOes bulfet livre visando atender as necessidades das secretarias do

Munkipio de Planalto - PR.

sede sita a Praça São
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EDfTAL DE REGULAMENTO C CADASTRAMENTO DE FORNEaDORES; Todas as

informações sobre a Inscrição, documentos, cadastramentos e requisitos para a

realização do credenclamenlo estão disponíveis no endereço eletrônico;

nttp;//www.plana lto.pr.gov. br/.

Credenciamento nS 001/2025.

A Sessão de abertura dos envelopes para o credenciamento acontecerá no dia

27/01/2025 ãs 09:Q0hs em seSSão pública na sala de licitações, sito Praça São

Francisco de ASSiS, 1583, centro.
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Licitações (lateral direita),ícone

Planalto'PR, 10 de Janeiro de 2025.

LUIZ CARLOS BONI

Pcefeito Municipal
lUiZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

il

AS PUBLICAÇÕES LEGAIS NOS JORNAIS SAO
DATADAS E AUTENTICADAS, SEM MARGEM PARA

ALTERAÇÃO POSTERIOR DO CONTEÚDO DIVULGADO.
AFINAL, O JORNAL É LEGAL.
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